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SUMÁRIO EXECUTIVO 

 

Este PMSB foi elaborado para os eixos de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário, estando de acordo com a Lei 11.445/2007, suas alterações pela Lei 

14.026/2020 e o exigido pelo Decreto 7.217/2010, onde estão estabelecidas as 

diretrizes nacionais para o saneamento básico. 

Conforme o referido Decreto tem-se: 

Art. 25.  “A prestação de serviços públicos de saneamento básico observará plano 
editado pelo titular, que atenderá ao disposto no art. 19 e que abrangerá, no mínimo: 

I - diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando 
sistema de indicadores de saúde, epidemiológicos, ambientais, inclusive 
hidrológicos, e socioeconômicos e apontando as causas das deficiências 
detectadas; 

II - metas de curto, médio e longo prazo, com o objetivo de alcançar o acesso 
universal aos serviços, admitidas soluções graduais e progressivas e observada a 
compatibilidade com os demais planos setoriais; 

III - programas, projetos e ações necessários para atingir os objetivos e as metas, de 
modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros planos 
governamentais correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento; 

IV - ações para situações de emergências e contingências; e 

V - mecanismos e procedimentos para avaliação sistemática da eficiência e eficácia 
das ações programadas”.  
 

Importante destacar que o município não possui Plano Municipal de Saneamento 

Básico. Entretanto, sabe-se que há uma parceria da FUNASA com a UNIFAP – 

Universidade Federal do Amapá para elaboração do PMSB para os quatro eixos de 

saneamento, em complementação ao presetne relatório.  

 

Deste modo, no item 1 do PMSB é apresentada uma caracterização municipal onde 

se apresenta os indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e 

socioeconômicos do município.  

 

No item 2 é apresentado o Diagnóstico da Infraestrutura Existente para os Sistemas 

de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário, bastante atualizado, 
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apresentando-se o detalhamento das principais unidades operacionais, fluxogramas 

simplificados de funcionamento dos sistemas, relatório fotográfico dos pontos 

relevantes, o diagnóstico das instalações físicas e dos procedimentos operacionais 

em uso. 

 

No item 3 estão apresentadas as metas para o sistema de abastecimento de água, 

esgotamento sanitário.  

 

No item 4 apresenta-se o Prognóstico, sendo inicialmente descrita a projeção 

demográfica, que embasa o estudo de demandas. O Estudo de Demanda se 

caracteriza pela determinação das variáveis relacionadas às vazões, bem como da 

quantificação de outros elementos: Evolução da Expansão das Extensões das 

Redes de Água e de Esgoto, Evolução da Quantidade de Domicílios, Evolução da 

Quantidade de Ligações de Água e Esgoto, ao longo de todo período do projeto, 

correspondendo aos 35 anos, iniciando-se como Ano 1, o de 2019. 

 

Após são apresentados os parâmetros normatizados para os sistemas de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário.  

 

Finalizando o item é apresentada a concepção dos sistemas de abastecimento de 

água e de esgotamento sanitário. 

 

Para seguir com o planejamento, no item 5 estão apresentados os Programas, 

Projetos e Ações para o Sistema de Abastecimento de Água que visam subsidiar no 

cumprimento das metas propostas. 

 

De maneira análoga no item 6 apresenta-se os Programas, Projetos e Ações para o 

Sistema de Esgotamento Sanitário.  

 

No item 7 apresentam-sem outros programas, como: modernização na gestão do 

sistema comercial, recuperação de receita, adequação de licenças ambientais e 

técnico social. 
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No item 8 é apresentado o cronograma físico e financeiro dos investimentos a serem 

realizados, considerando a universalização dos serviços.  

 

Nos itens 9 e 10 são apresentadas, respectivamente, as proposições de Ações de 

Emergência e Contingência para os Sistemas de Abastecimento de Água e 

Esgotamento Sanitário e posteriormente, a estruturação dos Mecanismos e 

Procedimentos para Avaliação Sistemática da Eficiência e Eficácia das Ações 

Programadas, através de Indicadores de Desempenho. 

 

Finalmente no item 11 apresenta-se a periodicidade da revisão do PMSB. 

 

As diretrizes aqui estabelecidas para o saneamento básico são uma proposta no 

intuito de que este município atinja a melhoria das condições de saúde, qualidade de 

vida e o desenvolvimento local. No entanto, ressalta-se que ajustes podem ser 

necessários em prol da melhor prestação dos serviços, garantindo, desta forma, o 

pleno desenvolvimento deste município no que diz respeito ao saneamento. 
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PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DE ITAUBAL – A P  

 

1. CARACTERIZAÇÃO MUNICIPAL 

 

1.1. LOCALIZAÇÃO E ACESSOS  

 

1.1.1. Localização 

 

O Município de Itaubal possui área territorial de 1.703 km² e localiza-se na latitude 

0º35’45”N e longitude 50º40’15”O. O município faz parte da Mesorregião do Sul do 

Amapá e da Microrregião de Macapá.  O município de Itaubal faz divisa com o 

município de Macapá.  

 

O acesso do município se dá pela rodovia AP-070, partindo do município de Macapá 

e pela AP-340, a qual conecta o município de Itaubal à rodovia AP-070. 

 

 

1.2. DEMOGRAFIA 

 

1.2.1. População 

 

A população de Itaubal, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE, em 2010 possuia 4.265 habitantes, sendo 1.754 na zona urbana 

e 2.511 habiatntes distribuídos na zona rural do município.  

 

1.2.2. Pirâmide Etária 

 

Conforme o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), uma pirâmide 

etária é definida como a representação gráfica da distribuição de uma população, 

segundo idade e sexo. A forma geral da pirâmide indica a tendência demográfica do 

país, estado ou cidade e permite compará-la no tempo e no espaço. É uma forma 

gráfica de avaliar uma determinada população e o seu nível desenvolvimento. 
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Figura 1: Pirâmide Etária (2010) 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 

 

A pirâmide do município de Itaubal apresenta sua base larga, e se estreita conforme 

vai aumentando a faixa etária. Este cenário é característico de locais em vias de 

desenvolvimento, onde o fenômeno da transição demográfica ainda não começou a 

ocorrer. No entanto, é possível visualizar a tendência de iniciar-se o processo de 

transição demográfica devido ao menor número de habitantes na faixa de 0 a 4 anos 

em relação às faixas logo acima.   

  

 

1.3. ASPECTOS SOCIECONÔMICOS  

 

1.3.1. Educação  

 

1.3.1.1. Escolaridade 

 

No quadro apresentado a seguir, pode-se observar que a população residente no 

município de Itaubal possui uma média de escolaridade inferior aos números 

registrados na média nacional.  
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Quadro 1: Escolaridade da População 

Localidade 
% de 18 anos ou mais com 

fundamental completo 
(2010) 

% de 18 anos ou mais 
com médio completo 

(2010) 

% de 25 anos ou mais 
com superior completo 

(2010) 

Brasil 54,92 37,89 11,27 

Itaubal (AP) 37,62 20,63 1,76 
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil  

 

Na figura a seguir, apresenta-se um gráfico onde é possível observar que 48,8% da 

população do município de Itaubal com 25 anos ou mais é alfabetizada, porém com 

o ensino fundamental incompleto.  

 

 

Figura 2: Escolaridade da População com 25 Anos ou Mais 
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 

 

1.3.1.2. Taxa de Analfabetismo  

 

O quadro a seguir apresenta as taxas de analfabetismo da população de Itaubal, em 

comparação com o Brasil. 

 

Quadro 2: Taxa de Analfabetismo 

Localidade 
Taxa de analfabetismo - 11 a 14 anos 

(2010) 
Taxa de analfabetismo - 18 anos 

ou mais (2010) 

Brasil 3,24 10,19 

Itaubal (AP) 5,47 15,45 
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 
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Conforme podemos analisar através do quadro acima, o município de Itaubal está 

acompanhando a tendência nacional da taxa do analfabetismo. Destaca-se que em 

2010, 15,45% da população do município com 18 anos ou mais era considerada 

analfabeta.  

 

1.3.2. Trabalho e Renda 

 

O quadro a seguir mostra a ocupação da população com 18 anos ou mais, bem 

como a escolaridade e a renda, para os residentes no município de Itaubal. Entre os 

anos de 2000 e 2010, pode-se observar um aumento da taxa de desocupação da 

população com 18 anos ou mais, entretanto, identificou-se um aumento do grau de 

escolaridade da população ocupada.  

 

Quadro 3: Ocupação da População, Escolaridade e Ren da 
Ocupação da população de 18 anos ou mais 2000 2010 

Taxa de atividade - 18 anos ou mais 68,8 59,32 

Taxa de desocupação - 18 anos ou mais 7,77 17,65 

Grau de formalização dos ocupados - 18 anos ou mais 15,85 23,56 

Nível educacional dos ocupados     

% dos ocupados com fundamental completo - 18 anos ou mais 15,53 37,94 

% dos ocupados com médio completo - 18 anos ou mais 6,94 23,24 

Rendimento médio     

% dos ocupados com rendimento de até 1 s.m. - 18 anos ou 
mais 

68,1 55,44 

% dos ocupados com rendimento de até 2 s.m. - 18 anos ou 
mais 

92,23 86,56 

% dos ocupados com rendimento de até 5 s.m. - 18 anos ou 
mais 98,02 97,78 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 
 

1.3.3. Saúde 

 

1.3.3.1. Taxa de Natalidade 

 

A taxa bruta de natalidade representa o número de nascidos vivos, por mil 

habitantes, na população residente em um determinado espaço geográfico, no ano 

considerado. 
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Como pode ser verificado no quadro abaixo, a taxa bruta de natalidade no município 

de Itaubal no período analisado demonstrou estar em decréscimo, assim como o 

índice no Estado do Amapá.  

 

Quadro 4: Taxa Bruta de Natalidade por 1.000 Habita ntes 
Ano Município de Itaubal  Estado do Amapá 

1999 8,39 30,91 

2000 11,06 29,85 

2001 20,41 29,29 

2002 28,53 27,48 

2003 24,86 27,61 

2004 25,47 25,26 

2005 17,26 23,89 

2006 21,17 23,90 

2007 19,83 22,66 

2008 9,49 24,36 
Fonte: DATASUS 

 

1.3.3.2. Taxa de Mortalidade Infantil  

 

A taxa de mortalidade infantil é o número de óbitos de menores de um ano de idade, 

por mil nascidos vivos, considerando a população residente em determinado espaço 

geográfico, no ano considerado. O quadro a seguir apresenta os dados de 

mortalidade infantil para o município de Itaubal, Estado do Amapá e Brasil nos anos 

de 1991, 2000 e 2010. 

 

Quadro 5: Mortalidade Infantil por 1.000 Nascidos V ivos 
Localidade 1991 2000 2010 

Brasil 44,68 30,57 16,7 

Estado do Amapá 43,72 31,62 15,14 

Município de Itaubal (AP) 62,5 47,4 23,3 
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 

 

Em 1991, a taxa de mortalidade infantil do município era de 62,5 óbitos para cada 

1.000 nascidos vivos, abaixo da média do Brasil, 44,68, e da média estadual, 43,72. 

No censo de 2010 esse valor foi bem reduzido, a taxa caiu para 23,3 óbitos para 

cada 1.000 nascidos vivos, queda superior ao Estado do Amapá, que passou a ser 

15,14. Esta se mostra uma tendência nacional, pois as taxas de mortalidade infantil 

caíram em proporções semelhantes para Itaubal e todo o país. 
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1.3.3.3. Esperança de Vida ao Nascer 

 

Esperança de vida ao nascer é um importante indicador utilizado inclusive pela ONU 

(Organização das Nações Unidas) e mostra o número médio de anos de vida 

esperados para um recém-nascido, conforme o padrão de mortalidade existente na 

população residente, em determinado espaço geográfico, no ano considerado. No 

quando a seguir é exposta a evolução da esperança de vida ao nascer do município 

comparativamente à média catarinense e a nacional. 

 

Quadro 6: Esperança de Vida ao Nascer (em anos) 
Localidade 1991 2000 2010 

Brasil 64,73 68,61 73,94 

Estado do Amapá 65,05 67,68 73,8 

Município de Itaubal (AP) 60 63 70,5 
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 

 

De acordo com o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, em 2010, a 

expectativa de vida em Itaubal era de 70,5 anos. Verifica-se um crescimento deste 

indicador ao longo dos anos. 

 

1.3.3.4. Taxa de Fecundidade 

 

Segundo o IBGE a taxa de fecundidade total é o número médio de filhos que teria 

uma mulher de uma faixa etária hipotética (15 e 49 anos de idade) ao final de seu 

período reprodutivo. O quadro a seguir apresenta esta taxa para o município de 

Itaubal, Estado do Amapá e Brasil nos anos de 1991, 2000 e 2010. 

 

Quadro 7: Taxa de Fecundidade 
Localidade 1991 2000 2010 

Brasil 2,88 2,37 1,89 

Estado do Amapá 4,72 3,63 2,48 

Município de Itaubal (AP) 7,3 4,9 3,9 
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 
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1.3.3.5. Profissionais do Sistema de Saúde 

 

Através de informações obtidas no DATASUS, no quadro a seguir está a relação dos 

profissionais da saúde do município de Itaubal. 

 

Quadro 8: Quadro de Funcionários do Sistema de Saúd e. 
Categoria Total Atende ao SUS Prof/1.000 hab Prof SUS/1.000 hab 

Médicos             2                        2                   0,5                           0,5  

.. Médico de Família             2                        2                   0,5                           0,5  

Cirurgião dentista             2                        2                   0,5                           0,5  

Enfermeiro             3                        3                   0,8                           0,8  

Auxiliar de Enfermagem             9                        9                   2,5                           2,5  

Técnico de Enfermagem             4                        4                   1,1                           1,1  
Fonte: DATASUS  

 

Quanto aos dados apresentados anteriormente, pode-se destacar o número de 

médicos por 1.000 habitantes, 0,5 para cada 1.000 habitantes.  

 

Ressalta-se que isoladamente, o indicador não é suficiente para avaliar a adequação 

da oferta de médicos. A jornada de trabalho médico, as especialidades médicas 

disponíveis, assim como as necessidades da população, podem variar de acordo 

com a região ou município. Por isso, não existe uma concentração ideal de médicos. 

 

1.3.3.6. Estabelecimentos de Saúde 

 

Segundo informações do Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde 

(CNES) do DATASUS, o qual fornece a relação dos estabelecimentos de saúde 

existente no município, constatou-se que em Itaubal há 7 estabelecimentos desta 

natureza, sendo todos eles administrados pela municipalidade.  

 

1.3.4. Habitação  

 

Os domicílios são classificados como particulares quando destinados à habitação de 

uma pessoa ou de um grupo de pessoas cujo relacionamento é ditado por laços de 

parentesco, dependência doméstica ou, ainda, normas de convivência.  
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Os dados existentes relativos ao setor habitacional são os levantados no último 

censo demográfico (2010). No quadro a seguir estão apresentados estes dados 

relativos ao número de domicílios particulares permanentes do município de Itaubal. 

 

Quadro 9: Número de Domicílios 
Nº de Domicílios 2010 

Particulares Ocupados  949 

 Particulares Não Ocupados  182 

Total  1.131 
Fonte: IBGE 

 

 

1.4. INDICADORES SOCIECONÔMICOS, EPIDEMIOLOGICOS, AMBIENTAIS E 

SANITÁRIOS  

 

Os indicadores podem ser definidos como índices estatísticos que refletem uma 

determinada situação num dado momento, sua abrangência depende da finalidade 

para qual se deseja executar a medição / diagnóstico. 

 

Os indicadores são estabelecidos com o objetivo de sinalizar o estado, ou seja, 

como se encontra um aspecto ou a condição de uma variável, comparando as 

diferenças observadas no tempo e no espaço. Podem ser empregados para avaliar 

políticas públicas, ou para comunicar ideias entre gestores e o público em geral, de 

forma direta e simples. 

 

Em síntese, os indicadores são abstrações simplificadas de modelos e contribuem 

para a percepção dos progressos alcançados visando despertar a consciência da 

população.  

 

 

 

 

 

 



 
 

 

12 

1.4.1. Indicadores Socioeconômicos 

 

1.4.1.1. Índice de Desenvolvimento Humano – IDH  

 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é uma medida comparativa de pobreza, 

alfabetização, educação, esperança de vida, natalidade e outros fatores para as 

diversas regiões, podendo ser aplicadas entre países, estados e municípios.  

 

É uma maneira padronizada de avaliação e medida do bem-estar de uma 

população, especialmente do bem-estar infantil. O índice varia de zero (nenhum 

desenvolvimento humano) até 1 (desenvolvimento humano total), sendo 

classificados da seguinte forma: quando o IDH está entre 0 e 0,499, este é 

considerado baixo; quando o IDH está entre 0,500 e 0,799, é considerado médio; 

quando o IDH está entre 0,800 e 1, é considerado alto. 

 

O IDH pode ser realizado somente com os seus quesitos de comparação, ou seja, 

envolvendo as questões de renda, longevidade e educação e através de uma média 

aritmética simples desses quesitos é obtido o valor municipal. 

 

De acordo com o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, o IDH de Itaubal no 

ano de 2010 era de 0,576, o que caracteriza o município com um índice de 

desenvolvimento humano de nível baixo. No quadro abaixo podemos observar todos 

os índices que compõem o IDH. 

 

Quadro 10: IDH - Índice de Desenvolvimento Humano 
IDHM e componentes 1991 2000 2010 

IDHM Educação 0,065 0,227 0,477 

% de 18 anos ou mais com fundamental completo 3,42 17,64 37,62 

% de 5 a 6 anos na escola 35,87 60,36 87,88 
% de 11 a 13 anos nos anos finais do fundamental REGULAR 
SERIADO ou com fundamental completo 

- 24,35 72,15 

% de 15 a 17 anos com fundamental completo - 17,92 35,72 

% de 18 a 20 anos com médio completo - 0,47 19,05 

IDHM Longevidade 0,584 0,634 0,758 

Esperança de vida ao nascer 60,01 63,02 70,46 

IDHM Renda 0,505 0,496 0,528 

Renda per capita 184,83 175,36 213,26 
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 
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1.4.1.2. Renda, Pobreza e Desigualdade 

 

A renda per capita média de Itaubal cresceu 15% nas últimas duas décadas, 

passando de R$ 184,83 em 1991 para R$ 213,26 em 2010. A extrema pobreza 

(medida pela proporção de pessoas com renda domiciliar per capita inferior a R$ 

70,00, em reais de agosto de 2010) passou de 14,45% em 1991 para 33,09% em 

2010.  

 

O índice de Gini mede o grau de desigualdade existente na distribuição de 

indivíduos segundo a renda domiciliar per capita. Seu valor varia de 0, quando não 

há desigualdade (a renda de todos os indivíduos tem o mesmo valor), a 1, quando a 

desigualdade é máxima (apenas um indivíduo detém toda a renda da sociedade e a 

renda de todos os outros indivíduos é nula). 

 

Para o município de Itaubal o Índice de Gini foi calculado em 0,61 e está 

apresentado no quadro a seguir. Pode-se observar que nas últimas duas décadas 

houve um aumento da desigualdade, registrado por este índice.  

 

Quadro 11: Indicadores de Renda, Pobreza e Desigual dade 
Indicador / Ano 1991 2000 2010 

Renda per capita 184,83 175,36 213,26 

% de extremamente pobres 14,45 31,49 33,09 

% de pobres 71,34 71,17 63,69 

Índice de Gini 0,48 0,58 0,61 
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 

 

1.4.2. Indicadores Epidemiológicos  

 

Os indicadores epidemiológicos são importantes para representar os efeitos das 

ações de saneamento - ou da sua insuficiência - na saúde humana e constituem, 

portanto, ferramentas fundamentais para a vigilância ambiental em saúde e para 

orientar programas e planos de alocação de recursos em saneamento ambiental. A 

seguir serão apresentados os principais indicadores epidemiológicos de interesse no 

presente trabalho. 
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1.4.2.1. Mortalidade  

 

A taxa de mortalidade ou coeficiente de mortalidade é o dado demográfico do 

número de óbitos para cada mil habitantes, em uma dada região em um período de 

um ano. A taxa de mortalidade pode ser tida como um forte indicador social, já que, 

quanto piores as condições de vida, maior a taxa de mortalidade e menor a 

esperança de vida. No entanto, pode ser fortemente afetada pela longevidade da 

população, perdendo a sensibilidade para acompanhamento demográfico. 

 

A taxa de mortalidade infantil indica o risco de morte infantil através da frequência de 

óbitos de menores de um ano de idade na população de nascidos vivos. Este 

indicador utiliza informações sobre o número de óbitos de crianças menores de um 

ano de idade, em um determinado ano, e o conjunto de nascidos vivos, relativos ao 

mesmo ano civil. 

 

Pode-se relacionar a taxa de mortalidade infantil com a renda familiar, ao tamanho 

da família, a educação das mães, a nutrição e a disponibilidade de saneamento 

básico. Este indicador também contribui para uma avaliação da disponibilidade e 

acesso aos serviços e recursos relacionados à saúde, especialmente ao pré-natal e 

seu acompanhamento. 

 

O quadro a seguir apresenta os dados relativos ao total de óbitos indiferentemente 

de sua faixa etária e o total de óbitos infantis no municipio de Itaubal. Ressalta-se 

que a taxa de mortalidade infantil é um indice bastante significativo, pois têm forte 

correlação com as condições de vida em geral. 

 

Quadro 12: Total de Óbitos no Município de Itaubal 

Outros Indicadores de Mortalidade 2006 2007 2008 

Total de óbitos             6              7              6  

Nº de óbitos por 1.000 habitantes          1,5           1,7           1,7  

% óbitos por causas mal definidas             -         28,6         16,7  

Total de óbitos infantis             -              2              1  

Nº de óbitos infantis por causas mal definidas             -              -              -  

% de óbitos infantis no total de óbitos *             -         28,6         16,7  

% de óbitos infantis por causas mal definidas             -              -              -  

Mortalidade infantil por 1.000 nascidos-vivos **             -         23,8         29,4  
Fonte: DATASUS  
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Apresentam-se na figura a eguir os percentuais do município de Itaubal referentes às 

causas de óbitos, sendo que nas fontes de pesquisa consultadas (Caderno de 

Informações de Saúde / DATASUS). 

 

 
Figura 3: Causas de óbitos 

Fonte: DATASUS 
 

1.4.2.2. Cobertura Vacinal  

 

O município de Itaubal apresenta uma cobertura vacinal para menores de um ano de 

idade e por tipo Imunobiológico, que pode ser visualizada no quadro a seguir. 

 
Quadro 13: Cobertura Vacinal por Tipo Imunobiológic o 

Imunobiológicos 2006 2007 2008 2009 

BCG (BCG)        72,1         90,5       152,9       158,8  

Contra Febre Amarela (FA)        83,7       100,0       223,5       244,1  

Contra Haemophilus influenzae tipo b (Hib)             -              -              -              -  

Contra Hepatite B (HB)        98,8         86,9       202,9       285,3  

Contra Influenza (Campanha) (INF)        84,0       143,8       139,2       112,9  
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Imunobiológicos 2006 2007 2008 2009 

Contra Sarampo             -              -              -              -  

Dupla Viral (SR)             -              -           2,4              -  

Oral Contra Poliomielite (VOP)      111,6       100,0       200,0       252,9  

Oral Contra Poliomielite (Campanha 1ª etapa) (VOP)      105,1         95,1       157,3       162,9  

Oral Contra Poliomielite (Campanha 2ª etapa) (VOP)        99,8       120,5       146,9       117,8  

Oral de Rotavírus Humano (RR)        22,1         41,7       123,5       223,5  

Tetravalente (DTP/Hib) (TETRA)      111,6       101,2       208,8       267,7  

Tríplice Bacteriana (DTP)             -              -              -              -  

Tríplice Viral (SCR)      132,8       139,5         89,3       291,2  

Tríplice Viral (campanha) (SCR)             -              -              -              -  

Totais das vacinas contra tuberculose        72,1         90,5       152,9       158,8  

Totais das vacinas contra hepatite B        98,8         86,9       202,9       285,3  

Totais das vacinas contra poliomielite      111,6       100,0       200,0       252,9  

Totais das vacinas Tetra + Penta + Hexavanlente      111,6       101,2       208,8       267,7  

Totais das vacinas contra sarampo e rubéola      132,8       139,5         91,7       291,2  

Totais das vacinas contra difteria e tétano      111,6       101,2       208,8       267,7  
Fonte: DATASUS 

 

1.4.2.3. Morbidade 

 

Em epidemiologia, quando se fala em morbidade, pensa-se nos indivíduos de um 

determinado território (país, estado, município, distrito municipal, bairro) que 

adoeceram num dado intervalo do tempo neste território e/ou que passaram por 

internações. 

 

O quadro a seguir apresenta os resultados para o município de Itaubal. A categoria 

de classificação de destaque nesta ocasião são as internações por doenças 

infecciosas parasitárias, pois muitas doenças parasitárias são decorrentes da falta 

de saneamento básico. 
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Quadro 14: Distribuição Percentual das Internações por Grupo e Faixa Etária 

 
Fonte: DATASUS  

 

 

1.5. INDICADORES AMBIENTAIS E SANITÁRIOS  

 

Os indicadores ambientais procuram denotar o estado do meio ambiente e as 

tensões nele instaladas, bem como a distância em que este se encontra de uma 

condição de desenvolvimento sustentável. 

 

Como indicadores ambientais voltados para os recursos hídricos são utilizados os 

índices de qualidade das águas. Destacam-se os parâmetros de teor de oxigênio 

dissolvido, demanda biológica de oxigênio, teor de nitrogênio e de fósforo, além dos 

diferentes índices de qualidade de água, estabelecidos de acordo com os interesses 

dos seus proponentes. 

 

Como indicadores ambientais, também devem ser apontados os graus de cobertura 

de serviços de abastecimento de água potável, coleta e tratamento de esgoto e 

coleta e tratamento dos resíduos sólidos, podendo ser interpretado como as 

condições de saneamento existentes. 

 

 

Capítulo CID Menor 1 1 a 4 5 a 9 10 a 14 15 a 19 20 a 49 50 a 64 65 e m ais 60 e mais Total

I.   Algumas doenças infecciosas e parasitárias 42,9       54,5       33,3       -            -            1,3         20,0       100,0     100,0     9,5         

II.  Neoplasias (tumores) -            -            -            -            -            1,3         -            -            -            0,7         

III. Doenças sangue órgãos hemat e transt imunitár -            -            -            -            -            -            -            -            -            -            

IV.  Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas -            -            -            -            -            -            -            -            -            -            

V.   Transtornos mentais e comportamentais -            -            -            -            -            -            -            -            -            -            

VI.  Doenças do sistema nervoso -            -            -            -            -            -            20,0       -            -            0,7         

VII. Doenças do olho e anexos -            -            -            -            -            -            -            -            -            -            

VIII.Doenças do ouvido e da apófise mastóide -            -            -            -            -            -            -            -            -            -            

IX.  Doenças do aparelho circulatório -            -            33,3       -            -            -            -            -            -            0,7         

X.   Doenças do aparelho respiratório 42,9       27,3       33,3       -            4,2         -            -            -            -            5,8         

XI.  Doenças do aparelho digestivo -            9,1         -            -            -            11,7       20,0       -            -            8,0         

XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo -            -            -            11,1       -            -            -            -            -            0,7         

XIII.Doenças sist osteomuscular e tec conjuntivo -            -            -            -            -            -            -            -            -            -            

XIV. Doenças do aparelho geniturinário -            -            -            22,2       -            31,2       20,0       -            -            19,7       

XV.  Gravidez parto e puerpério -            -            -            44,4       95,8       50,6       -            -            -            48,2       

XVI. Algumas afec originadas no período perinatal 14,3       -            -            -            -            -            -            -            -            0,7         

XVII.Malf cong deformid e anomalias cromossômicas -            -            -            11,1       -            -            -            -            -            0,7         

XVIII.Sint sinais e achad anorm ex clín e laborat -            -            -            -            -            -            -            -            -            -            

XIX. Lesões enven e alg out conseq causas externas -            9,1         -            11,1       -            3,9         20,0       -            -            4,4         

XX.  Causas externas de morbidade e mortalidade -            -            -            -            -            -            -            -            -            -            

XXI. Contatos com serviços de saúde -            -            -            -            -            -            -            -            -            -            

CID 10ª Revisão não disponível ou não preenchido -            -            -            -            -            -            -            -            -            -            

Total 100,0     100,0     100,0     100,0     100,0     100,0     100,0     100,0     100,0     100,0     

Distribuição Percentual das Internações por Grupo d e Causas e Faixa Etária - CID10 (2009)
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1.5.1. Cobertura do Abastecimento de Água Potável e  Esgotamento 

 

Este indicador é composto pela parcela da população com acesso adequado ao 

abastecimento de água e correta destinação e tratamento de esgoto sanitário.  O 

quadro a seguir mostra informações sobre o sistema de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário em Itaubal no ano de 2015 e 2018. 

 

Quadro 15: Informações Sobre Saneamento Básico no M unicípio de Itaubal 
Indicadores dos Sistemas de Abastecimento de Água e  Esgotamento Sanitário 

Índice de atendimento total de água (%) 32,09 29,48 

Índice de atendimento urbano de água (%) 78,03 71,69 

Índice de atendimento total de esgoto (%) 0 0 

Índice de atendimento urbano de esgoto (%) 0 0 

Índice de tratamento de esgoto (%) 0 0 

Fonte: Sistema Nacional de Informações sobre Saneam ento 

 

Observa-se que não houve evolução significativa desses e outros indicadores nos 

últimos anos, de forma que, conservadoramente, foram considerados para fins 

desse PMSB as informações relativas ao SNIS 2015. 
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2. DIAGNÓSTICO DA INFRAESTRUTURA EXISTENTE  

 

2.1. SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

 

A seguir está apresentado o Diagnóstico do Sistema de Abastecimento de Água com 

base em levantamento de dados junto à CAESA e em visita técnica realizada em  

julho de 2017.   

 

2.1.1. Sistema Sede 

 

A concepção do sistema de abastecimento de água da sede do município de Itaubal 

inicia-se pelas captações de água subterrâneas. Ao todo há 5 poços perfurados para 

captação de água, entretanto apenas 3 operam no SAA Sede de Itaubal. Dos 3 

poços, apenas um armazena a água em um reservatório elevado antes de distribuir 

a água por gravidade, sendo que os outros 2 poços distribuem a água diretamente 

da captação subterrânea. Destaca-se que no SAA Sede de Itaubal não há qualquer 

tipo de tratamento na água distribuída, assim como não é feito qualquer processo de 

desinfecção da água.  

 

A seguir apresenta-se o fluxograma das etapas identificadas no sistema de 

abastecimento de água da sede do município de Itaubal.  
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Figura 4: Fluxograma do SAA Sede do Município de It aubal 

 

Na figura a seguir apresenta-se um mapa com as principais unidades operacionais 

do SAA Sede de Itaubal, bem como a área de cobertura do sistema.  
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Figura 5: Mapa de Localização das Unidades Operacio nais do SAA Sede de Itaubal
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2.1.2. Captação, Recalque e Adução de Água Bruta 

 

2.1.2.1. Bacia Hidrográfica 

 

O município de Itaubal está inserido em 2 bacias hidrográficas, sendo elas: Rio 

Gurijuba e Rio Macacoari.  

 

Na figura a seguir apresenta-se um mapa onde pode-se observar a localização do 

município de Itaubal, bem como das bacias hidrográficas nas quais ele está inserido.  

 

Conforme estabelece a Lei 11445/2007 os Planos de Saneamento Básico deverão 

ser compatíveis com os Planos das Bacias Hidrográficas que estiverem inseridos, no 

entanto, para o presente estudo a área em questão não possui plano de bacia 

hidrográfica elaborado. 
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Figura 6: Bacias Hidrográficas - Município do Itaub al: Bacias Hidrográficas - Município do Itaubal 
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2.1.2.2. Outorga 

 

Não foi disponibilizada pela CAESA a outorga de água para as captações 

subterrâneas do SAA Sede de Itaubal, fato este que caracteriza a inexistência das 

mesmas.  

 

2.1.2.3. Licença de Operação 

 

A CAESA não disponibilizou a licença de operação do SAA Sede de Itaubal, fato que 

caracteriza a inexistência da mesma. Entretanto, como pode ser observado na figura 

a seguir, em junho de 2014, o Instituto de Meio Ambiente e Ordenamento Territorial 

do Estado do Amapá – IMAP expediu a licença de instalação do SAA Sede de 

Itaubal. Como a validade da LI era de 3 anos, esta encontra-se fora de validade.  
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Figura 7: Licença de Instalação do SAA Sede de Itau bal 

 

2.1.2.4. Tipo de Captação e Localização 

 

A captação de água bruta do SAA Sede de Itaubal é feita a partir de poços 

perfurados no Aquífero Barreiras. Segundo informações disponibilizadas pela CPRM 

– Serviços Geológicos do Brasil, o Aquífero Barreiras é um aquífero livre e 

semiconfinado (com espessura máxima de 100 m), classificado como Classe 3, ou 
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seja, com uma produtividade moderada. As vazões deste aquífero variam entre 25 

m³/h e 50 m³/h, sendo 4 m³/h/m sua capacidade específica e a água apresenta uma 

boa qualidade química.  

 

O SAA Sede de Itaubal possui 5 captações subterrâneas, estando apenas 3 

operando atualmente.  

 

2.1.2.5. Vazões Captadas 

 

Segundo informações obtidas junto à CAESA, no ano de 2016 foram captados 

564.537 m³ de água bruta, a uma média mensalmente de 47.045 m³. Destaca-se 

que estes valores são estimativas, visto que não há qualquer forma de medição da 

vazão captada. Segundo a CAESA, a estimativa das vazões captadas é feita com 

base no tempo de operação das unidades operacionais, bem como nas suas 

características nominais. 

 

Ainda, conforme relatório apresentado pela CAESA, constatou-se que ao longo do 

ano há pouca variação do volume de água captado, caracterizando assim uma 

uniformidade da vazão de captação.  

 

2.1.2.6. Qualidade da Água Bruta Captada 

 

No quadro a seguir apresenta-se o resultado da análise realizada pela CAESA no 

mês de julho de 2016. Destaca-se a ausência de uma rotina de análises dos 

principais parâmetros da água bruta captada.  

 

Quadro 16: Análise da Água Bruta – Julho 2016 
Saída do SAA 

Inforações Turb. PH CRL C.totais E.coli 

Média dos parâmetros 0,3 4,1 0     

Nº médio de análises realizados/mês 1 1 1 1 1 

Nº médio de análises fora do padrão/mês 0 1 1 1 0 

Mínimo 0,3 4,1 0     

Máximo 0,3 4,1 0     
Fonte: CAESA (2016) 
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Como pode ser observado no quadro apresentado, na única análise realizada no 

ano de 2016, detectou-se a presença de E.coli na amostra de água.  

 

2.1.2.7. Descrição e Diagnóstico das Unidades Compo nentes da Captação  

 

Conforme mencionado anteriormente, o SAA Sede de Itaubal conta com 5 poços 

perfurados, sendo apenas 3 com CMB instalado para captação de água. A seguir 

apresentam-se as fichas técnicas das unidades de captação do sistema, bem como 

as suas descrições.   
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Figura 8: Ficha Técnica Resumo – Captação P1 
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Na figura a seguir, pode-se observar, em detalhes, o cavalete da captação 

subterrânea do P1, o qual está localizado junto ao reservatório elevado.  

 

 
Figura 9: Cavalete da Captação Subterrânea de Água Bruta – P1 

 

Este poço tem uma profundidade de 24 metros e a bomba, com vazão de 20 m³/h 

(5,5 l/s) e altura manométrica de 60 mca, é do tipo submersa. O CMB instalado 

opera em média 17 h/dia. O acionamento do CMB é realizado por chave magnética 

de partida direta, aumentando os gastos com energia elétrica e diminuindo a vida útil 

do equipamento. 

 

Na figura apresentada acima, pode-se observar que a vedação do poço está sendo 

feita com um pedaço de lona, facilitando a contaminação da água captada.  

Entretanto, o poço está localizado em um local cercado e protegido do acesso de 

pessoas não autorizadas. 

 

A água bruta é recalcada até o reservatório elevado do sistema, de onde a água é 

distribuída por gravidade.   
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Figura 10: Ficha Técnica Resumo – Captação P2 
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Na figura a seguir, pode-se observar, em detalhes, o poço de captação subterrânea 

P2 – Balneário.  

 

 
Figura 11: Poço de Captação Subterrânea de Água Bru ta – P2 

 

Este poço tem uma profundidade de 18 metros e a bomba, com vazão de 6 m³/h 

(1,67 l/s) e altura manométrica de 42 mca, é do tipo submersa. O CMB instalado 

opera em média 17 h/dia. O acionamento do CMB é realizado por chave magnética 

de partida direta, aumentando os gastos com energia elétrica e diminuindo a vida útil 

do equipamento. 

 

Na figura apresentada acima, pode-se observar o mau estado de conservação do 

cavalete do poço, bem como da estrutura de vedação. Ainda, ressalta-se que o poço 

não está protegido do acesso de pessoas não autorizadas.  

 

A água bruta é recalcada e distribuída em marcha, sem tratamento algum da água 

captada.    
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Figura 12: Ficha Técnica Resumo – Captação P3 
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Na figura a seguir, pode-se observar, em detalhes, o poço de captação subterrânea 

P3.  

 

 
Figura 13: Poço de Captação Subterrânea de Água Bru ta – P3 

 

Este poço tem uma profundidade de 18 metros e a bomba, com vazão de 4 m³/h (1,1 

l/s) e altura manométrica de 36 mca, é do tipo submersa. O CMB instalado opera em 

média 17 h/dia. O acionamento do CMB é realizado por chave magnética de partida 

direta, aumentando os gastos com energia elétrica e diminuindo a vida útil do 

equipamento. 

 

Na figura apresentada acima, pode-se observar o mau estado de conservação do 

cavalete do poço, bem como da estrutura de vedação, e também, a ancoragem da 

estrutura feita de forma improvisada. Entretanto, o poço está localizado em um local 

cercado e protegido do acesso de pessoas não autorizadas.  

 

A água bruta é recalcada e distribuída em marcha, sem tratamento algum da água 

captada.    
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Figura 14: Ficha Técnica Resumo – Captação P4 
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Na figura a seguir, pode-se observar, o local onde o poço de captação subterrânea 

P4 está instalado. Destaca-se que este poço se encontra desativado e sem CMB 

instalado.  

 

 
Figura 15: Poço de Captação Subterrânea de Água Bru ta – P4 

 

O P4 está localizado em um terreno próprio da CAESA, com um muro e portão para 

evitar o acesso de pessoas não autorizadas.  

 

  



 
 

 

36 

 
Figura 16: Ficha Técnica Resumo – Captação P5 
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Já na figura a seguir, pode-se observar o local onde o poço de captação subterrânea 

P5 está instalada. Ressalta-se que a unidade se encontra desativada e sem CMB 

instalado.  

 

 
Figura 17: Poço de Captação Subterrânea de Água Bru ta – P5 

 

O P5 também está localizado em um terreno próprio da CAESA, cercado e protegido 

de pessoas não autorizadas. Porém, como pode ser observado na figura anterior, há 

a necessidade de se fazer uma manutenção do terreno.  

 

2.1.2.8. Análise da Capacidade Atual Frente às Dema ndas Futuras 

 

Segundo informações obtidas junto à CAESA e constatadas em visita técnica, a 

capacidade nominal de captação e adução de água bruta do SAA Sede de Itaubal é 

de 18 l/s (64,80 m³/h).  

 

Conforme apresentado no Estudo de Demandas, estima-se que no Ano 35, a 

demanda de captação de água bruta seja de 14 l/s (50,40 m³/h). Sendo assim, a 

configuração do atual sistema de captação do SAA Sede de Itaubal atenderia à 

demanda futura, desde que as metas de redução de perdas (físicas e não físicas) 

estipuladas sejam atingidas.  
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2.1.3. Reservação 

 

2.1.3.1. Localização das Unidades 

 

O SAA Sede de Itaubal conta com apenas um centro de reservação de água tratada, 

o qual está localizada junto ao P1. Este centro de reservação, por sua vez, é 

composto por 1 reservatório elevado com 50 m³ de capacidade e construído em 

concreto.  

 

2.1.3.2. Descrição e Diagnóstico das Unidades Compo nentes 

 

A seguir apresenta-se a ficha técnica resumo da unidade operacional do SAA Sede 

de Itaubal que compreende o centro de reservação de água.  
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Figura 18: Ficha Técnica Resumo – Reservatório Apoi ado 
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Como pode ser observado na figura a seguir, o reservatório elevado apresenta-se 

em bom estado de conservação. Com relação à limpeza da parte interna, segundo 

os operadores locais, foi realizada a limpeza do reservatório no mês de abril de 

2017.  

 

 
Figura 19: Reservatório do SAA Sede de Itaubal 

 

Reitera-se que a água captada no P1 e armazenada no reservatório elevado é 

distribuída em marcha por gravidade sem qualquer tipo de tratamento.  

 

No SAA Sede de Itaubal, além da ausência de desinfecção, também não se verificou 

a aplicação de flúor na água distribuída. Sendo assim, com a ausência de cloro na 

água, os padrões de qualidade exigidos pela Portaria N° 2.914 do Ministério da 

Saúde não estão sendo seguidos.   

 

 

 

 

 



 
 

 

41 

2.1.4. Rede de Distribuição e Ligação  

 

2.1.4.1. Quantidade de Ligações e Economias 

 

Segundo informações obtidas a partir dos relatórios técnicos da CAESA, verificou-se 

os seguintes quantitativos de ligações e economias no SAA Sede de Itaubal.  

 

Quadro 17: Número de Ligações no SAA Sede de Itauba l 
Ligações de Água  

Categoria Ativa Inativa Factível Potencial Total 

Residencial 353 28 12 0 393 

Comercial 4 0 1 0 5 

Industrial  0 0 0 0 0 

Pública 12 2 1 0 15 

Total 369 30 14 0 413 
Fonte: CAESA (2016) 

 

Quadro 18: Número de Economias no SAA Sede de Itaub al 
Quantidade de Economias 

Categoria Água 

Residencial 356 

Comercial 6 

Industrial  0 

Pública 19 

Total 381 
Fonte: CAESA (2016) 

 

Destaca-se que a CAESA, além do registro do número de ligações ativas e inativas, 

faz uma estimativa das ligações factíveis (possíveis ligações irregulares) e ligações 

potenciais (onde há redes de distribuição de água, porém não há ligações 

cadastradas). 

 

Como pode ser observado, a grande maioria das ligações, assim como das 

economias, são da classe residencial. Fato que pode ser verificado e confirmado na 

visita técnica ao município de Itaubal. 
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2.1.4.2. Descrição e Diagnóstico das Característica s Físicas das Redes 

 

Segundo o SNIS 2015, o SAA Sede de Itaubal conta com uma extensão total de 

rede de 3.500 m. Já, a partir de informações disponibilizadas pela CAESA, a rede de 

distribuição é composta pelos seguintes materiais e diâmetros, sem especificação de 

comprimentos.  

 

Quadro 19: Classificação da Rede de Distribuição 
Diâmetro 

(mm) 

Classificação por Diâmetro e Material  

PVC FoFo PVC DE FoFo PEAD Outros  

40 X     

50 X     

60 X     

75 X     

100 X     

150 X     

Fonte: CAESA (2016) 

 

Segundo relato dos operadores locais, não há registros frequentes de intermitência 

na distribuição de água, exceto quando há falta de energia elétrica. Neste caso, todo 

o processo, desde a captação, passando pelo tratamento e o recalque da água 

tratada é interrompido. Apesar disto, foi relatado problemas de falta de pressão na 

rede de abastecimento de água em alguns pontos do sistema.  

 

2.1.4.3. Setorização e Controle de Pressão 

 

Não há qualquer setorização ou controle de pressão na rede de distribuição de água 

tratada no SAA Sede de Itaubal.  

 

2.1.4.4. Histórico de Serviços de Manutenção 

 

Não foi fornecido qualquer registro de serviços de manutenção prestados na rede de 

distribuição. Segundo os técnicos locais, a demanda de reparos na rede é analisada 

pontualmente pela CAESA. 
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2.1.4.5. Histórico das Análises Físico, Químico e B acteriológicas da Água 

Distribuída 

 

Não são feitas análises físico, químico ou bacteriológica na água distribuída no SAA 

Sede de Itaubal.  

 

2.1.5. Operação do Sistema de Abastecimento de Água  

 

2.1.5.1. Cadastro Técnico das Unidades 

 

Segundo informações técnicas obtidas junto à CAESA, a companhia possui um 

cadastro técnico das unidades operacionais do SAA Sede de Itaubal, entretanto, 

este cadastro é bastante simples e com informações incompatíveis com o que foi 

visto na visita técnica.   

 

2.1.5.2. Estrutura de Controle Operacional 

 

A partir de informações repassadas pela CAESA, bem como as obtidas em visita 

técnica, constatou-se que não há qualquer estrutura de controle operacional do SAA 

Sede de Itaubal.  

 

2.1.5.3. Macromedição 

 

Conforme já descrito anteriormente, no SAA Sede de Itaubal não há qualquer 

macromedição, seja para medição da vazão de água captada, tratada ou distribuída.  

 

A ausência de macromedição no sistema compromete de forma crítica o controle 

operacional do SAA, em especial a detecção de vazamentos. Fato este que 

corrobora para o alto índice de perdas identificado no município de Itaubal.  

 

2.1.5.4. Micromedição 

 

Em todo o SAA Sede de Itaubal não há qualquer micromedição do consumo dos 

usuários de água. Sendo assim, a CAESA estima um volume médio para cada 
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unidade consumidora, bem como aplica uma tarifa fixa para cobrir os custos 

operacionais, estando esta tarifa apresentada no respectivo item do Sistema 

Tarifário Vigente. 

 

Assim como a ausência de macromedição, a inexistência de micromedição impacta 

diretamente no alto índice de perdas do SAA Sede de Itaubal. Ainda, o fato dos 

usuários não terem micromedição, faz com que o consumo de água seja elevado, 

visto que a cobrança pelo serviço de abastecimento de água independe do volume 

total consumido.  

 

2.1.5.5. Histograma Anual de Consumo das Ligações M icromedidas 

 

Uma vez que não há micromedição no SAA Sede de Itaubal, torna-se impossível a 

CAESA elaborar os histogramas anuais de consumo das ligações de água.  

 

2.1.5.6. Metodologia da Apuração das Perdas e seus Percentuais Históricos 

 

A partir de informações técnicas obtidas pela CAESA, bem como, constatadas em 

visita técnica, observou-se que não há uma metodologia estabelecida para apuração 

do índice de perdas. Ainda, reitera-se que não há qualquer macromedição, 

tampouco micromedição em todo o SAA Sede de Itaubal.  

Posto isto, buscou-se o SNIS 2015 para a definição do índice de perdas do SAA 

Sede de Itaubal. Segundo informações do diagnóstico de 2015, o índice de perdas 

na distribuição de água deste sistema foi estimado em 92,20%, valor este muito alto 

em relação à média nacional.  

 

2.1.5.7. Cobertura Atual do Serviço 

 

Para a definição da cobertura atual do SAA Sede de Itaubal, buscou-se também o 

diagnóstico apresentado pelo SNIS, no ano de 2015. Destaca-se que as 

informações apresentadas pelo SNIS são fornecidas pela CAESA.  
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Sendo assim, para aquele ano, tem-se que o índice de atendimento total de água 

ficou em torno de 32,09%. Já o índice de atendimento urbano de água foi de 

78,03%.  

 

2.1.5.8. Consumo de Energia Elétrica do Sistema  

 

Segundo informações obtidas junto ao SNIS 2015, naquele ano o SAA Sede de 

Itaubal consumiu um total de 83.950 kWh, a uma média mensal de 6.996 kwh.  

 

2.1.6. Projetos Existentes 

 

A partir das informações fornecidas pela CAESA, identificou-se a existência de um 

projeto de ampliação do SAA Sede de Itaubal, o qual compreende a perfuração de 

novos poços de captação de água subterrânea, a construção de uma ETA (sistema 

simplificado de desinfecção da água) e centro de reservação, novo escritório para 

atendimento ao público e serviços administrativos locais, linhas de adução da água 

bruta, bem como a ampliação das redes de distribuição de água.  

 

2.1.7. Obras em Andamento 

 

A partir do convênio PAC 0028/2007 - FUNASA/GEA, foi assinado o contrato para 

execução do projeto de ampliação do SAA Sede de Itaubal, apresentado no item 

anterior. As obras iniciaram em 15 de maio de 2014, com previsão de finalização em 

setembro do mesmo ano. 

 

Entretanto, as obras foram paralisadas. Segundo relatório obtido junto à CAESA, a 

paralisação se fez necessária tendo em vista que o contrato administrativo nº 

020/2014-CAESA executado pela empresa construtora Imbiriba Lisboa Ltda., 

encontra-se com os repasses em atraso na transferência de valores por parte da 

FUNASA para o Governo do Estado do Amapá/CAESA. Não havendo, portanto, o 

pagamento para a referida empresa conforme especifica o contrato assinado entre 

as partes.   
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Durante a visita técnica, bem como a partir das informações disponibilizadas pela 

CAESA, observou-se no município de Itaubal o novo escritório local da CAESA (fora 

de operação), bem como um terreno onde seria construída a ETA e Centro de 

Reservação do SAA Sede de Itaubal, como está apresentado nas figuras a seguir.  

 

 
Figura 20: Novo Escritório da CAESA no Município de  Itaubal 

 

 
Figura 21: Local de Construção da ETA e Centro de R eservação do SAA Sede de Itaubal 

 

Ainda, conforme apresentado nos itens anteriores deste relatório, os poços de 

captação de água subterrânea, P4 e P5, foram executados neste convênio. Segundo 

informações da CAESA, também foram executadas as linhas de adução da água 
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bruta, em PVC De FoFo com diâmetro de 150 mm, que ligam os poços às futuras 

unidades de tratamento e reservação.  

 

2.1.8. Programas Operacionais em Andamento 

 

Não foram identificados quaisquer programas operacionais em andamento no SAA 

Sede de Itaubal.  

 

2.1.9. Estudos e Obras de Planejamento Urbano 

 

A partir da visita técnica, bem como de informações obtidas junto à CAESA, não se 

teve acesso a estudos de planejamento urbano, tampouco conhecimento de obras 

correlatas. Sendo assim, conclui-se de que não haja estudos e obras desta natureza 

no município de Itaubal.  

 

2.1.10. Atuação da Caesa no Sistema de Abasteciment o na Área Rural 

 

A CAESA atua exclusivamente na Sede Urbana e nas localidades rurais de 

Curicaca, Inajá, Conceição do Macacoari e Carmo do Macacoari. Segundo 

informações obtidas na visita técnica, o restante da área rural do município é 

compreendido por soluções individuais para o abastecimento de água.  

 

A exemplo das demais localidades, apresentar-se-á as unidades operacionais do 

sistema de abastecimento da localidade de Curicaca. Segundo informações da 

CAESA, os demais sistemas operam de forma similar a este.  

 

2.1.11. Localidade de Curicaca 

 

A localidade rural de Curicaca está localizada a Oeste da Sede urbana de Itaubal, 

distando aproximadamente 15 km.  

 

O sistema de abastecimento de água de Curicaca é operado pela CAESA. O local 

da captação subterrânea, bem como do reservatório de água, possui cercas de 
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proteção para evitar o acesso de pessoas não autorizadas, como pode ser 

observado na figura a seguir. 

 

 
Figura 22: Local da Captação Subterrânea do SAA Cur icaca 

 

A captação de água bruta do SAA Curicaca é feita a partir de um poço perfurado no 

Aquífero Barreiras, conforme apresentado na figura a seguir. O recalque da água 

bruta é realizado por uma bomba submersa, com 1,5 CV de potência, vazão de 4 

m³/h (1,11 l/s) e altura manométrica de 36 mca. Ela opera numa média diária de 12 

horas e é acionada por uma chave magnética, manualmente pelo operador. 
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Figura 23: Poço de Captação de Água do SAA Curicaca  

 

Segundo informações obtidas junto à CAESA, no ano de 2016 foram captados e 

distribuídos 34.717 m³ de água bruta, a uma média mensalmente de 2.983 m³. 

Destaca-se que estes valores são estimativas, visto que não há qualquer forma de 

medição da vazão captada. 

 

A água captada no poço é recalcada para um reservatório elevado de fibra, com 

capacidade de armazenamento de 10 m³. Como pode ser observado na figura a 

seguir, esta unidade encontra-se em mau estado de conservação, e ainda, não 

possui tampa para isolamento do reservatório, sendo utilizado uma lona para evitar a 

contaminação da água.   
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Figura 24: Reservatório Elevado do SAA Curicaca 

 

Ressalta-se que há instalado na saída do poço de captação, uma unidade de 

desinfecção por pastilha de cloro, como pode ser visto na figura a seguir. Segundo 

informações do operador local, a unidade não está sendo utilizada por falta de 

produto químico.  

 

 
Figura 25: Unidade de Desinfecção do SAA Curicaca F ora de Operação 
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No SAA de Curicaca, além da ausência de desinfecção, também não se verificou a 

aplicação de flúor na água distribuída. Sendo assim, com a ausência de cloro na 

água, os padrões de qualidade exigidos pela Portaria N° 2.914 do Ministério da 

Saúde não estão sendo seguidos.   

 

A água armazenada no reservatório elevado é então distribuída em marcha por 

gravidade. A rede de distribuição da localidade de Curicaca possui os seguintes 

materiais e diâmetros, conforme apresentado no quadro a seguir.  

 

Quadro 20: Classificação da Rede de Distribuição 
Diâmetro 

(mm) 

Classificação por Diâmetro e Material  

PVC FoFo PVC DE FoFo PEAD Outros  

40 X     

50 X     

60 X     

75 X     

100 X     

Fonte: CAESA (2016) 

 

Assim como o no SAA Sede de Itaubal, o SAA de Curicaca não possui qualquer 

macromedição ou micromedição de vazão.  

 

Não existem projetos básicos ou executivos de ampliação ou de melhorias do 

sistema de abastecimento de água de Curicaca.  

 

2.1.12. Licenciamento Ambiental e Outorgas 

 

2.1.12.1. Legislação de Âmbito Federal 

 

No que se refere à outorga de direito de uso de recursos hídricos, este é um dos 

seis instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos, estabelecidos no inciso 

III, do art. 5º da Lei Federal nº 9.433/97, e tem como objetivo assegurar o controle 

quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de 

acesso aos recursos hídricos (ANA, 2017). 
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O Art. 12 da Seção III da Política Nacional de Recursos Hídricos elenca os tipos de 

uso de recursos hídricos que estão sujeitos à emissão de outorga pelo poder 

público, conforme transcritos abaixo: 

 

“Art. 12. Estão sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos dos 
seguintes usos de recursos hídricos: 
I - derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo 
de água para consumo final, inclusive abastecimento público, ou 
insumo de processo produtivo; 
II - extração de água de aquífero subterrâneo para consumo final ou 
insumo de processo produtivo; 
III - lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos 
líquidos ou gasosos, tratados ou não, com o fim de sua diluição, 
transporte ou disposição final; 
IV - aproveitamento dos potenciais hidrelétricos; 
V - outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade 
da água existente em um corpo de água.” 

 

Vale notar que o parágrafo primeiro deste mesmo artigo define os usos em que não 

é necessário o pedido de outorga, abaixo transcritos: 

 

“§ 1º Independem de outorga pelo Poder Público, conforme definido 
em regulamento: 
I - o uso de recursos hídricos para a satisfação das necessidades de 
pequenos núcleos populacionais, distribuídos no meio rural; 
II - as derivações, captações e lançamentos considerados 
insignificantes; 
III - as acumulações de volumes de água consideradas 
insignificantes.” 

 

Assim, cabe ao órgão competente a avaliação sobre a necessidade de obtenção de 

outorga, variando conforme as características da atividade e a situação dos recursos 

hídricos. No caso das ETAs e ETEs em estudo, considerando a necessidade de 

captação de água superficial e/ou subterrânea e, respectivamente, lançamento de 

efluentes, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente - SEMA é o órgão responsável 

pela obtenção de outorgas. 

 

Vale ressaltar que, conforme, Art. 16 da Lei Federal nº 9.433/97, toda outorga de 

direitos de uso de recursos hídricos far-se-á por prazo não excedente a trinta e cinco 

anos, renovável. 



 
 

 

53 

 

No que se refere à competência para emissão de outorgas, de acordo com o inciso 

IV, do art. 4º da Lei Federal nº 9.984/00, compete à Agência Nacional de Águas - 

ANA outorgar, por intermédio de autorização, o direito de uso de recursos hídricos 

em corpos de água de domínio da União, bem como emitir outorga preventiva. Aos 

demais corpos hídricos, a emissão da outorga se dará por órgão estadual 

competente, no caso do Amapá, a SEMA. 

 

2.1.12.2. Legislação de Âmbito Estadual 

 

Assim como a Política Nacional de Recursos Hídricos, que, por meio da Lei Federal 

nº 9.433/97, prevê a outorga como um instrumento de gestão do recurso hídrico, a 

Política Estadual de Recurso Hídrico do Amapá, por meio da Lei nº 0686/2002, 

mantém sua exigência e define que: 

 

“Art. 17.  Estão sujeitos à outorga pelo Poder Público, os direitos dos 
seguintes usos dos recursos hídricos: 
I - derivação ou captação para consumo final, inclusive 
abastecimento público ou insumo de processo produtivo; 
II - extração de água de aquífero subterrâneo para consumo final ou 
insumo de processo produtivo; 
III - lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos, 
tratados ou não, com o fim de sua diluição, transporte ou disposição 
final; 
IV - intervenções de macro drenagem urbana para retificação, 
canalização, barramento e obras similares, que visem ao controle de 
cheias; 
V - aproveitamento de potenciais hidrelétricos; 
VI - utilização das hidrovias para transporte; 
VII - outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade 
da água. 
Art. 18.  Toda outorga estará condicionada às prioridades de uso, 
estabelecidas nos Planos Diretores de Recursos Hídricos e deverá 
respeitar a classe em que o corpo de água estiver enquadrado e a 
manutenção de condições adequadas ao transporte aquaviário, 
quando for o caso. 
Parágrafo único.  A outorga de uso dos recursos hídricos deverá 
preservar o uso múltiplo destes. 
Art. 19. A outorga efetivar-se-á por ato da autoridade competente do 
Poder Executivo Estadual. 
Art. 20.  A outorga de direito de uso de recursos hídricos poderá ser 
suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo 
determinado, nas seguintes circunstâncias: 
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I - não cumprimento pelo outorgado dos termos da outorga; 
II - a ausência de uso por dois anos consecutivos; 
III - necessidade premente de água para atender às situações de 
calamidade, inclusive as decorrentes de condições climáticas 
adversas; 
IV - necessidade de se prevenir ou reverter grave degradação 
ambiental; 
V - necessidade de se atender a usos prioritários, de interesse 
coletivo, para os quais não se disponha de fontes alternativas; 
VI - necessidade de serem mantidas as características de 
navegabilidade do corpo de água. 
Parágrafo único.  Nas suspensões definitivas, deverá ser 
previamente ouvido o Conselho Estadual de Recursos Hídricos - 
CERH. 
Art. 21.  Toda outorga de direitos de uso de recursos hídricos, far-se-
á por prazo não excedente a trinta e cinco anos, renovável. 
Art. 22.  A outorga não implica a alienação parcial das águas que são 
inalienáveis, mas no simples direito de uso. 
Art. 23. Não será concedida outorga para: 
I - lançamento de resíduos sólidos, radiativos, metais pesados e 
outros resíduos tóxicos perigosos; 
II - lançamento de poluentes nas águas subterrâneas.” 

 

No estado do Amapá, o artigo 14 da Resolução do Conselho Estadual de Meio 

Ambiente (COEMA) nº 040/14 prevê que o órgão ambiental municipal exija, quando 

couber, no processo de licenciamento, a outorga de recursos hídricos ou a 

declaração de dispensa de outorga, emitida pelo órgão competente (no caso, a 

SEMA), considerando a situação atual do empreendimento, nos termos da 

legislação específica.  

 

2.1.12.3. Situação do Licenciamento das Unidades Ex istentes  

 

A CAESA atua exclusivamente no SAA da sede urbana e nas localidades rurais de 

Curicaca, Inajá, Conceição do Macacoari e Carmo do Macacoari, sendo o restante 

do município compreendido por soluções individuais para o abastecimento de água 

e todo o município possui soluções individuais para a disposição final de 

esgotamento sanitário. 

 

O município de Itaubal possui uma ETA na sede, onde se capta água subterrânea 

por meio de poços no Aquífero Barreiras. Não há outorga para a captação 
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subterrânea realizada, tampouco foi disponibilizada a Declaração do IMAP 

autorizando captação de água. Também não foram disponibilizados Requerimentos 

de Outorga. 

 

No que se refere às licenças ambientais, a LI disponível para esta ETA está vencida 

e não foi disponibilizada LO para o empreendimento. 

 

Nas comunidades rurais de Curicaca, Inajá, Conceição do Macacoari e Carmo do 

Macacoari há captação subterrânea. Não há outorgas para as captações 

subterrâneas realizadas, tampouco foram disponibilizadas as Declarações do IMAP 

autorizando captação de água. Também não foram disponibilizados Requerimentos 

de Outorga. 

 

Para a Comunidade de Curicaca foi disponibilizado o Requerimento de LI, porém, 

não foi disponibilizada LO. Também não foram disponibilizadas as licenças 

ambientais referentes ao SAA das demais comunidades rurais onde a CAESA 

opera. 

 

Não se teve acesso a qualquer informação relacionada a termos de ajustamento de 

conduta referentes ao Sistema de Abastecimento de Água (SAA). Desta forma, 

entende-se que não haja nenhum TAC em andamento. Em relação à documentação 

comprobatória do processo de Licenciamento Ambiental do SAA existente no 

município de Itaubal, verificaram-se pendências quanto à Anuência Municipal, ASV 

(caso tenha havido necessidade de desmatamento), Outorgas para os pontos de 

captação de água subterrânea e Licenças de Operação do SAA. 

 

2.1.13. Pontos Fortes e Fracos do Sistema de Abaste cimento de Água 

 

2.1.13.1. Pontos Fortes:  

 

·  Disponibilidade hídrica no município; 

 

2.1.13.2. Pontos Fracos:  
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·  Altos índices de perdas na distribuição de água;  

·  Unidades operacionais do SAA de Itaubal em mau estado de conservação;  

·  Análises físico, químico e bacteriológicas praticamente inexistentes;  

·  Presença de E. coli na água distribuída; 

·  Ausência de gerador de energia elétrica para emergências;  

·  Cadastro técnico incompleto; 

·  Ausência de macromedição e micromedição;  

·  Alto índice de inadimplência dos usuários;  

·  Inexistência de programas operacionais.  

 

 

2.2. SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

Conforme constatado na visita técnica e, também, a partir de informações 

repassadas pelos técnicos da CAESA, a população do município de Itaubal, seja ela 

urbana ou rural, em sua grande maioria utiliza-se de sistemas individuais de 

tratamento, constituídos por fossas sépticas e filtros anaeróbios ou sumidouros. 

Ressalta-se a impossibilidade de verificar a eficiência destas soluções individuais no 

município, bem como das condições de cada unidade. 

 

2.3. INFORMAÇÕES DO SISTEMA COMERCIAL 

 

2.4.1. Regulamento da Prestação de Serviço 

 

O único documento referente à regulamentação da prestação de serviço localizado 

na CAESA é o Decreto 0013, de 11 de abril de 1989; não foi localizada informação 

no site da CAESA, como é usual na divulgação das empresas estaduais de 

saneamento.  

 

Segundo informações obtidas junto ao corpo diretivo da CAESA, o Regulamento 

Geral dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água e Coleta de Esgotos 

Sanitários do Estado do Amapá nunca passou por atualização. 
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2.4.2. Sistema Tarifário Vigente 

 

Apresenta-se a seguir a estrutura tarifária vigente – 2019. 

 

Quadro 21: Estrutura Tarifária Vigente – 2016 
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O Sistema Tarifário da CAESA segue, em linhas gerais, os critérios praticados nas 

empresas estaduais de saneamento, ou seja: 

 

·  Variam em função da classe de consumo, sendo maiores para as categorias 

não residenciais. 

·  Apresentam valores crescentes por m³ nas faixas de maiores consumos,   

·  Possui valor de cota mínima de 10 m³/mês (exceto no classe pública), 

praticamente padrão nos sistemas tarifários vigentes. 

·  Existe diferenciação de tarifa para a categoria residencial social,  

·  A taxa de esgoto é referenciada à da água, sendo pouco inferior ao praticado 

normalmente nas demais estatais, de 75% para 80% respectivamente; existem 

empresas de saneamento que  apresentam uma relação direta de 1 para 1. 

 

As tarifas atuais não são compatíveis com as necessidade de investimentos para 

universalização dos servicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

 

Diferentemente de outros sistemas tarifários estatais, talvez em função do baixo 

percentual de micromedição da CAESA, para as ligações sem hidrômetro, a cota 

estimada é sempre maior que a cota mínima onde se tem medição, o que de certa 

forma garante que o eventual desperdício gere um maior faturamento  

 

 

2.4.3. Inadimplência 

 

Segundo informações obtidas pela CAESA, mais especificamente na Gerência 

Comercial – GERCOM, no ano de 2016 a média da eficiência da arrecadação ficou 

em torno de 30,18%. Ou seja, o índice de inadimplência no ano de 2016 foi de 

aproximadamente 69,72%.  

 

Destaca-se que de um faturamento total, no ano de 2016, de R$ 136.621,65, apenas 

R$ 41.234,86 foram arrecadados.  
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3. PLANO DE METAS  

 

Este Plano Municipal de Saneamento Básico visa à universalização dos serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário através da ampliação progressiva 

do acesso ao saneamento básico, atingida com o aumento gradual da cobertura dos 

serviços. 

 

Entende-se como Meta alcançar um objetivo físico determinado, num intervalo de 

tempo previamente definido, estando propostas diversas metas, acompanhadas 

pelos respectivos indicadores de controle.  

 

3.1. METAS PARA O SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

 

As metas consideradas neste PMSB são as seguintes: 

 

·  Universalização do Serviço de Abastecimento de Água 

·  Qualidade da Água Tratada 

·  Perdas no Sistema de Distribuição 

 

3.1.1. Universalização do Serviço de Abastecimento de Água 

 

Este Plano tem como premissa o aumento gradual da cobertura para o SAA, 

devendo ocorrer conforme apresentado nos Quadros a seguir. 

 

 

Em conformidade com a Lei 11.445/2007, será adotada uma meta de cobertura de 

99% para o sistema de abastecimento de água, percentual este extremamente 

positivo para o saneamento básico local, quando comparado à situação atual.  

Considerando a situação atual da prestação do serviço de abastecimento de água e 

a inviabilidade econômico-financeira para a universalização até 2033, considerou-se 

a dilação de prazo prevista no §9º do art. 11-B da Lei 11.445/2007. 
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Quadro 22: Metas de Universalização do SAA - SEDE  
Ano % população atendida 

1 78% 
2 82% 
3 85% 
4 89% 
5 92% 
6 96% 

7 em diante 99% 
 
 

Quadro 23: Metas de Universalização do SAA – RURAL  

Ano % população atendida 
1 0% 
2 5% 
3 10% 
4 15% 
5 20% 
6 25% 
7 30% 
8 35% 
9 40% 

10 45% 
11 50% 
12 55% 
13 60% 
14 65% 
15 70% 
16 80% 
17 90% 

18 em diante 99% 
 

 

3.1.2. Qualidade da Água Tratada 

 

O sistema de tratamento de água bruta deverá atender plenamente à legislação 

vigente, durante todo período do estudo. 

 

Como se prevê a necessidade de elaborar projeto e obter as licenças, propõe-se 

que a adequação da qualidade da água tratada, deva ocorrer no máximo até o final 

do Ano 2 do Planejamento, iniciando-se o Ano 3 já devidamente equacionado. 

 

No caso de abastecimento por poços, a adequação para atendimento da legislação 

também deve ocorrer no Ano 1. 
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Sugere-se também que a operadora do SAA realize o monitoramento da qualidade 

de água através dos parâmetros de controle apontados na Portaria Nº 2.914, de 12 

de dezembro de 2011, que legisla sobre a qualidade da água distribuída.  

 

Principais parâmetros analisados na água distribuíd a: 

 

·  Cloro  – O cloro é um agente bactericida. É adicionado durante o tratamento, 

com o objetivo de eliminar bactérias e outros micro-organismos que podem 

estar presentes na água. O produto entregue ao consumidor deve conter, de 

acordo com o Ministério da Saúde, uma concentração mínima de 0,2 mg/l 

(miligramas por litro) de cloro residual. 

 

·  Turbidez  – É a medição da resistência da água à passagem de luz. É 

provocada pela presença de partículas flutuando na água. A turbidez é um 

parâmetro de aspecto estético de aceitação ou rejeição do produto, e o valor 

máximo permitido de turbidez na água distribuída é de 5,0 NTU. 

 

·  Cor  – A cor é um dado que indica a presença substâncias dissolvidas na água. 

Assim como a turbidez, a cor é um parâmetro de aspecto estético de aceitação 

ou rejeição do produto. 

 

De acordo com a Portaria, o valor máximo permissível de cor na água 

distribuída é de 15,0 U.C. 

 

·  pH – O pH é uma medida que determina se a água é ácida ou alcalina. É um 

parâmetro que deve ser acompanhado para melhorar os processos de 

tratamento e preservar as tubulações contra corrosões ou entupimentos. Esse 

fator não traz riscos sanitários e a faixa recomendada de pH na água 

distribuída é de 6,0 a 9,5. 

 

·  Coliformes  – Grupo de bactérias que normalmente vivem no intestino de 

animais de sangue quente. Alguns tipos ser encontrados também no meio 



 
 

 

62 

ambiente. No quadro apresentado a seguir ficam estabelecidos os parâmetros 

mínimos no controle dos coliformes. 

 

Quadro 24: Parâmetros mínimos da Portaria no seu An exo I 

 

·  Flúor  – O flúor é um elemento químico adicionado à água de abastecimento, 

pois auxilia na proteção dos dentes contra a cárie. 

 

O teor de flúor na água é definido de acordo com o clima e a temperatura de 

cada região, pois isso afeta o consumo médio diário de água por pessoa. A 

ausência temporária ou variações da substância não tornam a água imprópria 

para consumo. 

 

Nos Anexo XII, XIII, XIV e XV da Portaria apresentados a seguir, têm-se o número 

mínimo de amostras mensais para o controle da qualidade da água de sistemas de 

abastecimento, em função da população abastecida.  
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Quadro 25: Anexo XII da Portaria Nº 2.914/2011 
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Quadro 26: Anexos XIII, XIV e XV da Portaria Nº 2.9 14/2011 
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O acompanhamento da evolução desta meta será realizado através da constatação 

de conformidade das amostras pesquisadas para os parâmetros definidos pela 

Portaria MS 2914/11 para cada um dos sistemas existentes no município (sede, 

distritos urbanos e zona rural).  

 

Embora o SNIS apresente indicadores de conformidade para alguns dos parâmetros 

definidos por esta portaria, a adoção direta destes indicadores implicaria em um 

mascaramento de eventuais problemas relacionados aos demais parâmetros 

analisados que não possuem indicadores de conformidade próprios definidos pelo 

SNIS.  

 

Pelo mesmo motivo não será proposto um indicador global de conformidade 

equacionado por meio dos diversos indicadores de conformidade em separado, uma 

vez que a não conformidade em qualquer um dos parâmetros resulta em uma 

ilegalidade que não deve ser tolerada. 

 

Portanto, o Indicador de Qualidade da Água Tratada será descritivo, apontando a 

total conformidade dos parâmetros segundo a Portaria MS 2914/11 ou a não 

conformidade legal. 

 

3.1.3. Perda no Sistema de Distribuição 

 

A evolução da diminuição das perdas do SAA no município de Itaubal deverá ser 

uma das principais preocupações do operador do sistema, devendo ser respeitados 

os seguintes valores, Quadro a seguir, como metas anuais: 

 

Quadro 27: Metas do Índice de Perdas. 

Meta de Diminuição do Índice de Perdas 

Ano Índice de Perdas 

1 2019 71% 

2 2020 65% 

3 2021 60% 

4 2022 55% 

5 2023 50% 

6 2024 45% 

7 2025 40% 
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Meta de Diminuição do Índice de Perdas 

Ano Índice de Perdas 

8 2026 35% 

9 2027 30% 

10 em diante 2028 Menor ou igual a  30% 
 

 

3.2. METAS PARA O SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

3.2.1. Universalização dos Serviços  

 

Este Plano tem como premissa o aumento gradual da cobertura para o SES 

devendo ocorrer conforme apresentado nos Quadros a seguir. 

 

 

Em conformidade com a Lei 11.445/2007, será adotada uma meta de cobertura de 

90% para o sistema de esgotamento sanitário, percentual este extremamente 

positivo para o saneamento básico local, quando comparado à situação atual. 

Considerando a situação atual da prestação do serviço de esgotamento sanitário e a 

inviabilidade econômico-financeira para a universalização até 2033, considerou-se a 

dilação de prazo prevista no §9º do art. 11-B da Lei 11.445/2007. 
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Quadro 28: Metas de Universalização do SES – SEDE  
Ano % população atendida 

1 - 
2 - 
3 - 
4 - 
5 - 
6 20% 
7 30% 
8 40% 
9 50% 
10 55% 
11 60% 
12 65% 
13 70% 
14 75% 
15 80% 
16 83% 
17 87% 

18 em diante 90% 

 

Quadro 29: Metas de Universalização do SES – RURAL  

Ano 
% população 

atendida 
1 - 
2 - 
3 - 
4 - 
5 - 
6 20% 
7 30% 
8 40% 
9 50% 
10 55% 
11 60% 
12 65% 
13 70% 
14 75% 
15 80% 
16 83% 
17 86% 

18 em diante 90% 

 

 

3.2.2. Eficiência no Tratamento do Esgoto 

 

Todo o esgoto coletado deverá ser adequadamente tratado, de modo a atender a 

legislação vigente e às condições locais. 
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As metas de eficiência no tratamento deverão ser atendidas desde o início de 

operação nas ETE´s a serem construídas, enquanto naquelas existentes, em que 

sejam necessárias melhorias operacionais, o atendimento deverá ocorrer ainda no 

primeiro ano.  

 

A adoção deste período de tolerância deverá estar em acordo com o órgão 

ambiental, baseado no Art. 6º da Resolução CONAMA 430/2011, onde "o órgão 

ambiental competente poderá autorizar o lançamento de efluentes em desacordo 

com as condições e padrões estabelecidos nesta Resolução, desde que observados 

os seguintes requisitos: 

I - comprovação de relevante interesse público, devidamente motivado; 

II - atendimento ao enquadramento do corpo receptor e às metas intermediárias e 

finais, progressivas e obrigatórias; 

III - realização de estudo ambiental tecnicamente adequado, às expensas do 

empreendedor responsável pelo lançamento; 

IV - estabelecimento de tratamento e exigências para este lançamento; 

V - fixação de prazo máximo para o lançamento, prorrogável a critério do órgão 

ambiental competente, enquanto durar a situação que justificou a excepcionalidade 

aos limites estabelecidos nesta norma; e 

VI - estabelecimento de medidas que visem neutralizar os eventuais efeitos do 

lançamento excepcional." 

 

Assim, a eficiência no tratamento de esgoto será avaliada com base na qualidade 

dos efluentes lançados nos cursos de água naturais por meio de 

automonitoramento, com frequência a ser definida pelo órgão ambiental fiscalizador 

competente através das licenças concedidas. 

 

O acompanhamento desta eficiência se dará através de indicadores específicos para 

os parâmetros físico-químicos estabelecidos na Resolução CONAMA nº430/2011, 

que dispõe sobre condições e padrões de lançamentos de efluente.  

 

O art. 21, que trata especificamente de efluentes originários de sistemas de 

tratamento de esgotos sanitários, estabelece como padrões: "a) o pH entre 5 e 9; b) 

temperatura: inferior a 40°C, sendo que a variação de temperatura do corpo receptor 



 
 

 

69 

não deverá exceder a 3°C no limite da zona de mistura; c) materiais sedimentáveis: 

até 1 mL/L em teste de 1 hora em cone Inmhoff - para o lançamento em lagos e 

lagoas, cuja velocidade de circulação seja praticamente nula, os materiais 

sedimentáveis deverão estar virtualmente ausentes; d) Demanda Bioquímica de 

Oxigênio-DBO 5 dias, 20°C: máximo de 120 mg/L, sendo que este limite somente 

poderá ser ultrapassado no caso de efluente de sistema de tratamento com 

eficiência de remoção mínima de 60% de DBO, ou mediante estudo de 

autodepuração do corpo hídrico que comprove atendimento às metas do 

enquadramento do corpo receptor. e) substâncias solúveis em hexano (óleos e 

graxas) até 100 mg/L; e f) ausência de materiais flutuantes."  

As não conformidades deverão ser justificadas com apresentação de causa/origem 

do problema, das medidas saneadoras e dos novos resultados obtidos com a 

implantação das medidas corretivas. A metodologia e prazos do documento de 

avaliação e correção deverão ser propostos pela Agência Reguladora local.   

 

 

3.3. IDENTIFICAÇÃO ÁREAS PASSÍVEIS DE IMPLEMENTAÇÃO DE 

SOLUÇÕES PARA OS SISTEMAS DE SANEAMENTO 

 

A elaboração do diagnóstico de áreas passíveis de implementação de soluções de 

saneamento foi realizada com base em dados oriundos do IBGE, da administração 

pública estadual, da CAESA e de dados obtidos em campo. 

 

Estes dados são compostos pela delimitação rural e urbana utilizada pelo IBGE 

(setores censitários), imagens de satélite, informações cadastrais dos sistemas de 

saneamento existentes e áreas de uso restrito (áreas indígenas e unidades de 

conservação). 

 

Desta forma, foram avaliados os zoneamentos urbanos definidos pelo IBGE 

juntamente com dados da companhia de saneamento, o que resultou na definição 

da mancha de cobertura atual dos sistemas de abastecimento de água e de esgoto 

para cada município. 
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Uma vez identificada a área de cobertura existente dos sistemas de saneamento, as 

lacunas de atendimento (tanto para água como para esgoto) foram preenchidas 

baseadas na atual expansão urbana dos municípios (identificadas através das 

imagens de satélite obtidas junto à Secretaria de Meio Ambiente do Estado do 

Amapá - SEMA), possibilitando a identificação das possíveis áreas de expansão 

destes sistemas. A seguir apresentam-se os regeridos mapeamentos. 
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Figura 26: Áreas passiveis para implantação de solu ções de saneamento para o SAA de Itaubal 
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Figura 27: Áreas passiveis para implantação de solu ções de saneamento para o SES de Itaubal 



 
 

73 

4. PROGNÓSTICO 

 

O item Prognóstico está estruturado de maneira que se tenham os dados 

necessários e suficientes para a definição de uma adequada concepção do sistema 

de abastecimento de água e de esgotamento sanitário. 

 

4.1. PROJEÇÃO DEMOGRÁFICA 

 

4.1.1. Metodologia Utilizada  

 

Para a projeção populacional de Itaubal utilizou-se métodos matemáticos para 

estudar o comportamento da evolução da população em todos os municípios do 

Estado em período de planejamento de 35 anos, sendo considerado o Ano 1 como 

sendo 2019.  

 

Para obter a evolução populacional foram utilizados os seguintes processos 

estatísticos:  

 

• Processo Aritmético; 

• Processo Geométrico; 

• Regressão Linear; 

• Crescimento Exponencial.  

 

Com as informações geradas a partir dos quatro métodos citados, foram analisados 

os resultados obtidos, definindo assim a associação do método ao critério de 

cenário, obtendo-se a evolução e distribuição da população ano a ano em todo o 

Estado, até o final do projeto. 

 

Não foi necessária a inclusão de estudo de população flutuante ou sazonal, uma vez 

que as características locais não exigiram. 

 

Por fim, para determinar os valores estimados de população no Município e sua 

alocação nas diferentes áreas (urbana, distrital e rural) foram considerados os 
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valores projetados pelo IBGE para o Estado e a distribuição calculada como 

resutado da análise dos processos estatísticos. 

 

4.1.1.1. Processo Aritmético 

 

Esse método pressupõe uma taxa de crescimento constante para os anos que se 

seguem, a partir de dados conhecidos. 

 

Neste processo são realizadas interpolações entre todos os anos, gerando retas 

com os dados populacionais ao longo do tempo, a partir das seguintes equações: 

 

� � ��� � ����	 
 ��  

 

�� � �
� � � 
 � � � 

� � � 
 � � � 


 

 

Onde: 

r = razão (hab/ano) 

P = População futura (hab)  

Pi = população no ano 1   

P0 = população no ano 0 

ti = ano i  e  t0 = ano 0 

 

4.1.1.2. Processo Geométrico  

 

Este método considera para iguais períodos de tempo, a mesma porcentagem de 

aumento da população.  

 

Nesse processo admite-se que o município cresça conforme uma progressão 

geométrica, não considerando o decréscimo da população e admitindo um 

crescimento ilimitado. 

Conhecendo-se 2 dados de população, P0 e P1, correspondentes respectivamente 

aos anos t0 e t1, pode-se calcular o crescimento geométrico, no período conhecido 

(q). 
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 As expressões gerais do método geométrico são dadas pelas seguintes equações: 

�� � �
�� � �� 
 
 �����


� � � 
 � � � 

 

 

�� � ��� � ������������� ���
�  

 

Onde: 

q = razão (hab/ano) 

P = População futura (hab)  

Pi = população no ano 1   

P0 = população no ano 0 

ti = ano 1   

t0 = ano 0 

 

4.1.1.3. Regressão Linear (Função Previsão) 

 

A Função Previsão do Software Excel, é uma função que calcula, ou prevê, um valor 

futuro usando valores existentes. No caso de um estudo populacional, o valor 

previsto é o valor do número de habitantes para um determinado ano obtido através 

de regressão linear.  

 

Com a base de dados populacional do IBGE mostrada anteriormente, consegue-se 

então, obter através desta função, o número de habitantes para os anos futuros do 

município. A expressão matemática para o método da previsão é do tipo a + bx. 

 

4.1.1.4. Função Crescimento (Exponencial) 

 

A Função Crescimento do Software Excel, calcula o crescimento exponencial 

previsto usando dados existentes. Se utilizada para um estudo populacional, a 

função calcula o crescimento da população através de uma base de dados dos 

censos populacionais. 
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4.1.2. Análise e Apresentação dos Resultados 

 

Foram realizadas as projeções para a Sede (urbana e rural) e Distritos (urbana e 

rural), considerando a divisão apresentada no IBGE. 

A escolha da população a ser adotada considerou as seguintes premissas: 

 

·  Análise das diferentes retas do método aritmético comparando a tendência de 

crescimento com a similaridade com a evolução histórica do município (dados 

base do IBGE). Para as retas próximas a tendência histórica adotou-se, em 

geral, o menor crescimento observado, obtendo valores mais conservadores de 

crescimento. 

·  De maneira similar ao método aritmético realizou-se a análise do método 

geométrico. 

·  Após realizou-se a análise conjunta dos quatro diferentes métodos. No geral, 

alguns métodos saíam da tendência observada no histórico, sendo 

descartados. Para os métodos que possuíam similaridade com a tendência, 

optou-se no geral pela escolha da menor projeção populacional. 

·  Para os casos em que o histórico do IBGE não apresenta um comportamento 

tendencial, como por exemplo, brusca queda de 10% a.a. e após uma década 

voltar a crescer em 5% a.a., buscou-se adotar a tendência do crescimento 

observada nos últimos anos. 

 

Ainda, para a apresentação dos resultados, excluíram-se dos gráficos as projeções 

que apresentavam valores negativos de população.  

 

Após as distintas projeções realizadas, para fim de dimensionamentos futuros, 

agruparam-se os habitantes nas seguintes categorias:  

 

·  Sede: apenas a população urbana da Sede. 

·  Rural : somatório da população rural da sede e da população rural de todos os 

distritos considerados. 
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A seguir, os resultados obtidos. 

4.1.3. Sede 

 

4.1.3.1. Dados Base 

 

Os dados-base populacionais do município de Itaubal estão apresentados no 

Quadro a seguir e uma representação gráfica na Figura a seguir. Os dados são 

referentes aos censos de 2000 e 2010, e às contagens da população de 1996 e 

2007, realizados pelo IBGE. 

 

Quadro 30: Dados Populacionais - Itaubal. 

Ano 
Pop. Urbana 

(hab) 

Taxa 
Crescimento 

Anual (%) 

Pop. 
Rural 
(hab) 

Taxa 
Crescimento 

Anual (%) 

Pop. 
Total 
(hab) 

Taxa de 
Crescimento 

Anual (%) 

1996 672 - 1.247 - 1.919 - 

2000 1.156 18,006 1.738 9,844 2.894 12,702 

2007 1.411 3,151 2.028 2,384 3.439 2,690 

2010 1.754 8,103 2.511 7,939 4.265 8,006 

Média Anual 11,501   7,240   8,732 
Fonte: IBGE 

https://sidra.ibge.gov.br/territorio#/N10 
 

4.1.3.2. População Adotada 

 

4.1.3.2.1. População Urbana 

 

Através da análise dos diferentes métodos, Figura a seguir, pode-se verificar que o 

método aritmético e regressão linear apresentam um comportamento similar, 

estando as retas sobrepostas, sendo adotado para a projeção da população urbana 

o método da regressão linear.  
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Figura 28: Métodos analisados. 

 

 

 
 

4.1.3.2.2. População Rural 

 

Através da análise dos diferentes métodos, Figura a seguir, adotou-se para a 

projeção o método aritmético (ARI 4), considerando um aumento conservador da 

população rural. 
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Figura 29: Projeções da População rural Pelos Métod os Analisados. 

 

4.2. PARÂMETROS NORMATIZADOS UTILIZADOS  

 

4.2.1. Consumo per capita 

 

Os per capitas registrados no SNIS 2015 – IN022, para os 16 municípios operados 

pela CAESA, apresentam enormes variações, conforme pode ser observado no 

quadro a seguir: 

 

Quadro 31: Per capita obtido no SNIS 2015 para os m unicípios do Amapá. 

MUNICÍPIO 
SNIS 2015   PER CAPITA 

(L/hab x dia) 

Serra do Navio 156,11 

Amapá 162,71 

Pedra Branca do Amapari 46,49 

Calçoene 123,17 

Cutias 84,84 

Ferreira Gomes 191,42 

Itaubal 90,04 



 
 

80 

MUNICÍPIO 
SNIS 2015   PER CAPITA 

(L/hab x dia) 

Laranjal do Jari 116,20 

Macapá 180,23 

Mazagão 199,17 

Oiapoque 265,53 

Porto Grande 242,25 

Pracuúba 90,71 

Santana 133,18 

Tartarugalzinho 184,80 

Vitória do Jari 73,59 

 

A maior distorção entre o valor mais elevado e o mais baixo é da ordem de 6 

vezes, o que em nosso entendimento inviabiliza o uso deste parâmetro de 

forma direta para o município de Itaubal. 

 

Para suprir esta deficiência propõe-se a adoção de um valor médio, porém 

característico para a realidade local, estando apresentada a seguir a 

metodologia de cálculo efetuada: 

 

o Os municípios de Macapá e Santana são os únicos no estado que 

possui alguma micromedição. 

o Na visita técnica realizada à Macapá, houve oportunidade de ser 

obtido o histograma de consumo referente ao mês de dezembro de 

2016, estando apresentado a seguir um quadro com o extrato do 

mesmo. 

 

Quadro 32: Volumes Micromedidos e Quantidade de Eco nomias (município de Macapá). 

CLASSIFICAÇÃO DAS 
ECONOMIAS 

VOLUME 
MICRO                                      

(m³/mês) 

QDADE ECONOMIAS 
ATIVAS (economias) 

Residencial 189.665 13.246 

Comercial 11.213 1.164 

Industrial 216 26 

Pública 6.889 1.253 
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CLASSIFICAÇÃO DAS 
ECONOMIAS 

VOLUME 
MICRO                                      

(m³/mês) 

QDADE ECONOMIAS 
ATIVAS (economias) 

VOL. TOTAL MICRO  207.983   

 

o Dividindo-se o volume total micromedido pela quantidade de 

economias residenciais resulta num volume diário por economia de 

523 L/hab x economia. 

o Para determinação da ocupação média de habitantes por economia 

tem-se, segundo dados do IBGE 2010, os seguintes valores:  

População = 369.519 habitantes 

Domicílios  = Economias Residenciais = 98.169 unidades 

Relação habitantes por economia = 3,76 hab/economia 

o Utilizando-se os dados calculados tem-se um Per Capita 

micromedido de = 139 L/hab x dia (523 L/hab x economia / 3,76 

hab/economia). 

 

Sendo assim, adotou-se para o município de Itaubal o consumo médio per capita de 

135 L/hab x dia.  

 

4.2.2. Variações no consumo 

 

Em um sistema de abastecimento de água ocorrem variações no consumo em 

função do tempo, das condições climáticas hábitos da população, etc. Dentre as 

diferentes variações, para projetos e planejamento deve-se considerar as variações 

diárias e horárias, conforme descrito a seguir. 

 

·  Variação Diária - Coeficiente do Dia de Maior Consu mo (K1): 

 

A relação entre o maior consumo diário verificado no período de um ano e o 

consumo médio diário neste mesmo período, considerando sempre as mesmas 

ligações, fornece o Coeficiente do Dia de Maior Consumo (K1).   

 

K1= maior consumo diário no ano / consumo médio diário. 
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Não foi identificada a necessidade de ser considerado fator de majoração por conta 

de sazonalidade. 

 

·  Variação Horária - Coeficiente da Hora de Maior Con sumo (K2) 

 

A relação entre a maior vazão horaria observada em um dia e a vazão media horária 

neste mesmo período, define o Coeficiente da Hora de Maior Consumo (K2).   

K2= maior vazão horaria no dia / vazão média do dia 

 

 

·  K1 e K2 adotados: 

 

A Norma Técnica “NBR 9649 - Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário” 

orienta: Inexistindo dados locais comprovados oriundos de pesquisas, podem ser 

adotados os seguintes parâmetros: K1= 1,2 e k2=1,5. 

 

No presente estudo adotaram-se os parâmetros recomendados pela NBR 9649 

 

4.2.3. Reservação 

 

O volume utilizado para elaboração de projetos de reservatórios, segundo TISUTIYA 

(2006) pode seguir o seguinte critério “a adução sendo contínua durante as 24 horas 

do dia, o volume armazenado será igual ou maior que 1/3 do volume distribuído no 

dia de consumo máximo”. 

 

Deste modo, no presente estudo adotou uma reservação mínima de 1/3 do volume 

consumido no dia de maior consumo. 

 

4.2.4. Índice de Perdas  

 

Os Índices de Perda dos 16 municípios do Amapá, constantes do SNIS 2015 – 

IN049 refletem uma situação alarmante, com valores muito alevados, conforme 

pode ser constatado no quadro a seguir: 
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Quadro 33: Relação de municípios e índice de perdas  na distribuição. 

Municípios 
Índice de Perdas na 

Distribuição (%) 
IN049 

Serra do Navio 89,13 

Amapá 91,31 

Pedra Branca do Amapari 92,64 

Calçoene 94,31 

Cutias 92,43 

Ferreira Gomes 76,33 

Itaubal 92,20 

Laranjal do Jari 83,30 

Macapá 69,14 

Mazagão 88,24 

Oiapoque 68,54 

Porto Grande 79,45 

Pracuúba 93,53 

Santana 77,60 

Tartarugalzinho 71,60 

Vitória do Jari 90,48 

Média 84,39 

 

Em relação aos índices podemos efetuar alguns comentários: 

 

·  Não existe macromedição e nem micromedição nos municípios, 

exceto em Macapá, onde temos alguma micromedição e um 

macromedidor eletromagnético instalado na saída da ETA. 

·  Como Macapá possuía informações, em um nível mínimo suficiente 

para se calcular o Índice de Perdas, efetuou-se sua determinação 

para ter uma estimativa mais realista do mesmo, estando o resultado 

apresentado no quadro a seguir: 

 

Quadro 34: Índices de Perdas. 
ÍNDICE DE PERDA TOTAL (DADOS FORNECIDOS PELA CAESA)  

VAZÃO MACROMEDIDA DE ÁGUA BRUTA 0,918 m³/s 

VOLUME ETA PRINCIPAL 79.315.200 m³/dia 
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ÍNDICE DE PERDA TOTAL (DADOS FORNECIDOS PELA CAESA)  

VOLUME OUTROS SISTEMAS 7.954.082 L/dia 

VOLUME DISTRIBUIDO 87.269.282 L/dia 

QDADE ECONOMIAS RES SEM HD 30.103 unid. 

QDADE TOTAL ECONOMIAS RES  43.349 unid. 

PROJEÇÃO VOLUME PELO PER CAPITA  24.957.070 L/dia 

ÍNDICE DE PERDA TOTAL 8�+7�,� % 

 

·  Nas visitas técnicas efetuadas, o corpo técnico local comentou que o 

nível de perdas, na opinião deles, é menor que estes registrados no 

SNIS. 

·  Para IP tão altos, ações pontuais e de baixo custo, ou mesmo 

mudanças na rotina operacional, são viáveis de implantação 

imediata no Ano 1 e no curto prazo, situação esta que será 

considerada no planejamento dos investimentos. 

 

Desta maneira optou-se por utilizarpara o município de Itaubal, a perda calculada 

para Macapá, ou seja, de 71,4% e de 65% no ano 2, seguindo posteriormente 

percentuais diminuídos entre 5 e 10% aa, até atingir e manter o patamar de 30%; 

para tanto serão previstas ações físicas para redução e controle das perdas e 

incluídos os respectivos custos de implantação na projeção anual de investimentos. 

 

O percentual proposto é compatível com a meta do PLANSAB – Plano Nacional de 

Saneamento Básico para a região Norte, no ano de 2033, que é de 33%. 

 

Considerou-se que 50% das perdas são físicas e os outros 50% não físicas, ao 

longo de todo período de planejamento, sendo adotado o mesmo IP da sede nos 

distritos urbanos1.   

 

 

                                            
 
1 Não existe condição técnica, a partir da atual realidade da CAESA, para justificar qualquer 
distribuição mais realista das componentes das perdas, em virtude de todos os problemas existentes 
na identificação das perdas totais e na sua decomposição. Como a perda não física será utilizada na 
projeção das vazões de esgoto, optou-se em utilizar um valor mediano. 
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4.2.5. Coeficiente de Retorno (C) 

 

A Norma Técnica NBR 9649 - Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário. Define 

o coeficiente de retorno como sendo relação média entre os volumes de esgoto 

produzido e de água efetivamente consumida, recomendando adoção de C=0,8. 

Este foi o valor adotado para o presente trabalho 

 

 

4.2.6. Vazão de Infiltração Unitária (Qi) 

 

A Norma Técnica NBR 9649 - Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário 

apresenta a Taxa de contribuição de infiltração como ”depende de condições locais 

tais como: NA do lençol freático, natureza do subsolo, qualidade da execução da 

rede, material da tubulação e tipo de junta utilizado. O valor adotado deve ser 

justificado. A norma determina a variação de 0,05 a 1,0 Ls.km” 

 

Adotou-se uma vazão de infiltração unitária constante para o sistema de 

esgotamento no valor de Qi = 0,50 L/s.km.  

 

Justifica-se essa proposição para Itaubal pelas condições específicas do regime de 

chuva intensa, de ser cidade ribeirinha, com áreas passíveis de inundação e ainda 

com lençol freático elevado, sendo este conjunto de fatores favoráveis a um 

coeficiente de infiltração maior que em outras localidades, que não apresentam este 

somatório de fatores. 

 

4.2.7. Caracterização dos Efluentes do SES 

 

A seguir apresenta-se a caracterização qualitativa dos esgotos domésticos, sendo 

esta definição o ponto de partida para a estimativa das cargas orgânicas, físicas e 

químicas previstas ao longo do período de planejamento deste Projeto.  
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Quadro 35: Características Típicas de Esgotos Domés ticos 
DEMANDA 

BIOQUÍMICA 
OXIGÊNIO - 

DBO5 
(g/hab.dia) 

SÓLIDOS 
SUSPENSOS 

TOTAIS - 
SST 

(g/hab.dia) 

DEMANDA 
QUÍMICA 

OXIGÊNCIO - 
DQO 

(g/hab.dia) 

NITROGÊNIO 
TOTAL 

(g/hab.dia) 

FÓSFORO 
TOTAL 

(g/hab.dia) 

COLIFORMES 
FECAIS 
TOTAIS 

(org/hab.dia) 

50 60 100 8 2,5 1E+12 

Fonte: Adaptado de Metcalf & Eddy (1991), Pessoa e Jordão (1982) e Von Sperling (1996) 

 

Para o cálculo das estimativas das cargas dos esgotos doméstico, serão utilizadas 

as seguintes equações:  

 

DBO5 (kg) = CPC DBO5 (g/hab.dia) x P Atendida (hab) x 365 (dia) / 1000 

SST (kg) = CPC SST (g/hab.dia) x P Atendida (hab) x 365 (dia) / 1000 

DQO (kg) = CPC DQO (g/hab.dia) x P Atendida (hab) x 365 (dia) / 1000 

N Total (kg) = CPC N Total (g/hab.dia) x P Atendida (hab) x 365 (dia) / 1000 

P Total (kg) = CPC P (g/hab.dia) x P Atendida (hab) x 365 (dia) / 1000 

Col. Fec. Tot. (org) = CPC Col. Fec. Tot. (g/hab.dia) x P Atendida (hab) x 365 (dia) 

 

4.2.8. Cobertura Inicial de Abastecimento de Água 

 

Para o município de Itaubal, considerou-se a cobertura inicial do SAA em 78% para 

a sede urbana e 0% para a população rural.  

 

4.2.9. Densidade de Ligação por Habitante (SAA) 

 

Para este parâmetro foi utilizado o valor de 0,336 lig./hab atendido. 

 

4.2.10. Densidade Metros de Rede por Habitante (SAA ) 

 

Para este parâmetro foi adotado o valor de 4,17 metros de rede/hab.  

 

4.2.11. Densidade de Economias por Ligação (SAA)  

 

A densidade adotada foi de 1,10 econ./lig.  
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4.2.12. Cobertura Inicial de Esgotamento Sanitário 

 

Para o município de Itaubal, considerou-se uma cobertura inicial do Sistema de 

Esgotamento Sanitário de 0% para a Sede Urbana e Zona Rural 

 

4.3. ESTUDO DE DEMANDAS DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

 

4.3.1. Evolução das Demandas  

 

Nos quadros a seguir apresentam-se as populações projetadas, metas estipuladas 

para cobertura do SAA e o total da população atendida, bem como as projeções de 

vazões, volumes necessários de reservação, além da evolução da extensão de rede, 

número de ligações e economias para a Sede Urbana e Zona Rural. 
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Quadro 36: Dimensionamento das Demandas do SAA na S ede Urbana  

 

PER CAPITA 
C/COF. 

RETORNO  
(L/hab.dia) 

Q DE PERDA 
NÃO FÍSICA 

(L/s)

Q INFILTR.  
(L/s.km)

0,8 50% 0,50

1 0,00% 108 74,8% 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0 0 0 0 0 0

2 0,0% 108 65,0% 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0 0 0 0 0 0

3 0,0% 108 60,0% 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0 0 0 0 0 0

4 0% 108 55,0% 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0 0 0 0 0 0

5 0% 108 50,0% 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0 0 0 0 0 0

6 20% 108 45,0% 2.258 0,68 0,55 0,28 0,95 1,13 2 2 3 2.258 182 182

7 30% 108 40,0% 3.463 1,04 0,69 0,35 1,38 1,73 3 3 4 1.205 279 97

8 40% 108 35,0% 4.717 1,41 0,76 0,38 1,79 2,36 4 5 6 1.254 380 101

9 50% 108 30,0% 6.020 1,80 0,77 0,39 2,19 3,01 5 6 7 1.303 485 105

10 55% 108 30,0% 6.756 2,03 0,87 0,43 2,46 3,38 6 6 8 736 544 59

11 60% 108 30,0% 7.514 2,25 0,97 0,48 2,73 3,76 6 7 9 758 605 61

12 65% 108 30,0% 8.294 2,49 1,07 0,53 3,02 4,15 7 8 10 780 668 63

13 70% 108 30,0% 9.095 2,73 1,17 0,58 3,31 4,55 8 9 11 801 733 65

14 75% 108 30,0% 9.918 2,97 1,27 0,64 3,61 4,96 9 9 11 823 799 66

15 80% 108 30,0% 10.761 3,23 1,38 0,69 3,92 5,38 9 10 12 843 867 68

16 83% 108 30,0% 11.392 3,41 1,46 0,73 4,15 5,70 10 11 13 631 918 51

17 87% 108 30,0% 12.048 3,61 1,55 0,77 4,39 6,02 10 11 14 657 971 53

18 90% 108 30,0% 12.703 3,81 1,63 0,82 4,62 6,35 11 12 15 654 1.024 53

19 90% 108 30,0% 12.896 3,87 1,66 0,83 4,69 6,45 11 12 15 193 1.039 16

20 90% 108 30,0% 13.085 3,92 1,68 0,84 4,76 6,54 11 12 15 189 1.054 15

21 90% 108 30,0% 13.271 3,98 1,70 0,85 4,83 6,64 11 12 15 186 1.069 15

22 90% 108 30,0% 13.453 4,03 1,73 0,86 4,90 6,73 12 13 16 182 1.084 15

23 90% 108 30,0% 13.632 4,09 1,75 0,88 4,96 6,82 12 13 16 179 1.098 14

24 90% 108 30,0% 13.807 4,14 1,77 0,89 5,03 6,90 12 13 16 175 1.113 14

25 90% 108 30,0% 13.979 4,19 1,80 0,90 5,09 6,99 12 13 16 171 1.126 14

26 90% 108 30,0% 14.146 4,24 1,82 0,91 5,15 7,07 12 13 16 168 1.140 13

27 90% 108 30,0% 14.310 4,29 1,84 0,92 5,21 7,15 12 13 17 164 1.153 13

28 90% 108 30,0% 14.469 4,34 1,86 0,93 5,27 7,23 13 14 17 160 1.166 13

29 90% 108 30,0% 14.625 4,38 1,88 0,94 5,32 7,31 13 14 17 156 1.178 13

30 90% 108 30,0% 14.776 4,43 1,90 0,95 5,38 7,39 13 14 17 151 1.191 12

31 90% 108 30,0% 14.924 4,47 1,92 0,96 5,43 7,46 13 14 17 147 1.202 12

32 90% 108 30,0% 15.067 4,52 1,94 0,97 5,48 7,53 13 14 17 143 1.214 12

33 90% 108 30,0% 15.205 4,56 1,95 0,98 5,53 7,60 13 14 18 139 1.225 11

34 90% 108 30,0% 15.339 4,60 1,97 0,99 5,58 7,67 13 14 18 134 1.236 11

35 90% 108 30,0% 15.469 4,64 1,99 0,99 5,63 7,73 13 14 18 134 1.246 10

ANO IP  ÁGUA 
SEDE                   
(%)

EXTENSÃO 
REDE            
(m)

META 
CENÁRIO 3 

(%)

SEDE URBANA

Q HORA 
MAIOR 

CONSUMO 
(L/s)

EVOL. ANUAL 
REDE                            

(m)

QDADE LIG.                  
(unid)

EVOL. 
QDADE LIG. 

(unid)

Q SEM 
PERDA (L/s)

Q DE PERDA 
(L/s)

Q MÉDIO 
COM PERDA 

E SEM 
INFILTR.    

(L/s)

Q MEDIO 
COM PERDA 
E INFILTR. 

(L/s)

Q DIA MAIOR 
CONSUMO 

(L/s)
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Quadro 37: Projeção das Economias de Água 
 

  
 

 

 

  

RESIDENCIAL COMERCIAL INDUSTRIAL PÚBLICA

93,44% 1,57% 0,00% 4,99%

1 399 1,03 411 384 6 0 20

2 673 1,03 693 648 11 0 35

3 720 1,03 742 693 12 0 37

4 768 1,03 791 739 12 0 39

5 818 1,03 842 787 13 0 42

6 869 1,03 895 836 14 0 45

7 921 1,03 948 886 15 0 47

8 941 1,03 969 905 15 0 48

9 960 1,03 989 924 16 0 49

10 980 1,03 1.009 943 16 0 50

11 999 1,03 1.029 961 16 0 51

12 1.018 1,03 1.048 980 17 0 52

13 1.036 1,03 1.068 998 17 0 53

14 1.055 1,03 1.087 1.015 17 0 54

15 1.073 1,03 1.105 1.033 17 0 55

16 1.091 1,03 1.124 1.050 18 0 56

17 1.109 1,03 1.142 1.067 18 0 57

18 1.126 1,03 1.160 1.084 18 0 58

19 1.143 1,03 1.177 1.100 19 0 59

20 1.160 1,03 1.195 1.116 19 0 60

21 1.176 1,03 1.212 1.132 19 0 60

22 1.192 1,03 1.228 1.148 19 0 61

23 1.208 1,03 1.245 1.163 20 0 62

24 1.224 1,03 1.261 1.178 20 0 63

25 1.239 1,03 1.276 1.192 20 0 64

26 1.254 1,03 1.291 1.207 20 0 64

27 1.268 1,03 1.306 1.221 21 0 65

28 1.282 1,03 1.321 1.234 21 0 66

29 1.296 1,03 1.335 1.248 21 0 67

30 1.310 1,03 1.349 1.260 21 0 67

31 1.323 1,03 1.362 1.273 21 0 68

32 1.335 1,03 1.375 1.285 22 0 69

33 1.348 1,03 1.388 1.297 22 0 69

34 1.360 1,03 1.400 1.308 22 0 70

35 1.371 1,03 1.412 1.320 22 0 70

ANO

SEDE URBANA

QDADE LIG              
(unid)

DENSIDADE 
DE ECON/LIG 

(econ/lig)

QDADE DE ECONOMIAS (unid)

TOTAL
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Quadro 38: Dimensionamento das Demandas do SAA na Z ona Rural  

 
 

1 0% 0 695 0 0

2 5% 131 706 35 35

3 10% 265 718 72 36

4 15% 403 729 109 38

5 20% 544 740 148 39

6 25% 689 752 188 40

7 30% 836 763 229 41

8 35% 987 775 271 42

9 40% 1.140 786 314 43

10 45% 1.297 797 359 44

11 50% 1.456 809 404 46

12 55% 1.618 820 451 47

13 60% 1.782 832 499 48

14 65% 1.949 843 548 49

15 70% 2.119 855 598 50

16 75% 2.291 866 649 51

17 80% 2.465 877 702 52

18 85% 2.642 889 755 54

19 90% 2.821 900 810 55

20 95% 3.002 912 866 56

21 100% 3.184 923 923 57

22 100% 3.208 934 934 11

23 100% 3.232 946 946 11

24 100% 3.254 957 957 11

25 100% 3.276 969 969 11

26 100% 3.297 980 980 11

27 100% 3.318 991 991 11

28 100% 3.338 1.003 1.003 11

29 100% 3.357 1.014 1.014 11

30 100% 3.375 1.026 1.026 11

31 100% 3.392 1.037 1.037 11

32 100% 3.409 1.048 1.048 11

33 100% 3.425 1.060 1.060 11

34 100% 3.440 1.071 1.071 11

35 100% 3.454 1.083 1.083 11

QDADE 
DOMIC. IBGE 

(unid)

QDADE LIG.       
(unid)

META  
CENÁRIO 1          

(%)

POPULAÇÃO 
ATENDIDA 

(hab)

ANO

RURAL 

EVOL. QDADE 
LIG.  (unid)



 
 

91 

4.4. CONCEPÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

 

4.4.1. Sede Urbana  

 

Conforme demonstrado no Diagnóstico do Sistema de Abastecimento de Água, para 

o atendimento da Sede de Itaubal, a água é captada a partir de três poços 

perfurados no Aquífero Barreiras, sendo que ainda há mais dois poços perfurados, 

com as mesmas características, porém fora de operação. Segundo informações 

disponibilizadas pela CPRM – Serviços Geológicos do Brasil, as vazões deste 

aquífero variam entre 25 m³/h e 50 m³/h, sendo 4 m³/h/m sua capacidade específica 

e a água apresenta uma boa qualidade química. 

 

Existem ainda outras possibilidades de captação em manancial superficial na Sede 

no município, a exemplo do Rio Piririm.  

 

Todavia propõe-se que a captação de água bruta do SAA Sede de Itaubal continue 

sendo feita por poços perfurados no Aquífero Barreiras. Destaca-se que, se no 

futuro, a concessionária do sistema optar por um novo manancial para captação da 

água bruta, deverão ser realizados estudos hidrológicos e hidrogeológicos para 

determinação do melhor local de captação, de modo a suprir a demanda estimada. 

 

Na projeção das demandas apresentada anteriormente, observa-se que no Ano 35, 

ano final de projeto, a demanda de captação de água bruta será de 14 L/s (49 m³/h), 

considerando-se o atingimento da meta de redução de perdas na distribuição.  

 

Posto isto, propõe-se que seja mantido o Poço 1, que atualmente capta uma vazão 

média de 5,5 L/s (20 m³/h), e seja utilizado também os dois poços perfurados, após a 

instalação dos CMB. 

 

A agua bruta captada é classificada como classe especial, ou seja, há a 

necessidade de apenas realizar a sua desinfecção prévia antes da distribuição. 

Sendo assim, propõe-se que seja utilizado um sistema de cloração centralizado. 

Para isto, o Poço 1 deverá ser interligado com os outros dois poços, através de uma 
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adutora de água virgem. Esta adutora, transportará a água até a futura ETA e Centro 

de Reservação. Conforme apresentado no Diagnóstico, os poços hoje fora de 

operação, já estão com suas respectivas linhas de adução implantadas, ligando-os 

até a futura ETA.  

 

Com relação ao centro de reservação, constatou-se que a unidade hoje instalada no 

sistema, além da necessidade de melhorias operacionais, deverá ter sua capacidade 

ampliada para 390 m³. Desta forma, propõe-se a implantação de um reservatório 

apoiado de 400 m³ junto à ETA, bem como uma Estação de Recalque de Água 

tratada. Desta forma, o reservatório elevado de 50 m³, atualmente o único do 

sistema, terá a função de um reservatório de jusante para o SAA Sede de Itaubal.  

 

A seguir apresenta-se um fluxograma com a concepção proposta para o SAA Sede 

de Itaubal.  

 

 
Figura 30: Concepção do SAA Sede de Itaubal Propost a 
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Figura 31: Projeto Conceitual SAA.
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4.4.2. Área Rural 

 

Para a área rural do município de Itaubal, propõe-se que sejam implantadas 

Soluções Alternativas Individuais – SAI’s ou Soluções Alternativas Coletivas – SAC’s 

de abastecimento de água, considerando-se uma estimativa de custos de 

implantação. A quantidade de ligações projetada para a universalização do 

abastecimento de água é de 1.083 unidades, cujos custos estarão previstos no 

cronograma financeiro. 

 

Ainda, deverão ser criados programas de análises físico, química e bacteriológicas 

de forma periódica para controle da água consumida, assim como a distribuição de 

produtos químicos para desinfecção adequados para esta solução proposta.  

 

 

4.5. ESTUDO DE DEMANDAS PARA O SISTEMA DE ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO  

 

4.5.1. Evolução das Demandas  

 

Nos quadros a seguir apresentam-se as populações projetadas, metas estipuladas e 

o total da população atendida, assim como as projeções das demandas de vazão, 

extensão de rede e número de ligações do sistema de esgotamento sanitário, para a 

Sede Urbana. Na sequência, apresenta-se a projeção para o SES da Zona Rural.  
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Quadro 39: Dimensionamento das Demandas do SES na S ede Urbana  
 

 

PER CAPITA 
C/COF. 

RETORNO  
(L/hab.dia) 

Q DE PERDA 
NÃO FÍSICA 

(L/s)

Q INFILTR.  
(L/s.km)

0,8 50% 0,50

1 0,00% 108 74,8% 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0 0 0 0 0 0

2 0,0% 108 65,0% 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0 0 0 0 0 0

3 0,0% 108 60,0% 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0 0 0 0 0 0

4 0% 108 55,0% 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0 0 0 0 0 0

5 0% 108 50,0% 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0 0 0 0 0 0

6 20% 108 45,0% 2.258 0,68 0,55 0,28 0,95 1,13 2 2 3 2.258 182 182

7 30% 108 40,0% 3.463 1,04 0,69 0,35 1,38 1,73 3 3 4 1.205 279 97

8 40% 108 35,0% 4.717 1,41 0,76 0,38 1,79 2,36 4 5 6 1.254 380 101

9 50% 108 30,0% 6.020 1,80 0,77 0,39 2,19 3,01 5 6 7 1.303 485 105

10 55% 108 30,0% 6.756 2,03 0,87 0,43 2,46 3,38 6 6 8 736 544 59

11 60% 108 30,0% 7.514 2,25 0,97 0,48 2,73 3,76 6 7 9 758 605 61

12 65% 108 30,0% 8.294 2,49 1,07 0,53 3,02 4,15 7 8 10 780 668 63

13 70% 108 30,0% 9.095 2,73 1,17 0,58 3,31 4,55 8 9 11 801 733 65

14 75% 108 30,0% 9.918 2,97 1,27 0,64 3,61 4,96 9 9 11 823 799 66

15 80% 108 30,0% 10.761 3,23 1,38 0,69 3,92 5,38 9 10 12 843 867 68

16 83% 108 30,0% 11.392 3,41 1,46 0,73 4,15 5,70 10 11 13 631 918 51

17 87% 108 30,0% 12.048 3,61 1,55 0,77 4,39 6,02 10 11 14 657 971 53

18 90% 108 30,0% 12.703 3,81 1,63 0,82 4,62 6,35 11 12 15 654 1.024 53

19 90% 108 30,0% 12.896 3,87 1,66 0,83 4,69 6,45 11 12 15 193 1.039 16

20 90% 108 30,0% 13.085 3,92 1,68 0,84 4,76 6,54 11 12 15 189 1.054 15

21 90% 108 30,0% 13.271 3,98 1,70 0,85 4,83 6,64 11 12 15 186 1.069 15

22 90% 108 30,0% 13.453 4,03 1,73 0,86 4,90 6,73 12 13 16 182 1.084 15

23 90% 108 30,0% 13.632 4,09 1,75 0,88 4,96 6,82 12 13 16 179 1.098 14

24 90% 108 30,0% 13.807 4,14 1,77 0,89 5,03 6,90 12 13 16 175 1.113 14

25 90% 108 30,0% 13.979 4,19 1,80 0,90 5,09 6,99 12 13 16 171 1.126 14

26 90% 108 30,0% 14.146 4,24 1,82 0,91 5,15 7,07 12 13 16 168 1.140 13

27 90% 108 30,0% 14.310 4,29 1,84 0,92 5,21 7,15 12 13 17 164 1.153 13

28 90% 108 30,0% 14.469 4,34 1,86 0,93 5,27 7,23 13 14 17 160 1.166 13

29 90% 108 30,0% 14.625 4,38 1,88 0,94 5,32 7,31 13 14 17 156 1.178 13

30 90% 108 30,0% 14.776 4,43 1,90 0,95 5,38 7,39 13 14 17 151 1.191 12

31 90% 108 30,0% 14.924 4,47 1,92 0,96 5,43 7,46 13 14 17 147 1.202 12

32 90% 108 30,0% 15.067 4,52 1,94 0,97 5,48 7,53 13 14 17 143 1.214 12

33 90% 108 30,0% 15.205 4,56 1,95 0,98 5,53 7,60 13 14 18 139 1.225 11

34 90% 108 30,0% 15.339 4,60 1,97 0,99 5,58 7,67 13 14 18 134 1.236 11

35 90% 108 30,0% 15.469 4,64 1,99 0,99 5,63 7,73 13 14 18 134 1.246 10

ANO IP  ÁGUA 
SEDE                   
(%)

EXTENSÃO 
REDE            
(m)

META 
CENÁRIO 3 

(%)

SEDE URBANA

Q HORA 
MAIOR 

CONSUMO 
(L/s)

EVOL. ANUAL 
REDE                            

(m)

QDADE LIG.                  
(unid)

EVOL. 
QDADE LIG. 

(unid)

Q SEM 
PERDA (L/s)

Q DE PERDA 
(L/s)

Q MÉDIO 
COM PERDA 

E SEM 
INFILTR.    

(L/s)

Q MEDIO 
COM PERDA 
E INFILTR. 

(L/s)

Q DIA MAIOR 
CONSUMO 

(L/s)
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Quadro 40: Dimensionamento das Demandas do SES na Z ona Rural 
 

  
 

  

1 2.583 0% 0 695 0 0

2 2.618 0% 0 706 0 0

3 2.653 0% 0 718 0 0

4 2.688 0% 0 729 0 0

5 2.721 0% 0 740 0 0

6 2.754 5% 138 752 38 38

7 2.787 10% 279 763 76 39

8 2.819 15% 423 775 116 40

9 2.851 20% 570 786 157 41

10 2.881 25% 720 797 199 42

11 2.912 30% 874 809 243 43

12 2.941 35% 1.029 820 287 44

13 2.970 40% 1.188 832 333 46

14 2.999 45% 1.350 843 379 47

15 3.027 50% 1.514 855 427 48

16 3.055 55% 1.680 866 476 49

17 3.082 60% 1.849 877 526 50

18 3.108 65% 2.020 889 578 51

19 3.134 70% 2.194 900 630 52

20 3.160 75% 2.370 912 684 54

21 3.184 80% 2.547 923 738 55

22 3.208 85% 2.727 934 794 56

23 3.232 90% 2.908 946 851 57

24 3.254 95% 3.091 957 909 58

25 3.276 98% 3.194 969 944 35

26 3.297 100% 3.297 980 980 36

27 3.318 100% 3.318 991 991 11

28 3.338 100% 3.338 1.003 1.003 11

29 3.357 100% 3.357 1.014 1.014 11

30 3.375 100% 3.375 1.026 1.026 11

31 3.392 100% 3.392 1.037 1.037 11

32 3.409 100% 3.409 1.048 1.048 11

33 3.425 100% 3.425 1.060 1.060 11

34 3.440 100% 3.440 1.071 1.071 11

35 3.454 100% 3.454 1.083 1.083 11

RURAL

POPULAÇÃO 
(hab)

META  
CENÁRIO 3          

(%)

POPULAÇÃO 
ATENDIDA 

(hab)

QDADE DOMIC. 
IBGE (unid)

QDADE LIG.       
(unid)

EVOL. QDADE 
LIG.  (unid)

ANO
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4.6. CONCEPÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO  

 

4.6.1. Sede Urbana  

 

Conforme demonstrado no Diagnóstico do Sistema de Esgotamento Sanitário do 

município de Itaubal, a população, seja ela urbana ou rural, em sua grande maioria 

utiliza-se de sistemas individuais de tratamento de esgoto.   

 

Neste projeto, propõe-se que seja implantado um sistema de esgotamento sanitário, 

que universalize o atendimento à população ao longo dos anos de planejamento, 

com evolução gradual de cobertura.  

 

Para isto, a Sede Urbana do município de Itaubal foi dividida em 4 bacias de 

esgotamento sanitário.  

 

O novo SES da Sede do município de Itaubal, além da rede coletora, contará com 

uma elevatória final, a qual recalcará todo o esgoto coletado à Estação de 

Tratamento de Esgoto.  

 

Sendo assim, a contribuição das 4 bacias de esgotamento identificadas na Sede do 

município de Itaubal, através das redes coletoras, será transportada por gravidade 

até a elevatória final.  

 

Como o atingimento da universalização do SES Sede de Itaubal será gradual, 

propõe-se que o sistema de tratamento seja implantado por etapas. Posto isto, 

sugere-se neste projeto a implantação, em duas etapas, de estações de tratamento 

de esgoto compactas e modulares. Desta forma, evita-se que parte das unidades 

implantadas nos primeiros anos fique ociosa.  

 

Por fim, o corpo receptor do efluente líquido tratado escolhido para este sistema é o 

Rio Piririm. Destaca-se que, segundo informações do Instituto do Meio Ambiente e 

de Ordenamento Territorial – IMAP, para o Estado do Amapá não há quaisquer 

estudos relacionados ao Enquadramento dos Corpos Hídricos amapaenses. Sendo 
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assim, conforme recomendações da Resolução CONAMA nº 357/2005, adotar-se-á 

como classe 2 o corpo hídrico receptor escolhido.  

 

Na figura a seguir, apresenta-se um mapa com a concepção proposta para o SES 

da Sede de Itaubal, destacando as principais unidades operacionais a serem 

implantadas: ETE e estação de recalque de esgoto final. 
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Figura 32: Concepção do Sistema de Esgotamento Sani tário da Sede Urbana . 
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4.6.2. Área Rural 

 

Para a área rural do município de Itaubal, propõe-se que sejam implantados 

sistemas unifamiliares compostos de tratamento primário por tanque séptico, 

seguido de tratamento secundário por filtro e por fim o sumidouro para a dispersão 

do efluente líquido tratado, conforme apresentado no item referente às alternativas 

técnicas, considerando-se uma estimativa de custos de implantação destes sistemas 

ao longo do projeto. 
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5. PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES PARA O SISTEMA DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

 

Conceitou-se da seguinte forma os programas, projetos e ações a serem 

implementados neste PMSB: 

 

·  Os programas possuem escopo abrangente com o delineamento geral de 

diversos projetos a serem executados, o que traduz as estratégias para o 

alcance das metas estabelecidas. 

 

·  Já os projetos possuem escopo específico, têm custos e são restritos a um 

determinado período. Quando diversos projetos possuem o mesmo objetivo 

são agrupados em programas, possibilitando a obtenção de benefícios que não 

seriam alcançados se gerenciados isoladamente.  

 

·  Por fim, as ações representam o conjunto de atividades ou processos, que são 

os meios disponíveis ou atos de intervenção concretos, em um nível ainda mais 

focado de atuação necessário para a consecução do projeto. Uma vez 

encerradas e tendo sido atingido o objetivo, as ações tornam-se atividades ou 

processos rotineiros de operação ou manutenção. 

 

Os Programas, Projetos e Ações propostos são os seguintes: 

 

5.1. PROGRAMA DE UNIVERSALIZAÇÃO  

 

Este programa está direcionado à visão estratégica da universalização do sistema 

de abastecimento de água em termos quantitativos, englobando todos os projetos e 

respectivas ações voltados ao acesso de toda população.  

 

Neste programa estarão sendo abordados projetos referentes às ampliações e ou 

construções de novas unidades operacionais componentes do sistema de 

abastecimento de água, visando atender a evolução das variáveis referentes à 

universalização do serviço de abastecimento de água de Itaubal. 
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As obras das unidades citadas irão compor o Plano de Investimento, constituído pelo 

cronograma físico e pelo financeiro. 

 

Deverá ainda ser implementado o Projeto de Adequação Documental à Legislação 

Vigente, visando serem obtidas as devidas adequação legais em relação as 

renovações e ou novas outorgas e licenças, as quais deverão ser renovadas ao 

longo de todo período de planejamento. 

 

5.1.1. Sede Urbana  

 

5.1.1.1. Captação, Recalque e Adução de Água Bruta 

 

A vazão estimada de captação de água no município de Itaubal, referente ao Ano 1 

de projeto, é de aproximadamente 12 L/s (43 m³/h). Ainda segundo o quadro de 

Evolução das Demandas, a vazão no final do período de planejamento será de 14 

L/s (49 m³/h). Conforme apresentado no Diagnóstico, a captação de água bruta do 

SAA Sede de Itaubal é feita a partir de poços perfurados no Aquífero Barreiras.  

 

Posto isto, propõe-se que, no Ano 2, sejam instalados os CMB, com vazão nominal 

de 6,94 L/s (25 m³/h), e seus respectivos acionamentos por Soft Starters, nos dois 

poços já perfurados, mas atualmente fora de operação.  

Ainda, deverá ser projetada e implantada, no Ano 2, a adutora que ligará o Poço 01, 

já em operação, à adutora já existente que conectam o Poço 04 e o Poço 05 a futura 

ETA e Centro de Reservação. Esta adutora deverá ser construída em PVC De FºFº, 

com 150 mm de diâmetro e extensão estimada em 345 m.  

 

Destaca-se que, por se tratar de poços perfurados no Aquífero Barreiras, estes 

possuem vazões de captação que variam entre 6,94 L/s (25 m³/h) e 13,88 L/s (50 

m³/h). Sendo assim, considerando-se os três poços propostos, a vazão mínima de 

captação será suficiente para atender até o último ano de projeto.  

 

 

 



 
 

103 

5.1.1.2. Unidade de Tratamento de Água 

 

Devido a água bruta captada ser de classe especial, o tratamento a ser realizado 

resume-se apenas na desinfecção da água. Propõe-se que seja projetada e 

implantada a unidade de aplicação de Hipoclorito de Sódio em forma de pastilhas, 

junto ao futuro centro de reservação, no Ano 1.  

 

Ainda, propõe-se a elaboração de projeto e implantação de um laboratório para 

análises físico químicas da água captada e distribuída no SAA Sede de Itaubal até o 

Ano 2.  

 

5.1.1.3. Recalque e Adução de Água Tratada 

 

Considerando-se a vazão de distribuição calculada para o último ano de projeto de 

19 L/s (68,4 m³/h), propõe-se que seja instalado, junto ao centro de reservação, uma 

estação de recalque de água tratada. 

 

Para isto, deverá ser projetada e implantada no Ano 2 a ERAT com as seguintes 

características: 2 CMB, sendo um deles a unidade reserva, com vazão nominal de 

19 L/s (68,4 m³/h), considerando-se a vazão máxima de distribuição de final de 

projeto, e altura manométrica de 30 mca, estimada a partir do desnível geométrico 

da rede de distribuição e a perda de carga nos condutos.  

 

5.1.1.4. Reservação  

 

Conforme apresentado no Diagnóstico, atualmente o SAA Sede de Itaubal conta 

com apenas uma unidade de reservação com capacidade de 50 m³. Tendo em vista 

os resultados apresentados nos quadros de evolução das demandas, sabe-se que 

no primeiro ano de projeto, o volume de reservação mínimo será de 299 m³, ou seja, 

já há um déficit do volume mínimo necessário de reservação.  

 

Já a demanda na reservação do último ano será de 390 m³. Propõe-se que seja 

projetado e implantado, no Ano 2, um reservatório apoiado, construído em concreto, 
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com capacidade de armazenamento de 400 m³. Este reservatório será construído 

junto à ETA e à ERAT.  

 

5.1.1.5. Rede de Distribuição 

 

Considerando-se a mesma densidade de rede por ligação por todo o período, será 

necessário implantar aproximadamente 9,2 km de rede de água no município. 

 

A evolução da extensão de rede, por período de planejamento, está demonstrada no 

quadro a seguir para a Sede de Itaubal. 
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Quadro 41: Evolução da Extensão de Rede ao Longo do  Projeto 
 

 

 

 

1 7.785 0

2 8.353 567

3 8.936 584

4 9.536 600

5 10.151 615

6 10.782 631

7 11.427 646

8 11.675 248

9 11.919 244

10 12.160 241

11 12.398 238

12 12.632 234

13 12.863 231

14 13.092 228

15 13.317 225

16 13.539 222

17 13.758 219

18 13.973 215

19 14.185 212

20 14.393 208

21 14.598 205

22 14.799 201

23 14.996 197

24 15.188 193

25 15.377 189

26 15.561 184

27 15.741 180

28 15.916 176

29 16.087 171

30 16.254 167

31 16.416 162

32 16.573 157

33 16.726 152

34 16.873 148

35 17.016 143

ANO

SEDE URBANA

EXT. REDE 
ÁGUA (m)

EVOL. RDA              
(m)
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5.1.1.6. Ligações Prediais 

 

Até o final do período de projeto o número de ligações prediais de água atingirá o 

total de 1.371 unidades, o correspondente a um incremento total de 972 unidades, 

distribuídas por ano na Sede de Itaubal, conforme o quadro a seguir. 

 

A seguir apresentam-se os incrementos do número de ligações de água. 
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Quadro 42: Incremento do Número de Ligações ao Long o do Projeto 
 

 

1 399 0

2 673 274

3 720 47

4 768 48

5 818 50

6 869 51

7 921 52

8 941 20

9 960 20

10 980 19

11 999 19

12 1.018 19

13 1.036 19

14 1.055 18

15 1.073 18

16 1.091 18

17 1.109 18

18 1.126 17

19 1.143 17

20 1.160 17

21 1.176 16

22 1.192 16

23 1.208 16

24 1.224 16

25 1.239 15

26 1.254 15

27 1.268 14

28 1.282 14

29 1.296 14

30 1.310 13

31 1.323 13

32 1.335 13

33 1.348 12

34 1.360 12

35 1.371 12

ANO

SEDE URBANA

QDADE LIG              
(unid)

EVOL. QDADE 
LIG. (unid)



 
 

108 

 

5.1.2. Área Rural  

 

Até o final do período de projeto o número de domicílios atendidos com água atingirá 

o total de 1.083 unidades distribuídas por período na Área Rural de Itaubal. 

 

A seguir apresentam-se os incrementos do número de unidades. 

 

Conforme apresentado na concepção, adotar-se-á Soluções Alternativas Individuais 

– SAI’s ou Soluções Alternativas Coletivas – SAC’s para o abastecimento de água 

da área rural do município de Itaubal.  
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Quadro 43: Incremento do Número de Unidades ao Long o do Projeto 
 

 
 

 

 

1 0 0

2 35 35

3 72 36

4 109 38

5 148 39

6 188 40

7 229 41

8 271 42

9 314 43

10 359 44

11 404 46

12 451 47

13 499 48

14 548 49

15 598 50

16 649 51

17 702 52

18 755 54

19 810 55

20 866 56

21 923 57

22 934 11

23 946 11

24 957 11

25 969 11

26 980 11

27 991 11

28 1.003 11

29 1.014 11

30 1.026 11

31 1.037 11

32 1.048 11

33 1.060 11

34 1.071 11

35 1.083 11

QDADE LIG.       
(unid)

ANO

RURAL 

EVOL. QDADE 
LIG.  (unid)
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5.2. PROGRAMA DE MELHORIAS OPERACIONAIS  

 

Este programa visa englobar todas as obras de melhorias operacionais em 

estruturas existentes, tais como recuperação estrutural de unidades civis, 

revestimentos de poços, manutenção elétrica, hidráulica e pintura dos próprios em 

geral. 

 

O custo proposto será estimado, sendo considerado que os serviços sejam 

executados por terceiros, nos Anos 2 e 3 de planejamento. 

 

Nestes itens estão detalhadas as melhorias propostas, estando definidas no 

cronograma físico-financeiro.  

 

5.2.1. Sede Urbana  

 

Neste caso da Sede Urbana serão citadas as ações de melhorias operacionais 

propostas para o SAA integrado, indicando as datas de início e termino dos 

trabalhos em cada uma destas ações citadas, por parte destacada deste sistema. 

 

5.2.1.1. Captação, Recalque e Adução de Água Bruta 

 

Para as unidades de captação subterrânea de água bruta, no que tange às 

melhorias necessárias, o conjunto moto bomba do Poço 01 é acionado por sistema 

de partida direta, o que resulta em baixa eficiência energética da unidade 

operacional. Propõe-se que o sistema de acionamento dos 3 poços em operação 

deva ser soft starter, melhorando a eficiência energética do sistema e aumentando a 

vida útil dos equipamentos. Sendo assim, deverá ser substituído o acionamento do 

CMB do Poço 01.  

 

5.2.1.2. Reservação  

 

Além da necessidade de ampliação do sistema de reservação, há a necessidade de 

melhorias operacionais do sistema, como a instalação de sistema de telemetria nas 
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unidades de reservação para verificação em tempo real do volume de água no 

reservatório.  

 

Também, se verificou a necessidade da estruturação e implantação de um plano de 

limpezas periódicas das unidades, respeitando um mínimo de 2 limpezas ao ano.  

 

5.3. PROGRAMA DE CONTROLE E REDUÇÃO DE PERDAS  

 

As perdas em um Sistema de Abastecimento de Água, englobando desde a 

captação até a distribuição da água tratada, são praticamente inevitáveis; porém, 

com a implantação de um programa de combate às perdas, os valores perdidos 

acabam sendo extremamente reduzidos.  

 

O Programa de Controle e Redução de Perdas prevê ações nas perdas no processo 

de tratamento e no sistema de distribuição. 

 

As perdas em sistemas de abastecimento de água abrangem tanto as perdas reais 

(físicas), que representam a parcela não consumida, como as perdas aparentes (não 

físicas), que correspondem à água consumida e não registrada. 

 

As perdas reais originam-se de vazamentos no sistema, que vão desde a captação 

até a distribuição propriamente dita, além de procedimentos operacionais como 

descargas na rede, quando esses provocam consumos superiores ao estritamente 

necessário para operação. 

 

No que diz respeito às perdas aparentes, as mesmas originam-se de ligações 

clandestinas ou não cadastradas, hidrômetros parados ou que submedem, fraudes 

em hidrômetros e outras fraudes. 

 

Os consumos de energia, de produtos químicos e de outros insumos acabam sendo 

otimizados quando se reduzem as perdas reais. No caso das perdas aparentes, sua 

redução permite aumentar a receita tarifária, melhorando a eficiência dos serviços 

prestados e o desempenho financeiro do prestador dos serviços. 
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Para combater as perdas será proposto este PCRP – Programa de Controle e 

Redução de Perdas, definindo ações e metodologias a serem empregados de forma 

a atingir as metas de redução propostas.  

 

Este Programa será bastante abrangente, uma vez que diversos outros Programas 

contribuirão para este controle e redução, sendo seu maior desafio a integração, 

sincronismo e o trabalho coordenado entre estas diversas engrenagens.  

 

Entre essas ações, metodologias e referências destacam-se as que seguem: 

 

O PNCDA – Programa Nacional de Combate ao Desperdício de Água é um 

Programa da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental do Ministério das 

Cidades, que tem por objetivo geral promover o uso racional da água de 

abastecimento público nas cidades brasileiras, em benefício da saúde pública, do 

saneamento ambiental e da eficiência dos serviços, propiciando a melhor 

produtividade dos ativos existentes e a postergação de parte dos investimentos para 

a ampliação dos sistemas.  

 

Tem por objetivos específicos definir e implementar um conjunto de ações e 

instrumentos tecnológicos, normativos, econômicos e institucionais, concorrentes 

para uma efetiva economia dos volumes de água demandados para consumo nas 

áreas urbanas, consolidados em publicações técnicas e cursos de capacitação.   

 

Dentre as publicações, o Programa possui a série “Documentos Técnicos de Apoio 

(DTA)”, com produção original realizada em 1999 e revisões de alguns dos 

documentos em 2003. Ao todo o acervo possui 22 documentos DTA´s, dentre eles 

podemos destacar os DTA C3 - Medidas de Redução de Perdas e DTA D1 - 

Controle da Pressão da Rede, documentos estes que fazem referência às principais 

tarefas que estamos propondo neste programa.  

 

As definições dos principais conceitos técnicos, as quais estão em sintonia com as 

definições estabelecidas pelas normas da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas – ABNT, do Programa Nacional de Combate ao Desperdício de Água – 
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PNCDA e da Associação Internacional da Água – IWA (International Water 

Association). 

 

O futuro desenvolvimento dos trabalhos deverá seguir algumas premissas, no que 

tange o bom equilíbrio técnico/financeiro e atendimento mínimo das metas fixadas; 

podendo e devendo ser avaliado permanentemente; neste estágio do trabalho, 

configurado como um primeiro planejamento das ações está-se propondo o que é 

mais rotineiro na implantação e institucionalização das ações. 

 

A proposta de projetos e subprograma em que se decompõe o Programa de 

Controle e Redução das Perdas proposto é a seguinte: 

 

·  Projeto de Gerenciamento do Programa de Perda 

·  Projeto de Controle e Redução de Perdas na Produção 

·  Projeto de Atualização e Manutenção do Cadastro Técnico 

·  Subprograma de Setorização e Implantação de Distritos de Medição e Controle 

– DMC 

·  Projeto de Macromedição 

·  Projeto de Micromedição 

·  Projeto de Pitometria 

·  Projeto de Substituição de Redes e Ligações 

·  Projeto de Pesquisa de Vazamentos Não Visíveis 

·  Projeto de Controle Operacional 

 

5.3.1. Projeto de Gerenciamento do Programa de Cont role e Redução de 

Perdas 

 

Propõe-se que este projeto seja implementado já no Ano 1, com a contratação de 

empresa especializada, devendo perdurar pelos 4 anos iniciais de planejamento, 

período este onde o ataque às perdas deverá ser mais agressivo.  

 

Durante todo o período de atuação da empresa consultora, será prevista a 

adequação de recursos humanos na sede da empresa, que deverá atuar em 
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conjunto, recebendo a devida capacitação para, ao término do contrato, passar a 

atuar internamente. 

 

Destaca-se que este projeto será quantificado pelo número de economias projetadas 

no Estudo de Demandas, estando melhor apresentado no cronograma físico.  

 

5.3.2. Projeto de Atualização do Cadastro Técnico 

 

Este projeto consiste no cadastramento em meio digital de todas as unidades 

localizadas e das unidades lineares existentes que ainda não foram cadastradas e 

digitalizadas pela atual operadora e daquelas a serem implantadas ao longo do 

período do projeto, além do cadastramento e recadastramento no sentido de 

identificação de ligações clandestinas e regularização das mesmas quando 

encontradas. 

 

O SAA Sede de Itaubal, além das unidades operacionais não lineares, conta com 

aproximadamente 7.611 m de redes de distribuição de água.  

 

Por ser base para diversos outros projetos, deve ter seu início imediato e com prazo 

de conclusão também rápido, sugerindo-se ações com término ainda no Ano 1 de 

planejamento.  

 

5.3.3. Subprograma de Setorização e Implantação de Distritos de Medição e 

Controle 

 

No Subprograma de Setorização propõe-se a implantação dos Distritos de Medição 

e Controle – DMC, cuja extensão não deve ser superior a 25 km, conforme a NBR 

12.218 da ABNT que trata de Projeto de Rede de Distribuição Para Água de 

Abastecimento. 

 

Sendo assim, devido ao porte do SAA Sede de Itaubal, propõe-se que seja 

implantado apenas um DMC, que será suficiente ao longo de todo o período de 

projeto.    
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5.3.4. Projeto de Macromedição 

 

Propõe-se a instalação de um macromedidor do tipo Woltmann em todos os 3 poços 

de captação de água subterrânea em operação, objetivando a macromedição de 

água bruta, em tempo real no futuro centro de controle e operação, hoje inexistente 

no SAA Sede de Itaubal.  

 

Também se propõe a instalação de um macromedidor eletromagnético na saída do 

recalque de água tratada.  

 

Desta forma, a partir das informações repassadas para o centro de controle e 

operação, os técnicos saberão em tempo real as vazões captadas de água bruta, 

bem como a de distribuição. Ainda, poderá ser detectado possíveis vazamentos nas 

linhas de adução.  

 

Também, prevê-se a instalação de um macromedidor eletromagnético no DMC 

proposto no item anterior. 

 

5.3.5. Projeto de Micromedição 

 

Conforme apresentado no Diagnóstico, as ligações do SAA Sede de Itaubal não 

contam com sistema de micromedição instalada. Sendo assim, até o Ano 3 todas as 

ligações existentes deverão ser micromedidas, além da instalação de hidrômetros 

em todas as novas ligações, bem como a rotação do parque de hidrômetros a cada 

7 anos da instalação. Posto isto, seguem os quadros a seguir com a quantidade de 

hidrômetros a ser substituída a cada 7 anos.  

 

Propõe-se que os hidrômetros instalados sejam do tipo velocimétricos, classe 

metrológica B e visor inclinado, de forma que facilite a leitura do consumo e minimize 

a probabilidade de erro de leitura. Ainda, destaca-se ao fato de todos os hidrômetros 

serem lacrados, de forma a evitar possíveis adulterações no micromedidor.  

 

Estima-se a troca ou instalação de 5.829 hidrômetros. 
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5.3.6. Projeto de Pitometria 

 

As ações propostas para a Pitometria no SAA Sede de Itaubal consistem no 

levantamento do coeficiente de rugosidade “C” de todas as adutoras até o Ano 3, 

repetindo-se os estudos a cada 5 anos. 

 

O SAA Sede de Itaubal conta com 850 m de adutora, a qual deverá ser alvo do 

Projeto de Pitometria, que deverá ser executado pela equipe da futura prestadora 

dos serviços de saneamento do município de Itaubal.  

 

5.3.7. Projeto de Substituição de Redes e Ligações 

 

Propõe-se, como planejamento inicial, que sejam substituídas até 15% das 

extensões de redes e ramais, ou seja, aproximadamente um total de 1.140 m e 60 

ligações. 

As substituições de redes e ramais deverão ter início no Ano 2, após a conclusão da 

atualização do cadastro técnico e numa evolução de 5% ao ano, sendo assim, 

deverão ser substituídos aproximadamente 380 m de redes e 20 ligações, 

respectivamente nos Anos 2, 3 e 4.  

 

5.3.8. Projeto de Pesquisa de Vazamentos Não Visíve is 

 

Conforme proposto na definição do Projeto de Pesquisa de Vazamentos Não 

Visíveis, o serviço de pesquisa anual deverá ter início no Ano 1, prolongando-se até 

o Ano 9, ocasião em que será atingido o percentual de 30% de perda, ocasião em 

que deverá ser reavaliada a necessidade de continuidade do projeto. 

 

5.3.9. Projeto de Implantação de Centro de Controle  da Operação  

 

A montagem de um CCO é essencial, pois se melhora consideravelmente o 

gerenciamento das variáveis hidráulicas e elétricas, o comando de liga/desliga dos 

conjuntos moto bombas, a abertura e fechamento de válvulas (principalmente as 

localizadas na entrada dos reservatórios) permitindo uma modulação da vazão para 



 
 

117 

um melhor equilíbrio e balanço hidráulico do sistema de abastecimento de água, 

assim como controle da pressão na rede. 

 

Desta forma, propõe-se para o SAA Sede de Itaubal, no prazo imediato, a execução 

de um projeto e a implantação de CCO junto à ETA, uma vez que há espaço físico 

para isto e a proximidade às unidades operacionais ali instaladas.  

 

Destaca-se que todas as unidades operacionais a serem automatizadas, bem como 

os custos de automação do SAA Sede de Itaubal, estão apresentados nos 

respectivos itens onde cada unidade operacional foi abordada individualmente e de 

forma mais detalhada.  

 

5.3.10. Subprograma de Eficiência Energética 

 

Conforme apresentado na definição do Subprograma de Eficiência Energética e 

tendo em vista o porte do município de Itaubal, propõe-se que sejam adotadas as 

seguintes medidas a partir do Ano 1:  

 

·  Concepção de sistemas de controle, em que se concilie o mínimo consumo 

de energia elétrica e o nível ótimo da reservação de água do SAA. 

·  Operacionalização de um programa de manutenção preditiva e preventiva, 

visando obter a conservação de energia. 

·  Exigência de utilização de dispositivos economizadores de energia para 

partida dos conjuntos em todas as novas instalações eletromecânicas e 

naquelas que o estudo energético identifique como necessária. 

 

Ainda, destaca-se que no Programa de Melhorias Operacionais, apresentado 

anteriormente, diversas medidas nele proposto impactam diretamente na melhoria 

da eficiência energética, a se destacar: 

 

·  Substituição dos acionamentos dos motores dos CMB para o sistema Soft 

Starter; e 
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·  Substituição dos CMB por outros equipamentos com melhor eficiência 

energética. 
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6. PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES PARA O SISTEMA DE 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO  

 

6.1. PROGRAMA PARA A UNIVERSALIZAÇÃO DO SES 

 

Este programa está direcionado à visão estratégica da universalização do sistema 

de esgotamento sanitário em termos quantitativos, englobando todos os projetos e 

respectivas ações voltados ao acesso de novos usuários. 

 

Neste programa estarão sendo abordados projetos referentes a construções de 

novas unidades operacionais componentes do sistema de esgotamento, visando 

atender a evolução das variáveis referentes à universalização do sistema de esgoto, 

conforme dimensionadas.  

 

As unidades operacionais - redes, ligações, unidades de recalque a linhas de 

recalque, interceptores, unidade de tratamento e de lançamento final comporão o 

Plano de Investimento, constituído pelo cronograma físico e pelo financeiro referente 

à Universalização do Serviço. 

 

Deverá ainda ser implementado o Projeto de Adequação Documental à Legislação 

Vigente, visando serem obtidas as devidas adequação legais em relação as 

renovações e ou novas outorgas e licenças, as quais deverão ser renovadas ao 

longo de todo período de planejamento. 

 

Será previsto um custo padrão para contratação de empresa terceirizada para a 

obtenção dos documentos legais necessários; posteriormente a renovação da 

documentação e novas habilitações deverão ser feitas pelo corpo técnico próprio. 

 

6.1.1. Sede Urbana 

 

6.1.1.1. Redes Coletoras e Ligações  

 

Considerando-se a mesma densidade de rede por ligação por todo o período, será 

necessário implantar aproximadamente 15,5 km de rede de esgoto no município. 
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A evolução da extensão de rede, por período de planejamento, está demonstrada no 

quadro a seguir para a Sede de Itaubal. 
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Quadro 44: Evolução da Extensão de Rede ao Longo do  Projeto 
 

 

1 0 0

2 0 0

3 0 0

4 0 0

5 0 0

6 2.258 182

7 1.205 279

8 1.254 380

9 1.303 485

10 736 544

11 758 605

12 780 668

13 801 733

14 823 799

15 843 867

16 631 918

17 657 971

18 654 1.024

19 193 1.039

20 189 1.054

21 186 1.069

22 182 1.084

23 179 1.098

24 175 1.113

25 171 1.126

26 168 1.140

27 164 1.153

28 160 1.166

29 156 1.178

30 151 1.191

31 147 1.202

32 143 1.214

33 139 1.225

34 134 1.236

35 134 1.246

ANO

SEDE URBANA

EVOL. ANUAL 
REDE                            

(m)

QDADE LIG.                  
(unid)
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Até o final do período de projeto o número de ligações prediais de esgoto atingirá o 

total de 1.246 unidades, distribuídas por período na Sede de Itaubal. 

 

A seguir apresentam-se os incrementos do número de ligações de esgoto.  
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Quadro 45: Incremento do Número de Ligações ao Long o do Projeto 
 

 
 

1 0 0

2 0 0

3 0 0

4 0 0

5 0 0

6 182 182

7 279 97

8 380 101

9 485 105

10 544 59

11 605 61

12 668 63

13 733 65

14 799 66

15 867 68

16 918 51

17 971 53

18 1.024 53

19 1.039 16

20 1.054 15

21 1.069 15

22 1.084 15

23 1.098 14

24 1.113 14

25 1.126 14

26 1.140 13

27 1.153 13

28 1.166 13

29 1.178 13

30 1.191 12

31 1.202 12

32 1.214 12

33 1.225 11

34 1.236 11

35 1.246 10

ANO

SEDE URBANA

QDADE LIG.                  
(unid)

EVOL. 
QDADE LIG. 

(unid)
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6.1.1.2. Elevatórias e Linhas de Recalque 

 

Conforme apresentado na concepção do SES da Sede de Itaubal, propõe-se que 

seja projetada e implantada apenas uma estação elevatória de esgoto, sendo ela a 

elevatória final da ETE. Esta elevatória deverá ser construída com poço úmido e 

CMB submerso. Destaca-se que esta unidade será implantada no mesmo terreno da 

ETE. 

 

A EEE Final deverá atender toda a vazão máxima final de projeto, visto que ela será 

responsável pelo recalque de todo esgoto bruto que chegar à ETE. Sendo assim, até 

o Ano 6, ela deverá ser projetada e implantada com as seguintes características: 

vazão nominal de recalque de 24 L/s (86,40 m³/h) e altura manométrica de 5 mca. 

Estimou-se a altura manométrica da elevatória considerando-se o desvio geométrico 

identificado pela topografia do município, bem como a perda de carga no conduto. 

Destaca-se a necessidade de implantação de CMB reserva, considerando-se as 

mesmas características dos conjuntos em operação. 

 

6.1.1.3. Unidade de Tratamento de Esgoto 

 

Conforme já demonstrado no quadro de Evolução das Demandas do SES, a vazão 

média de tratamento no final do período de projeto da Sede está estimada em 13 L/s 

(46,8 m³/h). Já a vazão média, no ano da implantação do SES Sede de Itaubal, foi 

estimada em 2 L/s (7,20 m³/h).  

 

Sendo assim, propõe-se que seja projetada e instalada uma Estação de Tratamento 

de Esgoto do tipo compacta modular, conforme apresentado no respectivo item de 

alternativas técnicas deste projeto, em duas etapas de implantação.  Esta ETE 

deverá garantir minimamente a eficiência de tratamentos secundários de esgotos, de 

forma que haja o tratamento da carga orgânica calculada nos quadros da evolução 

de demandas, bem como que o efluente final do tratamento apresente as 

características adequadas ao lançamento em corpos receptores Classe 2.                                                       
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Propõe-se que as unidades do tratamento preliminar já deverão ser projetadas e 

construídas considerando-se a vazão máxima final de projeto, 18 L/s (64,8 m³/h), até 

o Ano 6.  

No que tange às unidades de tratamento subsequentes, propõe-se que estas sejam 

projetadas e construídas em duas etapas, visto que a escolha de estações 

compactas permite a instalação de módulos, conforme a demanda do sistema.  

 

Posto isto, propõe-se que, até o Ano 6, seja instalado um módulo de 10 L/s (36 

m³/h). A ETE deverá ter sua capacidade nominal ampliada, até o Ano 14, para 18 L/s 

(64,80 m³/h).  

 

O lodo gerado durante o processo de tratamento do esgoto deverá ser coletado e 

encaminhado para leitos de secagem, os quais serão projetados e implantados na 

primeira etapa da ETE. O lodo após a sua desidratação deverá ser disposto de 

forma ambientalmente adequada.  

 

Para a implantação da ETE, considerando-se todas as unidades propostas neste 

projeto conceitual, estima-se que seja necessária uma área de aproximadamente 

5.000 m². 

 

6.1.1.4. Corpo Receptor 

 

Propõe-se que o lançamento do efluente líquido tratado seja lançado no Rio Piririm.  

Destaca-se a necessidade regularizar a vazão outorgada quando necessário, 

juntamente à SEMA.  

 

6.1.2. Área Rural  

 

Até o final do período de projeto o número de domicílios atendidos com esgoto 

atingirá o total de 1.083 unidades distribuídas por período na Área Rural de Itaubal. 

 

A seguir apresentam-se os incrementos do número de unidades. 

Conforme apresentado na concepção, adotar-se-á soluções individuais para o 

esgotamento sanitário da área rural do município de Itaubal.  
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Quadro 46: Incremento do Número de Unidades ao Long o do Projeto 
 

 
 

 

 

1 695

2 706

3 718

4 729

5 740

6 752

7 763

8 775

9 786

10 797

11 809

12 820

13 832

14 843

15 855

16 866

17 877

18 889

19 900

20 912

21 923

22 934

23 946

24 957

25 969

26 980

27 991

28 1.003

29 1.014

30 1.026

31 1.037

32 1.048

33 1.060

34 1.071

35 1.083

RURAL

QDADE DOMIC. 
IBGE (unid)

ANO
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7. OUTROS PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES  

7.1. PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO NA GESTÃO DO SISTEMA COMERCIAL 

 

Este Programa visa a modernização na gestão do Sistema Comercial em uso, 

visando melhorar os arquivos e cadastros comerciais disponíveis, com diminuição 

das perdas aparentes e da inadimplência dos pagamentos das contas de 

abastecimento de água da Empresa, através de novos e modernos conceitos de 

gestão integrada, com conceitos atuais da relação cliente - empresa. 

 

A unidade comercial local do município atuará de acordo com a definição do 

Programa de Modernização na Gestão do Sistema Comercial.  

 

7.1.1. Novo Sistema Informatizado para a Gestão Com ercial 

 

A unidade comercial local do município atuará de acordo com a definição do 

Programa de Modernização na Gestão do Sistema Comercial, através de um novo 

sistema informatizado, que será implantado imediatamente no início do primeiro ano 

do plano de estudo. Os custos deste programa serão estimados com um valor fixo 

mensal. 

 

7.2. PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE RECEITA 

 

7.2.1. Projeto de Recadastramento Comercial e de Pe squisa de Ligações 

Clandestinas 

 

Com este projeto pretende-se efetivamente conhecer os usuários ativos, os inativos 

e os potenciais, no que se refere a sua localização, classificação em economias e 

demais dados cadastrais. 

 

Tendo em vista o enorme percentual de perdas na distribuição, pode-se deduzir que 

parcela significativa das ligações usuárias não estejam regularmente cadastradas, 
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sejam por falhas internas no cadastramento de ligações executadas pela empresa, 

sejam por ligações desconhecidas do sistema. 

 

Para acelerar a execução do projeto, propõe-se que o mesmo seja terceirizado para 

execução por empresa especializada, praticando preços unitários de mercado, 

devendo, pelos ganhos financeiros gerados, ser iniciado no Ano 1 e com previsão de 

execução em um ano. 

 

Será efetuado o recadastramento comercial de todos os imóveis da área urbana, de 

acordo com a definição do projeto, com gerenciamento da unidade central.  

 

 

7.2.2. Projeto de Corte do Fornecimento de Água 

 

Atualmente inexiste uma política de corte de água, até pela circunstância legal do 

serviço não poder ser terceirizado, por ter sido considerado como atividade fim da 

empresa pela justiça do Estado, diferentemente do que ocorre em todos os outros 

estados do país. 

 

Com certeza a inexistência desta política, aliada à qualidade questionável dos 

serviços de abastecimento prestados, levaram aos atuais percentuais de ineficiência 

da arrecadação, por volta de 60%, o que torna essencial a implementação do projeto 

com início imediato no Ano 1 e de caráter permanente.  

 

Entretanto, como as melhorias operacionais só deverão ser perceptíveis no Ano 2, 

propõe-se que a política de corte só comece neste ano, após a efetivação do 

trabalho técnico social no Ano 1. 

 

De acordo com a definição do Projeto de Corte do Fornecimento de Água, torna-se 

essencial a implementação do projeto nos anos iniciais e de caráter permanente.  
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7.3. PROGRAMA DE ADEQUAÇÃO DAS LICENÇAS AMBIENTAIS 

 

As licenças ambientais e outorgas deverão estar sempre atualizadas, conforme 

legislação existente.  

 

  

7.4. PROGRAMA TÉCNICO SOCIAL 

 

Conforme apresentado na definição do Programa Técnico Social, as ações deverão 

ser efetuadas, ao menos, nas unidades que serão atendidas no ano seguinte, 

conforme apresentado a seguir. 

 

Este Programa tem como objetivos principais os de: conscientizar a população local 

da importância de conectar-se à rede coletora de esgoto, de não executar ligações 

clandestinas de água e ou esgoto, de não efetuar fraudes, de não lançar água 

pluvial no sistema de esgoto, adaptar-se aos consumos efetivamente medidos, 

passar a entender a inclusão do valor referente à prestação de serviço de esgoto, de 

efetuar os pagamentos devidos das faturas, de zelar pelo patrimônio disponibilizado 

para bem atender na prestação de serviços de saneamento básico. 

 

Para atingir cada um destes objetivos ou a um conjunto de deles simultaneamente, 

propõe-se a estruturação de projetos e ações, com cronograma compatível com os 

principais eventos geradores (por exemplo: entrada em operação do sistema de 

esgotamento, instalação de hidrômetro, implantação da política de corte, etc). 

 

A implantação deste programa deverá iniciar já no Ano 1. 
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7.4.1. Projeto de Educação Ambiental  

 

O programa deverá ter como foco principal a conscientização da população sobre a 

questão ambiental, visando a necessária mudança de hábitos. 

 

Os objetivos a serem atingidos são, entre outros: 

 

·  A eliminação de vícios de desperdício com foco na conservação e consequente 

aumento da disponibilidade do recurso água. 

·  A eliminação de lançamentos indevidos de água pluvial e de detritos na rede 

coletora de esgoto. 

·  Incentivar a conexão à rede de abastecimento, com a devida desativação de 

poços. 

·  Incentivar a desativação de fossas e outros dispositivos inadequados para 

lançamento de esgoto domiciliar. 

·  Preservar os mananciais existentes de modo a garantir a oferta no 

fornecimento da água necessária à população. 

·  Reduzir os custos do tratamento de água ao diminuir os volumes de água 

disponibilizados para a população. 

·  Reduzir os custos do tratamento de esgoto ao diminuir os volumes de esgotos 

lançados na rede pública. 

·  Postergar ou evitar investimentos necessários à ampliação do Sistema 

Produtor de Água. 

·  Incentivar o desenvolvimento de novas tecnologias voltadas à redução do 

consumo de água. 

·  Diminuir o consumo de energia elétrica, produtos químicos e outros insumos. 

 

Além de campanhas pontuais, propõem-se ações permanentes de educação 

ambiental tais como: 

 

·  Campanhas nas escolas visando o uso racional de água, rotinas de visitas aos 

mananciais que abastecem o município e às Estações de Tratamento de Água 

e Esgoto. 
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·  Campanha de limpeza de reservatórios domiciliares. 

·  Formação de agentes ambientais mirins que deverão promover a vigilância 

ambiental em parques e rios. 

·  Incentivo às ações da Semana da Água. 

·  Parcerias com a Secretaria de Educação formando Clubes de Ciências do 

Ambiente, com o objetivo de executar projetos interdisciplinares que visem 

solucionar problemas ambientais locais. 

·  Ecoturismo. 

·  Publicações periódicas, com abordagem de assuntos relativos aos recursos 

naturais da região; 

 

Para as Comunidades Agrícolas em Geral tem-se como finalidade principal a 

orientação aos pequenos produtores (silvicultores ou agricultores), quanto ao uso 

correto de agrotóxicos, suas aplicações, noções sobre atividades modificadoras do 

meio ambiente, técnicas agroflorestais e a legislação pertinente. Interage como uma 

contribuição para a formação da consciência social e agroecológica da população 

destas comunidades, através de visitas às famílias, dias de campo e palestras 

realizadas em escolas ou centros comunitários da região, onde são demonstradas 

práticas e técnicas agrícolas de conservação do solo, de pesquisa e novas 

alternativas que se conciliem com as práticas tradicionais de agricultura da 

comunidade. 

 

Os projetos deverão ter início no Ano 1 e perdurar durante todo o período de 

planejamento, sendo prevista uma verba anual para as devidas implementações. 

 

7.4.2. Projeto de Aproveitamento de Água de Chuva 

 

A implantação deste projeto tem como principal objetivo incentivar a utilização de 

água de chuva para usos menos nobres, que não necessitam de altos níveis de 

potabilidade.  

 

O projeto deverá ter início no Ano 1 e ter caráter permanente. 
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8. CRONOGRAMA FINANCEIRO DOS INVESTIMENTOS 

 

8.1. INVESTIMENTOS NO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

 

A seguir apresenta-se o cronograma fisico e financeiro para os investimentos 

projetados no Sistema de Abastecimento de Água. 
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Quadro 47: CAPEX Sistema de Abastecimento de Água 

 

 

INVESTIMENTOS NO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA

Descrição Quantidade Unid.
Preço 

Unitário  
(R$)

Total (R$) ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5 ANO 6 ANO 7 ANO 8 A NO 9 ANO 10 ANO 11 ANO 12 ANO 13 ANO 14 ANO 15 ANO 16 ANO 1 7 ANO 18 ANO 19 ANO 20 ANO 21 ANO 22 ANO 23 ANO 24 ANO 25 AN O 26 ANO 27 ANO 28 ANO 29 ANO 30 ANO 31 ANO 32 ANO 33 ANO 3 4 ANO 35

Elaboração de Projetos 1 Verba 150.000 150.000 150.000

Implantação de CMB nos Poços Já Perfurados - 6,95 L/s 2 Unid. 25.931,00 51.862 51.862

Implantação de Adutora de Água Bruta PVC De FºFº 150 mm 345 metros 313,35 108.106 108.106

Implantação de Sistema de Cloração (Pastilha) 1 Unid. 5.000,00 5.000 5.000

Implantação de Reservatório Apoiado 400 m³ 1.258,00 503.200 503.200

Abrigo dos Conjuntos Eletromecânicos de Estação de Recalque 50 m² 1.048,00 52.400 52.400

Implantação de Estação de Recalque 19 L/s - 30 mca - 12 cv 2 Unid. 18.479,00 36.958 36.958

42 42 43 43 43 44 44 44 44 45 45 45 45 46 46 46 47 47 47 47 48 48 48 48 49 49 49 50 50 50 50 51 51 51 52

Rede de Distribuição de Água 9.231 metros 46,83 432.273 0 24.071 24.920 25.767 26.606 27.442 28.274 10.921 10.840 10.750 10.667 10.585 10.510 10.441 10.358 10.275 10.187 10.092 9.987 9.872 9.750 9.620 9.486 9.342 9.195 9.035 8.868 8.703 8.529 8.354 8.164 7.966 7.764 7.561 7.355

Novas Ligações 972 unid. 366,66 356.419 0 100.472 17.243 17.714 18.175 18.628 19.071 7.320 7.221 7.117 7.018 6.922 6.832 6.746 6.652 6.559 6.465 6.367 6.264 6.156 6.044 5.929 5.814 5.692 5.572 5.444 5.314 5.185 5.054 4.923 4.785 4.643 4.501 4.360 4.218

Residências da Área Rural 1.083 unid. 0,00 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

TOTAL DO PROGRAMA 155.000 877.069 42.162 43.481 44.781 46.070 47.346 18.241 18.061 17.866 17.685 17.508 17.342 17.187 17.009 16.834 16.652 16.458 16.251 16.028 15.794 15.549 15.300 15.034 14.767 14.479 14.182 13.888 13.583 13.278 12.949 12.610 12.265 11.920 11.573

Descrição Quantidade Unid.
Preço 

Unitário  
(R$)

Total (R$) ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5 ANO 6 ANO 7 ANO 8 A NO 9 ANO 10 ANO 11 ANO 12 ANO 13 ANO 14 ANO 15 ANO 16 ANO 1 7 ANO 18 ANO 19 ANO 20 ANO 21 ANO 22 ANO 23 ANO 24 ANO 25 AN O 26 ANO 27 ANO 28 ANO 29 ANO 30 ANO 31 ANO 32 ANO 33 ANO 3 4 ANO 35

Implantação de Laboratórios de Análises Físico-Químicas 50 m² 1.048 52.418 52.418

Implantação de Sistema de Telemetria 1 unid. 6.500 6.500 6.500

TOTAL DO PROGRAMA 0 58.918 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Descrição Quantidade Unid.
Preço 

Unitário  
(R$)

Total (R$) ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5 ANO 6 ANO 7 ANO 8 A NO 9 ANO 10 ANO 11 ANO 12 ANO 13 ANO 14 ANO 15 ANO 16 ANO 1 7 ANO 18 ANO 19 ANO 20 ANO 21 ANO 22 ANO 23 ANO 24 ANO 25 AN O 26 ANO 27 ANO 28 ANO 29 ANO 30 ANO 31 ANO 32 ANO 33 ANO 3 4 ANO 35

Contratação de Empresa Especializada no Gerenciamento do Controle de Perdas 1 Verba 240.000 240.000 60.000 60.000 60.000 60.000

Contratação de Empresa Especializada em Atualização de Cadastro Técnico 7.785 Metros 0,89 6.929 3.464 3.464

Implantação de Macromedidor (Woltmann) na Saída da Captação Subterrâneas 3 unid. 10.000,00 30.000 30.000

Implantação de Macromedidor na Saída do Recalque de Água Tratada 1 unid. 30.000,00 30.000 30.000

Implantação de Macromedidor na Entrada dos DMC's 1 unid. 30.000,00 30.000 30.000

Substituição de Hidrômetros 5.829 un 90,00 524.605 8.978 8.978 17.955 0 0 0 8.978 33.639 22.187 4.348 4.461 4.572 13.659 35.436 23.960 6.095 6.184 6.271 15.336 37.092 25.593 7.705 7.771 7.834 16.873 38.603 27.076 9.160 9.198 9.231 18.241 39.939 28.380 10.433 10.438

Renovação da Rede de Água 1.168 Metros 99,83 116.580 38.860 38.860 38.860

Renovação dos Cavaletes de Ligação de Água 60 Ligações 55,00 3.292 1.097 1.097 1.097

Contratação de Empresa Especializada em Pesquisa de Vazamentos Não Visíveis 90,56 km 690,00 62.489 5.372 5.763 6.166 6.580 7.004 7.439 7.885 8.056 8.224

Implantação do Centro de Controle Operacional 5 Unid. 25.000,00 125.000 75.000 50.000

Implantação de Soft Starter nas Estações Elevatórias 5 Unid. 2.585,00 12.925 5.170 5.170 2.585

Trabalho Técnico Social Para Ligação Adequada de Água 2.055 unid. 20 41.092 0 6.187 1.670 1.718 1.766 1.814 1.861 1.242 1.260 1.277 1.294 1.312 1.330 1.348 1.366 1.383 1.401 1.418 1.436 1.452 1.469 551 545 539 532 525 518 511 504 497 489 481 474 466 458

TOTAL DO PROGRAMA 143.084 234.619 178.533 108.255 8.770 9.253 18.823 43.037 31.871 5.625 5.756 5.884 15.088 36.884 25.525 7.478 7.585 7.690 16.871 38.644 27.261 8.256 8.316 8.373 17.505 39.228 27.793 9.671 9.701 9.728 18.829 40.520 29.053 10.899 10.896

INVESTIMENTO TOTAL NO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE Á GUA 298.084 1.170.605 220.695 151.737 53.551 55.323 66.168 61.279 49.932 23.491 23.440 23.392 32.430 54.071 42.534 24.312 24.237 24.148 33.122 54.672 43.056 23.806 23.616 23.407 32.272 53.707 41.975 23.559 23.285 23.006 31.778 53.130 41.319 22.819 22.469

Projetos do Sistema de Abastecimento de Água

Captação e adução de água bruta

Estação de tratamento de água

Reservação 

Estação Elevatória de Água Tratada

Incremento da Extensão de Rede 

Incremento de Novas Ligações

Sistemas Alternativos Individuais ou Coletivos

1.686.202

PROGRAMA DE MELHORIAS OPERACIONAIS DO SISTEMA DE AB ASTECIMENTO DE ÁGUA

Estação de tratamento de água

Reservação 

58.918

PROGRAMA DE REDUÇÃO DE PERDAS DO SISTEMA DE ABASTEC IMENTO DE ÁGUA

Projeto de Gerenciamento do Controle de Perdas

Projeto de Atualização do Cadastro Técnico

Trabalho Técnico Social

1.225.306

2.970.425

Projeto de Macromedição

Projeto de Micromedição

Projeto de Substituição de Redes e Ligações

Projeto de Pesquisa de Vazamentos Não Visíveis

Projeto de Implantação do Centro de Controle Operac ional - CCO

Subprograma de Eficiência Energética
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8.2. INVESTIMENTOS NO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

No Quadro a seguir apresenta-se o cronograma fisico e financeiro para os 

investimentos projetados no Sistema de Esgotamento Sanitário. 
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Quadro 48: CAPEX Sistema de Esgotamento Sanitário  
 

 

Descrição Quantidade Unid.
Preço 

Unitário  
(R$)

Total (R$) ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5 ANO 6 ANO 7 ANO 8 AN O 9 ANO 10 ANO 11 ANO 12 ANO 13 ANO 14 ANO 15 ANO 16 ANO 17 ANO 18 ANO 19 ANO 20 ANO 21 ANO 22 ANO 23 ANO 24 ANO 25 ANO  26 ANO 27 ANO 28 ANO 29 ANO 30 ANO 31 ANO 32 ANO 33 ANO 34 ANO 35

Elaboração de Projetos 1 Verba 300.000 300.000 300.000

Terreno para a ETE 5000 m² 123,00 615.000 615.000

Implantação da ETE - Módulo de 10 (L/s) 10 L/s 158.800 1.588.000 1.588.000

Ampliação da ETE - Módulo de 8 (L/s) 8 L/s 183.957 1.471.656 1.471.656

EEE Final - Q = 24 (L/s) e h = 5 mca - 3 cv 1 Verba 277.447 277.447 277.447

247,64 249,25 250,87 252,49 254,11 255,73 257,35 258,96 260,58 262,20 263,82 265,44 267,06 268,68 270,29 271,91 273,53 275,15 276,77 278,39 280,01 281,62 283,24 284,86 286,48 288,10 289,72 291,34 292,95 294,57 296,19 297,81 299,43 301,05 302,67

Incremento da Extensão de Rede 15.473 metros 275,15 4.146.027 0 0 0 0 0 577.383 310.091 324.837 339.468 192.930 200.008 207.039 214.042 221.023 227.893 171.495 179.603 180.084 53.344 52.730 52.078 51.383 50.669 49.897 49.116 48.260 47.369 46.484 45.558 44.624 43.608 42.552 41.471 40.385 40.602

Novas Ligações 1.246 Unid. 667,73 832.276 0 0 0 0 0 121.476 64.830 67.488 70.090 39.589 40.789 41.965 43.122 44.260 45.363 33.933 35.327 35.213 10.370 10.191 10.007 9.816 9.625 9.424 9.224 9.013 8.797 8.585 8.367 8.150 7.921 7.687 7.452 7.217 6.983

Residências da Área Rural 1.083 unid. 0,00 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

TOTAL DO PROGRAMA 0 0 300.000 0 615.000 2.564.306 374.921 392.325 409.558 232.519 240.798 249.005 257.164 1.736.939 273.256 205.429 214.930 215.297 63.714 62.921 62.085 61.200 60.293 59.321 58.340 57.273 56.166 55.069 53.925 52.775 51.529 50.239 48.923 47.602 47.585

Descrição Quantidade Unid.
Preço 

Unitário  
(R$)

Total (R$) ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5 ANO 6 ANO 7 ANO 8 AN O 9 ANO 10 ANO 11 ANO 12 ANO 13 ANO 14 ANO 15 ANO 16 ANO 17 ANO 18 ANO 19 ANO 20 ANO 21 ANO 22 ANO 23 ANO 24 ANO 25 ANO  26 ANO 27 ANO 28 ANO 29 ANO 30 ANO 31 ANO 32 ANO 33 ANO 34 ANO 35

Implantação de Laboratório de Análises Químicas 50 m² 1.048 52.418 52.418

Trabalho Técnico Social Para Ligação Adequada do Esgoto 2.329 unid. 20 46.579 0 0 0 0 0 4.390 2.716 2.819 2.920 2.029 2.088 2.146 2.203 2.260 2.316 1.996 2.061 2.080 1.359 1.376 1.394 1.411 1.428 1.445 977 982 491 485 479 472 465 458 451 444 437

TOTAL DO PROGRAMA 0 0 0 0 0 56.808 2.716 2.819 2.920 2.029 2.088 2.146 2.203 2.260 2.316 1.996 2.061 2.080 1.359 1.376 1.394 1.411 1.428 1.445 977 982 491 485 479 472 465 458 451 444 437

 INVESTIMENTO TOTAL NO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANIT ÁRIO 0 0 300.000 0 615.000 2.621.114 377.638 395.144 412.477 234.548 242.885 251.150 259.367 1.739.199 275.572 207.425 216.991 217.377 65.073 64.297 63.479 62.610 61.721 60.766 59.317 58.255 56.658 55.554 54.404 53.247 51.994 50.697 49.374 48.046 48.022

Investimento em Novas Ligações

PROGRAMA DE UNIVERSALIZAÇÃO DE SISTEMA DE ESGOTAMEN TO SANITÁRIO

Projetos do Sistema de Esgotamento Sanitário

Estação de tratamento de esgotos

Estação Elevatória de Esgoto

Incremento da Extensão de Rede

Trabalho Técnico Social

98.996

9.329.403

Sistemas Alternativos Individuais ou Coletivos

9.230.406

PROGRAMA DE MELHORIAS OPERACIONAIS DO SISTEMA DE ES GOTAMENTO SANITÁRIO

Estação de tratamento de esgotos
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8.3. INVESTIMENTOS OPERACIONAIS  

 

No Quadro a seguir apresenta-se o cronograma fisico e financeiro para os 
investimentos operaioanis.   
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Quadro 49: CAPEX Investimentos Operacionais 
 

 

Descrição Quantidade Unid.
Preço 

Unitário  
(R$)

Total (R$) ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5 ANO 6 ANO 7 ANO 8 A NO 9 ANO 10 ANO 11 ANO 12 ANO 13 ANO 14 ANO 15 ANO 16 ANO 1 7 ANO 18 ANO 19 ANO 20 ANO 21 ANO 22 ANO 23 ANO 24 ANO 25 AN O 26 ANO 27 ANO 28 ANO 29 ANO 30 ANO 31 ANO 32 ANO 33 ANO 3 4 ANO 35

Veículo de passeio 7 Unid. 44.600 312.200 44.600 44.600 44.600 44.600 44.600 44.600 44.600

Pick-up 0,5 ton 7 Unid. 48.545 339.815 48.545 48.545 48.545 48.545 48.545 48.545 48.545

Motocicleta 7 Unid. 7.800 54.600 7.800 7.800 7.800 7.800 7.800 7.800 7.800

Caminhão sewer jet 3 Unid. 23.180 69.540 23.180 23.180 23.180

Caminhão  4 Unid. 8.920 35.681 8.920 8.920 8.920 8.920

Retroescavadeira 4 Unid. 14.030 56.120 14.030 14.030 14.030 14.030

Bancada portátil para aferição de HD 0,595 unid. 111.834 66.541 9.506 9.506 9.506 9.506 9.506 9.506 9.506

Máquina para corte de asfalto 0,595 unid. 10.726 6.382 912 912 912 912 912 912 912

Betoneira 0,595 unid. 2.474 1.472 210 210 210 210 210 210 210

Compactador tipo SAPO 1,19 unid. 9.173 10.915 1.559 1.559 1.559 1.559 1.559 1.559 1.559

Compactador tipo placa vibratória 1,19 unid. 10.990 13.078 1.868 1.868 1.868 1.868 1.868 1.868 1.868

Conjunto motor-bomba p/ esgotamento de vala 1,19 unid. 2.332 2.775 396 396 396 396 396 396 396

Cortador de grama 0,595 unid. 1.529 910 130 130 130 130 130 130 130

Estação total com acessórios 0,595 unid. 13.500 8.033 1.148 1.148 1.148 1.148 1.148 1.148 1.148

Haste de escuta 1,19 unid. 750 893 128 128 128 128 128 128 128

Geofone eletrônico 1,19 unid. 22.000 26.180 3.740 3.740 3.740 3.740 3.740 3.740 3.740

Geofone mecânico 1,19 unid. 1.290 1.535 219 219 219 219 219 219 219

Datalogger de ruídos 5,95 unid. 3.933 23.401 3.343 3.343 3.343 3.343 3.343 3.343 3.343

Datalogger de vazão e pressão 5,95 unid. 8.388 49.906 7.129 7.129 7.129 7.129 7.129 7.129 7.129

Máquina de furar rede em carga 0,595 unid. 20.130 11.977 1.711 1.711 1.711 1.711 1.711 1.711 1.711

Detector de tubulação metálica 1,19 unid. 28.518 33.936 4.848 4.848 4.848 4.848 4.848 4.848 4.848

Gerador de energia elétrica 0,595 unid. 273.372 162.656 23.237 23.237 23.237 23.237 23.237 23.237 23.237

Rompedor elétrico 30 kg 0,595 unid. 5.079 3.022 432 432 432 432 432 432 432

Escada telescópica 4 m 0,595 unid. 1.300 773 110 110 110 110 110 110 110

Furadeira Industrial 0,595 unid. 2.182 1.298 185 185 185 185 185 185 185

Furadeira de bancada 0,595 unid. 1.650 982 140 140 140 140 140 140 140

Multímetro 0,595 unid. 200 119 17 17 17 17 17 17 17

Serra tico tico 1,19 unid. 440 523 75 75 75 75 75 75 75

Destilador de água 5 L/hora 14 unid. 2.022 28.308 4.044 4.044 4.044 4.044 4.044 4.044 4.044

Fluor Colorimetro 0,1 - 20,0 Mg 14 unid. 2.750 38.502 5.500 5.500 5.500 5.500 5.500 5.500 5.500

Cloro Colorimetro Portátil II 14 unid. 1.491 20.874 2.982 2.982 2.982 2.982 2.982 2.982 2.982

Cubeta de 25mm c/ tampa, caixa c/ 6 unidades 14 unid. 516 7.226 1.032 1.032 1.032 1.032 1.032 1.032 1.032

Cubeta de 10mm/10ml c/ tampa, caixa c/ 2 unidades 14 unid. 201 2.819 403 403 403 403 403 403 403

Turbidimetro portátil 2100P 14 unid. 7.296 102.144 14.592 14.592 14.592 14.592 14.592 14.592 14.592

Cubeta de vidro c/ tampa, caixa c/ 6 unidades 14 unid. 332 4.644 663 663 663 663 663 663 663

Espectrofometro Portátil DR2800 14 unid. 4.719 66.066 9.438 9.438 9.438 9.438 9.438 9.438 9.438

Estufa Esterilização Secagem 280L 14 unid. 5.651 79.114 11.302 11.302 11.302 11.302 11.302 11.302 11.302

Estufa Cultura Bacteriológica 280L 14 unid. 4.312 60.369 8.624 8.624 8.624 8.624 8.624 8.624 8.624

Autoclave Vertical 18L 14 unid. 4.343 60.808 8.687 8.687 8.687 8.687 8.687 8.687 8.687

Chapa Aquec. Térm. Capilar L300 x C400 14 unid. 1.905 26.665 3.809 3.809 3.809 3.809 3.809 3.809 3.809

Banho Maria Sorológico 14 unid. 1.523 21.325 3.046 3.046 3.046 3.046 3.046 3.046 3.046

Balão Volumétrico Rolha Vidro 70 unid. 36 2.520 360 360 360 360 360 360 360

Bureta Automática 50ml T Vidro 70 unid. 1.420 99.372 14.196 14.196 14.196 14.196 14.196 14.196 14.196

Bureta Torneira Teflon 25ml e 100 ml 70 unid. 49 3.444 492 492 492 492 492 492 492

Bequer Forma Baixa 100ml 70 unid. 15 1.015 145 145 145 145 145 145 145

Bequer Forma Baixa 1L 70 unid. 25 1.750 250 250 250 250 250 250 250

Bequer Forma Baixa 250ml 70 unid. 10 665 95 95 95 95 95 95 95

Erlenmeyer Boca Larga Ø40mm - 250ml 70 unid. 19 1.357 194 194 194 194 194 194 194

Funil Analítico Liso Haste Curta 50mm 70 unid. 36 2.512 359 359 359 359 359 359 359

Pipeta Graduada 5x1 /10x1/ 25x1/ 10ml 70 unid. 29 2.023 289 289 289 289 289 289 289

Pipeta Volumétrica 100ml/ 50 ml/ 25 ml 70 unid. 25 1.750 250 250 250 250 250 250 250

Proveta Graduada Rolha Poli 10ml/ 100 ml 70 unid. 32 2.270 324 324 324 324 324 324 324

Proveta Graduada Base Hexagonal Vidro 70 unid. 31 2.192 313 313 313 313 313 313 313

PHMETRO Bancada Qualxtron 14 unid. 1.590 22.260 3.180 3.180 3.180 3.180 3.180 3.180 3.180

Galerias p/ tubo de ensaio 5x8 espaços c/ 20ml cada espaço 70 unid. 65 4.542 649 649 649 649 649 649 649

Pipetadores automáticos Brand 28 unid. 1.459 40.858 5.837 5.837 5.837 5.837 5.837 5.837 5.837

Suporte c/ haste de 50cm de comprimento 70 unid. 38 2.691 384 384 384 384 384 384 384

Garras duplas p/ Buretas 70 unid. 35 2.431 347 347 347 347 347 347 347

Balança Analítica cap. 210g resolução 0,001g 14 unid. 9.180 128.517 18.360 18.360 18.360 18.360 18.360 18.360 18.360

Proveta Graduada c/ 25ml e 50 ml c/ rolha polipropilteno 70 unid. 38 2.662 380 380 380 380 380 380 380

Lâmpada Ultra-Violeta 14 unid. 190 2.660 380 380 380 380 380 380 380

Licenças windows 1 unid. 595 595 595 595 595 595 595 595 595

Licenças office 1 unid. 579 579 579 579 579 579 579 579 579

Recadastramento Comercial 399 unid. 19,00 7.581 7.581

INVESTIMENTO TOTAL OPERACIONAL 314.602 0 0 0 0 307.251 0 0 0 0 307.021 0 0 0 0 307.251 0 0 0 0 307.021 0 0 0 0 307.251 0 0 0 0 307.021 0 0 0 02.157.417

Veículos Leves

Veículos Pesados

Materiais e Equipamentos

Equipamentos de Laboratório

Softwares

Gestão Comercial
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8.4. POSSÍVEIS FONTES DE FINANCIAMENTO 

 

Conforme pode ser observado nos itens anteriores, os valores dos investimentos 

nos sistemas de abastecimento de água, de esgotamento sanitário e em outros 

investimentos operacionais são extremamente relevantes, principalmente quando 

comparado com os baixos valores históricos aplicados pelo atual operador, além da 

limitada capacidade de endividamento da administração estadual e municipal para 

financiar estes investimentos. 

 

Vale lembrar que o investimento total previsto é da ordem de 14 milhões, que 

representa o montante financeiro necessário para universalizar o serviço de água e 

esgoto e atender ao crescimento vegetativo nos 35 anos de planejamento, tanto da 

área urbana como distrital e rural de todo município. 

 

 

Certamente os municípios e o estado não terão recursos próprios para atender a 

esta demanda financeira com fundos próprios, necessitando, portanto, avaliar 

alternativas para suprir o caixa para viabilizar o plano de metas estabelecido. 

 

A fim de viabilizar recursos para suprir os elevados investimentos propostos neste 

plano, sugere-se as seguintes fontes de recursos para o financiamento do projeto, 

que oferecem taxas reduzidas, período de amortização longo e ainda carência nos 

pagamentos das prestações:  

 

·  BNDES – Finem – Saneamento Ambiental e Recursos Hídricos; 

·  CEF – Linha Saneamento Para Todos; 

·  Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS); ou  

·  OGU – Recursos Não Reembolsáveis. 

 

Entretanto, o momento atual por que passa a economia nacional, seja a nível 

federal, estadual ou mesmo municipal, não indica facilidade de obtenção de recursos 

públicos, muito menos a fundo perdido. 
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Num outro extremo poderia ser tentada a obtenção de recursos financiados em 

bancos privados, que sabidamente praticam taxas de juros elevadas, bem como são 

extremamente seletivos na liberação de recursos sobretudo para entes públicos. 

 

Assim, independentemente do aspecto financeiro, as alternativas para a futura 

operação do sistema de água e esgoto de Amapá, conforme decisão do Poder 

Concedente, ou seja, da Administração Municipal, devem considerar a participação 

privada como forma de alavancar investimentos e universalizar a prestação dos 

serviços. 
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9. AÇÕES DE EMERGÊNCIA E CONTINGÊNCIA 

 

9.1. CONCEITOS GERAIS 

 

As ações de emergência e contingência têm origem na necessidade de assegurar a 

continuidade dos processos e atendimento dos serviços, assim como acelerar a 

retomada e a normalidade em caso de sinistros de qualquer natureza.  

 

Toda organização com potencialidades de geração de ocorrências anormais, cujas 

consequências possam provocar danos às pessoas, ao meio ambiente e a bens 

patrimoniais, inclusive de terceiros, devem ter como atitude preventiva um Plano de 

Emergência e Contingência.  Esse contempla um planejamento tático a partir de 

uma determinada hipótese ou ocorrência de evento danoso. 

 

Pode-se mencionar que as medidas de contingência se centram na prevenção e as 

emergências objetivam programar as ações no caso de ocorrência de um acidente 

de forma a minimizar os possíveis danos. Assim, as ações para emergência e 

contingência são abordadas conjuntamente, pois ambas se referem a uma situação 

anormal e complementam-se entre si. 

  

Basicamente, uma emergência trata-se de uma situação crítica, acontecimento 

perigoso ou fortuito, incidente, caso de urgência, situação mórbida inesperada e que 

requer algum tipo de tratamento imediato. 

 

Contingência pode ser descrita como qualquer evento que afete a disponibilidade 

total ou parcial de um ou mais recursos associados a um sistema, provocando, em 

consequência, a descontinuidade de serviços considerados essenciais. 

 

O plano de emergência e contingência é um documento onde estarão definidas as 

responsabilidades para atender os diversos eventos adversos e contém informações 

detalhadas sobre as características das áreas sujeitas aos riscos.  

 

O planejamento de contingência deve ser elaborado com antecipação, determinando 

ou recomendando o que cada órgão, entidade ou indivíduo fará quando aquela 
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hipótese de desastre se concretizar. Ele tem foco nas ameaças, sendo elaborado 

um específico para cada possibilidade de desastre.  

 

Cada plano determinará diversos aspectos, como localização e organização de 

abrigos, estrutura de socorro às vítimas, procedimentos de evacuação, coleta de 

donativos, ações de recuperação e retomada de serviços básicos, etc. 

 

É importante observar que o planejamento de contingência e de emergência pode 

ser estruturado para os diversos níveis de preparação e resposta aos desastres: 

estadual, regional, municipal, comunitário e até mesmo familiar.  

 

Considera-se ainda que o planejamento não ocorre de forma isolada, ou seja, 

haverá sempre organizações cujos esforços serão necessários para que o plano 

funcione, as quais não podem ser ignoradas na fase de planejamento. Além de ser 

multifuncional, o processo de planejamento para desastres deve ser inclusivo, ou 

seja, deve envolver órgãos governamentais, organizações não governamentais e 

empresas privadas. 

 

O planejamento em situações críticas é a ação de visualizar uma situação final 

desejada e determinar meios efetivos para concretizar esta situação, auxiliando o 

tomador de decisão em ambientes incertos e limitados pelo tempo. 

O detalhamento das medidas a serem adotadas deve ser apenas o necessário para 

sua rápida execução, sem excesso de informações, que possam ser prejudiciais 

numa situação crítica. 

 

O documento deve ser desenvolvido com o intuito de treinar, organizar, orientar, 

facilitar, agilizar e uniformizar as ações necessárias às respostas de controle e 

combate às ocorrências anormais e deve incluir, também, medidas para fazer com 

que seus processos vitais voltem a funcionar plenamente, ou num estado 

minimamente aceitável, o mais rápido possível, evitando paralisações prolongadas 

que possam gerar mais prejuízos. Sua aprovação deve ser de forma participativa e a 

atualização desta documentação deve ser revista sempre que possível. Testes 

periódicos através de simulações também são necessários para verificar se o 
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processo continua válido. É essencial que o plano seja revisto regularmente para 

que sejam feitos os acertos necessários.  

 

Visando evitar hesitações ou perdas de tempo que possam causar maiores 

problemas em situação de crise, todos os agentes em grau de responsabilidade 

devem estar familiarizados com as ações. A equipe responsável deverá ter a 

possibilidade de decidir perante situações imprevistas ou inesperadas, devendo para 

tal estar previamente definido o limite desta possibilidade de decisão.  

 

O plano de emergência e contingência deve se concentrar principalmente nos 

incidentes de maior probabilidade, e não nos catastróficos que normalmente são 

menos prováveis de acontecer.  

 

Diversos modelos foram desenvolvidos para auxiliar na construção desta ferramenta 

fundamental para respostas aos eventos potencialmente danosos, e todos sugerem 

que a feitura do documento deve assumir contexto simples, técnico, objetivo e de 

prática execução. Um ponto importante a ser considerado, é a definição do fluxo de 

informações e responsabilidades entre as pessoas envolvidas nas diversas ações. 

 

Para se criar um plano satisfatório, geralmente são utilizadas as regras básicas 

abaixo descritas, com algumas variações mínimas possíveis: 

 

·  Identificar todos os processos funcionais e operacionais da organização;  

 

·  Avaliar os impactos nos referidos processos, ou seja, para cada processo 

identificado, avaliar o impacto que a sua falha representa para a organização, 

levando em consideração também as interdependências entre processos. 

Como resultado deste trabalho será possível identificar todas as questões 

críticas;  

 

·  Identificar riscos e definir cenários possíveis de falha para cada um dos 

processos críticos, levando em conta a probabilidade de ocorrência de cada 

falha, provável duração dos efeitos, conseqüências resultantes, custos 
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inerentes e os limites máximos aceitáveis de permanência da falha sem a 

ativação da respectiva medida de contingência e/ou emergência;  

 

·  Identificar medidas para cada falha, ou seja, listar as medidas a serem postas 

em prática caso a falha aconteça;  

 

·  Definir ações necessárias para operacionalização das medidas, cuja 

implantação dependa da aquisição de recursos físicos e/ou humanos;  

 

·  Definir forma de monitoramento após a falha;  

 

·  Definir critérios de ativação do plano, como tempo máximo aceitável de 

permanência da falha;  

 

·  Identificar o responsável pela ativação do plano, normalmente situado em um 

alto nível hierárquico;  

 

A exigência de estudos que tratem de ações para emergências e contingências é 

também foco de planejamento para o saneamento básico, neste caso, do presente 

Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB.   

 

O planejamento das ações de emergências e contingências em sistemas de 

saneamento básico apresenta-se com alto grau de complexidade em vista de suas 

características intrínsecas. São procedimentos detalhados e altamente técnicos, 

cabendo apenas ao operador à responsabilidade de consolidar o documento. 

 

As inspeções rotineiras bem como os planos de manutenção preventivos que 

possibilitam antecipar a detecção de situações e condições que favoreçam as 

ocorrências anormais, evitando que as falhas se concretizem, devem ser exercitadas 

incansavelmente. Contudo, sabe-se que a possibilidade de que venha acontecer um 

evento potencialmente danoso ocasionado por falha humana ou de acessórios ou 

ainda por ações de terceiros, continuará existindo, mesmo com baixa probabilidade.  
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É nesse momento que as ações deverão estar perfeitamente delineadas e as 

responsabilidades bem definidas, de forma a minimizar as consequências da 

ocorrência e o restabelecimento da normalidade das operações em pequeno 

intervalo de tempo. 

 

 

9.2. FASES DE ADMINISTRAÇÃO 

 

Durante muito tempo, a administração de desastres esteve concentrada apenas nas 

ações desenvolvidas após o impacto do evento adverso, ou seja, na prestação de 

socorro e assistência às pessoas atingidas. 

 

Por este motivo, as ações sempre foram associadas à coleta e distribuição de 

donativos, repasse de verbas em áreas atingidas por desastres naturais, como 

inundações, enchentes e vendavais, ou a coordenação dos bombeiros em ações de 

salvamento.  

 

Assim, a administração dos desastres se apresenta como a melhor opção para 

proporcionar maior segurança à sua comunidade. Atualmente, além de considerar 

outros tipos de desastres, a administração de desastres é vista como um ciclo 

composto por quatro fases, que são: prevenção, preparação, resposta e 

reconstrução. 

 

A divisão do processo de administração dos desastres possibilita a melhor 

identificação da situação para que sejam adotadas ações mais efetivas na 

prevenção ou mesmo na resposta dos eventos críticos. 

 

A prevenção de desastres busca a sua minimização por meio de medidas para 

avaliar e reduzir o risco de desastre. É importante salientar que nesta fase não se 

busca a eliminação do risco de desastres, já que, em muitos casos, existe pouco ou 

nenhum controle sobre os eventos adversos. A prevenção de desastres é 

implementada, então, por meio de dois processos importantes: a análise e a redução 

dos riscos de desastres. 
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Considerando a análise e a redução dos riscos, algumas ações são necessárias 

para garantir a prevenção de desastres: 

 

·  Redução da grandeza e da probabilidade de ocorrência dos acidentes ou dos 

eventos adversos; 

 

·  Redução da vulnerabilidade dos cenários dos desastres e das comunidades 

em risco; e 

 

·  Redução da probabilidade de que uma determinada ameaça se concretize ou 

da provável grandeza do evento adverso (em desastres mistos ou provocados 

pelo homem). 

 

Antes de escolher e implantar medidas preventivas é necessário saber quais são os 

riscos a que a comunidade está realmente exposta. 

 

Ao conhecer a probabilidade e a magnitude de determinados eventos adversos, bem 

como o impacto deles, caso realmente aconteçam, tem-se a possibilidade de 

selecionar e priorizar os riscos que exigem maior atenção. A redução do grau de 

vulnerabilidade é conseguida por intermédio de medidas estruturais e não 

estruturais. 

 

Medidas estruturais: têm por finalidade aumentar a segurança intrínseca por 

intermédio de atividades construtivas e de engenharia em si.  

 

Medidas não estruturais: relacionam-se à urbanização, à mudança cultural e 

comportamental e à implementação de normas técnicas e de regulamentos de 

segurança. Estas medidas têm por finalidade permitir o desenvolvimento em 

harmonia com os ecossistemas naturais ou modificados pelo homem.  

 

Todas estas medidas podem ser implantadas pelo poder público, por meio de ações 

legislativas, intensificação da fiscalização, campanhas educativas e informativas e 

através de obras de infraestrutura. Podem, ainda, ser concretizadas por meio de 

parcerias entre o poder público, a sociedade e os setores econômicos do município.  
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Um dos objetivos principais no planejamento para a resposta aos desastres é o da 

preparação da comunidade e a identificação e o envolvimento engajado de parceiros 

desde a sua fase inicial de elaboração. 

 

A preparação envolve o desenvolvimento de recursos humanos e materiais, 

articulação de órgãos e instituições com empresas e comunidades, consolidação de 

informações e estudos epidemiológicos, sistemas de monitoração, alerta e alarme e 

planejamento para desastre. 

 

Apesar de os objetivos destes planos poderem variar de acordo com as 

especificidades locais, de modo geral, eles visam a: 

 

·  Incrementar o nível de segurança, reduzindo a vulnerabilidade dos cenários 

dos desastres e das comunidades em risco; 

·  Otimizar o funcionamento do sistema de defesa civil; 

·  Minimizar as influências negativas, relacionadas às variáveis tempo e recursos, 

sobre o desempenho do sistema de defesa civil; 

·  Facilitar uma rápida e eficiente mobilização dos recursos necessários ao 

restabelecimento da situação de normalidade em circunstâncias de desastres; 

·  A fase de preparação tem uma grande influência sobre as demais fases da 

administração de desastres, pois contribui para otimizar: 

 

- A prevenção dos desastres, no que diz respeito à avaliação e à redução dos riscos; 

- As ações de resposta aos desastres, compreendendo as ações de socorro às 

populações ameaçadas, assistência às populações afetadas e reabilitação dos 

cenários dos desastres; e 

 

- As atividades de reconstrução e restabelecimento de serviços básicos.  

 

A resposta aos desastres compreende as seguintes atividades: 

 

·  Socorro - engloba as atividades a fim de localizar, acessar e estabilizar as 

vítimas que estão com sua saúde ou sobrevivência ameaçada pelo desastre; 
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·  Assistência às populações vitimadas - compreende atividades logísticas, 

assistenciais e de promoção de saúde; e 

 

·  Reabilitação de cenários - envolve a avaliação de danos, vistoria e elaboração 

de laudos técnicos, desmontagem de estruturas danificadas, desobstrução de 

escombros, sepultamento, limpeza, descontaminação e reabilitação de serviços 

essenciais. 

 

Cada tipo de resposta aos desastres e eventos adversos se organiza de uma 

determinada maneira, de acordo com os eventos ocorridos. As atividades mais 

comuns são: as de socorro, combate aos sinistros, atendimento a populações 

diretamente afetadas, atividades de assistência e logística de serviços básicos, 

promoção de ações de saúde básica e manutenção da saúde e prevenção sanitária; 

reabilitação de cenários para restauração de áreas afetadas e dos serviços mínimos 

de segurança, habitabilidade, saúde, transporte e saneamento básico. 

 

As fases da administração de desastres de preparação e resposta não acontecem 

de maneira isolada. O planejamento prévio permite o início de uma atividade assim 

que haja condições, antes mesmo que outras tenham sido finalizadas, reduzindo de 

forma substancial o tempo necessário para que a comunidade e seus integrantes 

retornem à normalidade, diminuindo danos e prejuízos. 

 

A última fase da administração de desastres é conhecida por reconstrução, ou seja, 

é reconstituir, restaurar as áreas afetadas pelo desastre. Busca-se agir de forma que 

o impacto sobre a população seja reduzido no caso de um novo desastre ou mesmo 

tentar impedir que ele aconteça.  

 

Os projetos de reconstrução têm por finalidade restabelecer na plenitude: 

 

·  Os serviços públicos essenciais; 

·  A economia da área afetada; 

·  O moral social; e 

·  O bem-estar da população afetada. 
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É importante perceber a importância de se conduzir a reconstrução de forma que ela 

contribua para a redução de desastres, seja reduzindo a probabilidade de ocorrência 

do evento adverso ou garantindo que as consequências não sejam tão graves. 

 

Repetir os erros do passado no momento da reconstrução é a garantia de que na 

próxima vez que o evento adverso se concretizar, as consequências serão tão ou 

mais graves. Isto se aplica aos diversos níveis de prevenção e preparação para 

desastres: federal, estadual, municipal ou individual (em relação ao cidadão e sua 

família ou trabalho). 

 

A forma ideal e almejada pelos que atuam nesse planejamento, caracterizando a 

administração de desastres, é tratar as fases como um ciclo, sem início nem fim.  

 

O sucesso da implantação do Planejamento de Contingência e Emergência vincula-

se também aos seguintes aspectos: 

 

·  Comunicação clara e objetiva quanto às características dos trabalhos; 

·  Atuação focalizada na definição das melhores práticas de controle; 

·  Independência na execução dos trabalhos; 

·  Apresentação de resultados práticos de curto prazo; e 

·  Visão macro do negócio e entendimento dos processos do município. 

Para o pleno sucesso deste projeto, existem alguns fatores que serão de 

fundamental importância, que devem ser atentados pelos municípios. Estes fatores 

estão representados sob a forma das responsabilidades relacionadas abaixo: 

 

·  Assegurar o envolvimento adequado de profissionais importantes para a 

identificação dos processos críticos bem como os riscos e controles associados 

– entende-se que o município deva envolver todo aquele que estiver 

relacionado aos processos, para garantir que todos os riscos e ameaças sejam 

trabalhados; 

·  Prover as instalações necessárias para o desenvolvimento do projeto; 

·  Prover um direcionamento geral para o projeto e um rápido processo de 

resolução de impasses que porventura venham a ocorrer; e 
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·  Assegurar que os Planos de Contingência ou Emergência sejam mantidos e 

revisados adequadamente e testados em uma base regular para assegurar sua 

viabilidade no futuro. 

 

Com base no que foi apresentado, no presente PMSB será apresentado um quadro 

com as principais respostas a situações críticas possíveis e eventos adversos para 

cada um dos sistemas de saneamento básico.  

 

 

9.3. PRINCIPAIS AÇÕES DE EMERGÊNCIA E CONTINGÊNCIAS 

IDENTIFICADAS 

 

A seguir constam as principais ações de emergência e contingências identificadas 

com o desenvolvimento do PMSB e que devem ser implementadas. Para os 

sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário isto é apresentado nos 

Quadros a seguir. 
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Quadro 50: Ações Emergenciais para o Sistema de Aba stecimento de Água. 

 

Ocorrência Origem Plano De Contingência

Verificação e adequação de plano de ação às características da
ocorrência
Comunicação à população / instituições / autoridades / defesa
civil
Comunicação à polícia

Comunicação à operadora em exercício de energia elétrica

Deslocamento de frota de caminhões tanque

Controle de água disponível em reservatórios

Vazamento de cloro nas instalações de tratamento de água Reparo das instalações danificadas

Qualidade inadequada da água dos mananciais Implementação do Plano de Ação e Emergência (PAE) cloro

Implementação de rodízio de abastecimento

Instalação de gerador de energia

Instalação de sistema de monitoramento por câmera ou outros

Deficiência de água nos mananciais em períodos de estiagem
Verificação e adequação de plano de ação às características da
ocorrência
Comunicação à população / instituições / autoridades / defesa
civil
Comunicação à polícia

Interrupção no fornecimento de energia elétrica na distribuição Comunicação à operadora em exercício de energia elétrica

Danificação de estruturas e equipamentos de estações elevatórias Deslocamento de frota de caminhões tanque

Danificação de estrutura de reservatórios Reparo das instalações danificadas

Transferência de água entre setores de abastecimento

Instalação de hidrômetros setoriais

Ações de vandalismo

FALTA D'ÁGUA 
GENERALIZADA

Inundação das captações de água com danificação de equipamentos
eletromecânicos / estruturas

Deslizamento de encostas / movimentação de solo / solapamento de
apoios de estruturas com arrebentamento da adução de água bruta

Interrupção prolongada no fornecimento de energia elétrica nas
instalações de produção de água

Ações de vandalismo

FALTA D'ÁGUA PARCIAL OU 
LOCALIZADA

Interrupção temporária do fornecimento de energia elétrica nas
instalações de produção de água

Rompimento de redes e linhas de adutoras de água tratada
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Quadro 51: Ações Emergenciais para o Sistema de Esg otamento Sanitário. 

 

Ocorrência Origem Plano De Contingência

Comunicação à operadora em exercício de energia elétrica

Comunicação aos órgãos de controle ambiental

Comunicação à Polícia

Comunicação e orientações à população em geral, principalmente às
residentes nas proximidades

Ações de Vandalismo Instalação de equipamentos reserva

Reparo das instalações danificadas

Comunicação ao responsável pela ETE

Comunicação à operadora em exercício de energia elétrica

Comunicação aos órgãos de controle ambiental

Comunicação à Polícia

Comunicação e orientações à população em geral, principalmente às
residentes nas proximidades

Ações de Vandalismo Instalação de equipamentos reserva

Reparo das instalações danificadas

Desmoronamento de taludes / paredes de canais Comunicação aos órgãos de controle ambiental

Reparo das instalações danificadas

Comunicação e orientações à população em geral, principalmente às
residentes nas proximidades

Rompimento de travessias

Comunicação à vigilância sanitária

Comunicação e orientações à população em geral, principalmente às
residentes nas proximidades
Execução dos trabalhos de limpeza

Obstruções em coletores de esgoto Reparo das instalações danificadas

ROMPIMENTO DE TUBULAÇÕES Erosões de fundo de vale

RETORNO DE ESGOTOS EM IMÓVEIS

Lançamento indevido de águas pluviais em redes
coletoras de esgoto

PARALIZAÇÃO DA ETE

Interrupção no fornecimento de energia elétrica
nas instalações de tratamento

Danificação de equipamentos eletromecânicos /
estruturas

EXTRAVAZAMENTO EM ESTAÇÕES 
ELEVATÓRIAS

Interrupção no fornecimento de energia elétrica
nas instalações de bombeamento

Danificação de equipamentos eletromecânicos /
estruturas
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10. MECANISMOS E PROCEDIMENTOS PARA A AVALIAÇÃO SIS TEMÁTICA 

 

Sugere-se neste item um sistema de indicadores específicos para avaliação do 

cumprimento das metas definidas neste PMSB, permitindo e facilitando o 

monitoramento e avaliação da eficiência e da eficácia da prestação dos mesmos. 

 

Portanto a abrangência fica restrita ao escopo mencionado, não sendo indicados 

indicadores de gestão específicos para o dia a dia operacional da prestação de 

serviço de abastecimento de água, de esgotamento sanitário, sistema de gestão 

comercial, administrativo, financeiro, contábil, patrimonial e outros. 

 

No presente Plano Municipal de Saneamento Básico estão propostos os indicadores 

para mensuração da disponibilidade e do desempenho operacional da futura 

concessionária dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

 

10.1. DESCRIÇÃO DOS INDICADORES 

 

A seguir são apresentados os indicadores para avaliação do desempenho da 

concessionária nos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, 

organizadas em dois grupos distintos: 

 

·  Disponibilidade, onde se avalia a adequada ampliação dos sistemas existentes 

e aplicação dos recursos alocados, atendendo às metas de cobertura fixadas; 

 

·  Desempenho, onde se avalia parâmetros operacionais, para determinar se os 

serviços estão atendendo às metas propostas, configurados pela qualidade 

mínima exigida. 

 

A figura a seguir ilustra as diferentes categorias e os indicadores de desempenho 

relacionados e que serão descritas em detalhes adiante 
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Figura 33: Indicadores de Disponibilidade e Desempe nho 

 

 

10.1.1. Disponibilidade 

 

A mensuração do desempenho da ampliação da disponibilidade dos serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário será realizada através dos dados de 

cobertura de atendimento, com base na percentagem de economias factíveis em 

relação às economias totais.  

 

Optou-se em propor a utilização de economias factíveis, para acompanhamento do 

Indicador de Disponibilidade, uma vez que o futuro operador terá atuação direta na 

disponibilidade do serviço, através da execução do conjunto de obras, porém sem 

ter uma ferramenta legal para exigir a adesão da população a ser atendida.  

 

Importante relembrar o conceito de Economia Factível como sendo o imóvel não 

conectado à rede do prestador de serviço e situado em logradouro provido de rede 

de distribuição de água ou de coleta de esgotos sanitários. 
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INDiA                                                                    
Indicador de Disponibilidade do 

SAA

INDiE                                                                       
Indicador de Disponibilidade do 

SES

Disponibilidade

INAg014a                                                                  
Índice da Qualidade da Água

INAg014b                                            
Índice de Eficiência no Tratamento 

de Esgoto

INPD                                                                   
Índice de Perdas na Distribuição

Desempenho
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10.1.1.1. Fichas de Apuração 

 

Nos quadros a seguir são detalhados os indicadores de cobertura propostos para 

avaliação da disponibilidade dos serviços de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário, com base nas metas fixadas neste Plano Municipal de Saneamento 

Básico.  
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Quadro 52 : Apuração do Indicador de Disponibilidade de Atendimento de Água 
INDiA – Disponibilidade de Atendimento de Água  

Objetivo:  Unidade de medida:       Percentagem  

Quantificar o atendimento da meta de 
cobertura do sistema de água 

Descrição: 

Mensura a cobertura de atendimento de abastecimento de água da área urbana com base no 
número de economias factíveis de água frente ao número de economias totais, no ano avaliado. 

 

����� �
� ��!"

 #�$$
�%����  

 

Onde: 

AG003a – Número de economias factíveis de água (economias factíveis) 

GE099 – Número de economias totais (economias totais). 

Periodicidade de Cálculo/Aferição:  Fonte de Coleta de Dados:  

Cálculo e Aferição - Anual Cadastro técnico e comercial da Concessionária 
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Quadro 53  Apuração do Indicador de Disponibilidade do Sistema de Esgoto 
INDiE – Disponibilidade de Atendimento de Esgoto  

Objetivo:  Unidade de medida:       Percentagem  

Quantificar o atendimento da meta de 
cobertura de esgoto 

Descrição:  

Mensura a cobertura de atendimento de esgotamento sanitário da área urbana com base no 

número de economias factíveis de esgoto frente ao número de economias totais. 

 

����# �
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 #�$$
�%����  

Onde: 

ES093a – Número de economias factíveis de esgoto (economias factíveis) 

GE099 – Número de economias totais (economias totais) 

Periodicidade de Cálculo/Aferição:  Fonte de Coleta de Dados:  

Cálculo e Aferição Anual Cadastro técnico e comercial da Concessionária 

 

 

10.1.1.2. Padrões aceitáveis 

 

O padrão aceitável para estes indicadores são as metas de cobertura definidos, ano 

a ano. 

 

A avaliação da cobertura dos sistemas para verificação do cumprimento da meta 

definida se dará por meio de duas variáveis, uma para o sistema de água (A) e outra 

o sistema para esgoto (E). 

 

·  Água 

� � � 
 �
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Onde: 

 

A – Variável de medição do percentual residual não atendido para aplicação de 

redutor financeiro no caso de não cumprimento da meta de cobertura dos serviços 

de abastecimento de água; 

INDiA – Indicador de Disponibilidade de do serviço de abastecimento de água 

medido em função de economias factíveis e totais, por município no ano de 

referência; 

MetaCobA – Meta de cobertura de abastecimento de água definida no PMSB para o 

ano de referência. 

 

·  Esgoto 

# � � 
 �
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Onde: 

E – Variável de medição do percentual residual não atendido para aplicação de 

redutor financeiro no caso de não cumprimento da meta de cobertura de 

atendimento dos serviços de esgotamento sanitário; 

INDiE – Indicador de Disponibilidade de atendimento do serviço de esgotamento 

sanitário medido em função de economias factíveis e totais, por município no ano de 

referência; 

MetaCobE – Meta de cobertura de esgotamento sanitário definida no PMSB para o 

ano de referência. 

 

Para o sistema de água sugere-se que esta apuração se iinicie após o prazo de 1 

ano da celebração do contrato. 

 

Para o sistema de esgoto, sugere-se que a apuração deva ser iniciada no final do 

Ano 6 da concessão. 

	

10.1.2. Indicadores de Desempenho 

 

A mensuração do desempenho do operador, ao longo dos anos de concessão, será 

realizada através de um conjunto de 03 indicadores de desempenho operacional.  
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Os indicadores baseados nas metas são os seguintes: 

 

·  INAg014a - Índice de Qualidade de Água 

·  INPD - Índice de Perdas na Distribuição 

·  INAg014b - Índice de Eficiência no Tratamento de Esgoto 

 

10.1.2.1. Fichas de Apuração 

 

Nos quadros a seguir são detalhados os indicadores de desempenho operacional 

propostos para avaliação do alcance das metas. 
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Quadro 54: Apuração do Índice de �'()2-(-4�-4��&'( . 
INAg014 - Índice de Qualidade de Água  

Objetivo:  Unidade de medida:       Percentagem 

Quantificar o alcance da meta de qualidade de 
água 

Descrição:  

Avalia o nível de conformidade legal do sistema de abastecimento de água, segundo o percentual 

de análises de qualidade de água dentro dos padrões exigidos pela legislação vigente e pelo órgão 

ambiental  

 

���+��, �
�-�.

�-�
�%����  

Onde: 

NTAc – Número total de amostras de água analisadas e em conformidade (unidades)  

NTA – Número total de amostras de água analisadas (unidades) 

 

Para o cálculo anual, deve ser efetuado os somatórias mensais do numerador e denominador. 

Periodicidade de Cálculo/Aferição:  

 Cálculo - Mensal 

Aferição - Média Anual  

Fonte de Coleta de Dados:  

Área de Tratamento de Água  
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Quadro 55 : Apuração do Índice de �-./01	23	�415-60	/-	
415.47849:3	/-	�;80 . 
INPD - Índice de Perdas na Distribuição  

Objetivo:  Unidade de medida:       Percentagem 

Quantificar o alcance da meta de perdas do 
SAA 

Descrição:  

Avalia o nível de perdas do sistema de abastecimento de água em comparação às metas de perdas 

de distribuição definidas para o ano de referência. 

���� �
���,$

� '/
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Onde: 

IN049 – Percentual de perdas atingido no ano de referência (%) 

AGMp – Percentual de perdas estabelecido como meta para o ano de referência (%) 

 

O IN049 – Índice de perdas na distribuição  é calculado através da seguinte fórmula: 

 

���,$ �
�� ��0 � � ��1 
 � ��� 
 � �2,


�� ��0 � � ��1 
 � �2,

�3 ���4  

Onde: 

AG006 = Volume de água produzido (m3); 

AG018 = Volume de água tratada importado (m3); 

AG010 = Volume de água consumido (m3); 

AG024 = Volume de serviço (m3). 

 

Para o cálculo do último trimestre deve ser efetuado as somatórias mensais do numerador e 

denominador. 

Periodicidade de Cálculo/Aferição: Fonte de Coleta de Dados:  

Cálculo e Aferição – Valor médio do último 

trimestre do ano 

Centro de Controle e operação da concessionária 

 

  



 
 

161 

 

Quadro 56 : Apuração do Índice de Eficiência no Tratamento de Esgoto. 
INAg014b - Índice de Eficiência no Tratamento de Es goto  

Objetivo:  Unidade de medida:       Percentagem 

Quantificar o alcance da meta de eficiência do 
tratamento de esgoto 

Descrição:  

Avalia o nível de conformidade legal do sistema de esgotamento sanitário, segundo o percentual de 

análises de qualidade do efluente final em conformidade aos padrões exigidos pela legislação 

vigente e pelo órgão ambiental. 

���+��,* �
�-�.#

�-�#
�%����  

Onde: 

NTAcE – Número total de amostras de efluentes analisadas e em conformidade (unidades)  

NTAe – Número total de amostras de efluentes analisadas (unidades) 

Periodicidade de Cálculo/Aferição: 

Cálculo - Mensal 

Aferição – Média Anual 

Fonte de Coleta de Dados:  

Área de Tratamento de Esgoto da concessionária 
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10.1.3. Estratégia para Implantação de Indicadores  

 

Para uma gestão eficiente e eficaz dos programas, projetos e ações implementados 

para o atendimento permanente das metas fixadas, é de fundamental importância a 

existência de um sistema de indicadores. 

 

Atualmente a diversidade, volatilidade e o volume crescente de informações 

relevantes para o desenvolvimento de qualquer gerenciamento em saneamento, faz 

com que as prestadoras de serviços se utilizem de tecnologias de informática que 

possibilitem análises, seguimento e avaliação das atividades desenvolvidas pela 

operadora. 

 

Assim, observa-se uma expectativa de evolução dos sistemas de informações para 

novas tecnologias, ou melhor, uma real tendência para o uso de sistemas de 

indicadores informatizados, possibilitando a produção e disseminação de 

informações nos diversos níveis gerenciais e operacionais. 

 

Para implantação de um sistema desta magnitude, é necessário que os gestores 

assumam a responsabilidade de implantar o sistema de indicadores proposto, com a 

utilização imediata dos indicadores de desempenho propostos. 

 

Esses gestores internos e o órgão responsável pela regulação da prestação dos 

servicós deverão avaliar através desses indicadores, se o cumprimento dos 

objetivos e metas do Plano de Saneamento estão sendo alcançados, devem 

investigar a necessidade de redirecionamento dos trabalhos e/ou reavaliação das 

metas propostas ou ainda redefinir, quando necessário, novos indicadores e 

parâmetros, eventualmente eliminando os indicadores que se tornem obsoletos. 

 

Sugere-se que o sistema informatizado a ser utilizado pelo operador seja compatível 

com o sistema comercial utilizado para receber informações diretamente do mesmo 

e deverá ter um módulo para recepção e processamento das informações, um para 

seguimento e avaliação dos indicadores e outro para gerar relatórios gerenciais, que 

subsidiem o operador para atingir as metas e diretrizes estabelecidas e o órgão 
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responsável pela regulação acompanhar os resultados obtidos com dados 

confiáveis. 

 

A busca pela identificação confiável das variáveis formadoras dos indicadores 

deverá ser contínua, mesmo se sabendo das dificuldades técnicas e operacionais 

existentes. 

 

É importante salientar que o operador deverá ter entre suas prioridades a 

estruturação do sistema informatizado, suficiente para gerar, no mínimo, as 

informações e indicadores propostos. 

 

 

11. PERIODICIDADE DE REVISÃO DO PMSB 

 

Conforme estabelece a Lei Federal n 11.445/2007 em seu Art 19, §4º, este Plano 

Municipal de Saneamento Básico deverá ser revisto periodicamente, em prazo não 

superior a 10 (dez) anos.  

 

 

 

 

 

 

 

 


